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RESUMO 

 

Os dispositivos móveis estão presentes nas mais diversas atividades cotidianas, profissionais e 

de lazer. Diante desse e de outros fatores, muitos autores consideram que a denominação da 

atual fase pode variar entre cibercultura, sociedade em rede ou período técnico científico 

informacional. Independente da escolha, o crescente acesso a aparelhos como smartphones e 

tablets tem modificado a conduta com os outros e consigo. As consequências dessa mudança 

de comportamento afetam alunos e professores nas escolas e fora delas. Esta dissertação 

analisa os objetivos, a questão da formação dos professores e as fontes de financiamento em 

documentos do Governo Federal, a partir de 2008 até 2015 e nas recomendações oferecidas 

pela UNESCO, de 2012 a 2014 sobre aprendizagem móvel. Para a tarefa teórica e 

metodológica, foi utilizado o conceito de governamentalidade de Foucault e dos ciclos de 

políticas proposto por Stephen Ball. Os estudos sobre neoliberalismo de ambos contribuíram 

para a presente pesquisa e a organização foi inspirada na análise de conteúdo proposta por 

Bardin. O programa brasileiro teve inspiração em um programa internacional denominado 

OLPC que visava a distribuir aparelhos, para alunos da educação básica, semelhantes a 

pequenos computadores por um custo de 100 dólares. As possibilidades oferecidas por tais 

aparelhos exigiram todo um esforço por parte dos mais diversos ministérios e órgãos federais 

(Educação, Comunicação, BNDES), governos estaduais e suas secretarias e também dos 

governos municipais e secretarias de educação, Universidades, Institutos de Ensino Superior, 

escolas estaduais e municipais entre outras instituições privadas e do terceiro setor. Os 

recursos para a manutenção dos programas não são garantidos. A proposta envolve uma 

reformulação na conduta do professor, dos alunos, dos gestores e do próprio Estado. Os 

investimentos em equipamentos podem ser minoritários frente às necessidades de 

investimentos em recursos humanos e infraestrutura. Em trabalhos da UNESCO, 

considerando a evolução dos celulares, já se observa a estratégia na qual os alunos e 

professores seriam responsáveis pela aquisição e manutenção dos seus próprios equipamentos, 

além disso, nota-se a possibilidade de expansão de mercados no setor educacional não só com 

equipamentos, mas também com conteúdos e cursos de capacitação. Alinhado com o discurso 

neoliberal, em muitos casos as tecnologias móveis são apontadas como solução para suprir a 

insuficiência de investimentos na escola e na formação dos professores.  

 

Palavras-chave: Educação. Governamentalidade. Política. Tecnologia. Tecnologias móveis. 



ABSTRACT 

 

Mobile devices are present in various activities, both professional and leisure. Faced with this 

and other factors, many authors consider that the denomination of the current phase can vary 

between cyberculture, network society or technical scientific informational period. Regardless 

of the choice, increasing access to devices like smartphones and tablets has modified self-

conduct and the conduct with others. As consequences, this behavior changes affect students 

and teachers in and out of schools. This dissertation analyzes the objectives, the question of 

teacher formation and the sources of the document financing for the implementation of 

PROUCA in Brazil in 2010, and the recommendations on mobile learning offered by 

UNESCO from 2012 to 2014 about m-learning. For the theoretical and methodological task, 

the concept of governmentality of Foucault and of policy cycles proposed by Stephen Ball 

was used. The studies on neoliberalism of both authors contributed to the present research and 

the organization of the study was inspired by the content analysis proposed by Bardin. The 

Brazilian program was inspired by an international program called OLPC that targeted the 

distribution of computers for basic education students such as small computers at a cost of 

US$ 100. The possibilities offered by such devices required a great effort on the part of the 

most diverse ministries and federal agencies, the state governments and their secretariats, the 

municipal governments and secretaries of education, universities, institutes of higher 

education, state and municipal schools among other private institutions and the third sector. 

The resources for the maintenance of the programs are not guaranteed. A proposal involves a 

reformulation in the conduct of teachers, students, managers and the State itself. Investments 

in equipment may be minority in face of the needs of investments in human resources and 

infrastructure. In UNESCO’s works, considering the evolution of cell phones, a strategy is 

already observed in which students and teachers would be responsible for acquiring and 

maintaining their own equipment, in addition, there is a possibility of expansion of markets in 

the educational sector not only with equipment, but also with content and training courses. In 

line with the neoliberal discourse, in many cases the mobile technologies are addressed as a 

solution to a lack of investment in school and teacher formation. 

 Keywords: Education, Governability, Politics, Technology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho configura-se como uma dissertação no Programa de Pós-

Graduação em Educação (Mestrado) do Departamento de Educação da Universidade 

Federal de Ouro Preto. Inscrita na linha de pesquisa Práticas Educativas, Metodologias 

de Ensino e Tecnologias da Educação, esta pesquisa busca contribuir com as discussões 

do campo das políticas públicas educacionais e com a compreensão dos sujeitos alvos 

dessas propostas. Para isso, tem como objeto de investigação documentos que orientam 

políticas públicas para o emprego das tecnologias na educação do final do século XX 

até 2016, em especial as que envolvem os dispositivos móveis.  

A expansão tecnológica é uma realidade, sobretudo a ampliação do acesso à rede 

de computadores por meio de dispositivos móveis. Sua universalização, se pouco mais 

distante em escala global, já pode ser vislumbrada no cenário brasileiro em meados da 

segunda década do século XXI. Diante desse cenário, podemos verificar diversas 

reações das instituições – sejam elas públicas, privadas ou mesmo do terceiro setor – 

com o intuito de se adaptarem a esse novo momento. A política educacional não está 

alheia a tal movimento. Muitos documentos foram criados sistematizando as 

expectativas, as motivações e os interesses em torno de uma série de ações no esforço 

de introduzir e empregar as tecnologias móveis no setor educacional. 

A velocidade de expansão e a multiplicidade de formas com que as novas 

tecnologias atingem a sociedade vêm modificando ou reforçando antigas relações 

sociais, econômicas e políticas. Durante décadas, as diversas instituições foram 

orientadas a assimilar todo um aparato tecnológico mais rígido, pesado e com fio. Sejam 

os mimeógrafos, projetores, videocassetes e televisores, tratava-se de tecnologias fixas 

pautadas em outras formas de interação. As atuais tecnologias representadas pelos 

celulares, tablets e laptops oferecem mobilidade, flexibilidade e interação em uma 

intensidade jamais vista. O esforço institucional exigido, seja pelos documentos e/ou 

pelas práticas, apresenta uma série de novas orientações e novos preceitos. 

A expansão tecnológica, representada pela ampliação do acesso à internet, 

juntamente com o aumento do acesso a aparelhos cada vez mais sofisticados desperta, 

por si só, uma reflexão sobre a Sociedade. Autores como Milton Santos (2000), Pierre 

Levy (1999), Manuel Castells (2001) e outros autores já anunciaram alguns dos 
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impactos dessas redes, ciberespaços e/ou espaços técnicos-científicos-informacionais. 

Para Lévy, a interconexão mundial de computadores, as informações integradas a partir 

da infraestrutura disponibilizada, bem como as pessoas envolvidas, leitores e produtores 

das informações, formariam o ciberespaço. Cibercultura seria “o conjunto de técnicas 

(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores 

que se desenvolvem juntamente com o ciberespaço” (LÉVY, 1999, p. 17). 

O ciberespaço altera, de maneira quantitativa e qualitativa, as relações sócio 

espaciais. Intensifica os fluxos e também exige novas competências e qualidades. 

Diante da cibercultura, o professor tem uma mudança de função, deixando de ser um 

fornecedor direto do conhecimento passando a ser um “animador da inteligência 

coletiva de seu grupo de alunos” (LÉVY, 1999, p. 160). 

Alguns autores proclamam que a densidade tecnológica cotidiana é tamanha que 

estaríamos formando um ecossistema digital. Estaríamos na chamada “Era de uma 

cidadania digital” (LÉVY, 1999), na qual nossa atitude poderia variar de uma 

hipocidadania – em que o indivíduo se torna uma marionete das tecnologias que, por 

sua vez, servem para serem utilizadas de forma lúdica como entretenimento – para uma 

hipercidadania – em que o sujeito participa de forma ativa, implicando em uma atitude 

mais participativa do sujeito nas decisões políticas (BUSTAMANTE, 2010). Ao 

modificar a forma de ser praticada a própria cidadania, concomitantemente, ocorre uma 

mudança também na educação (LÉVY, 1999).  

No que se refere aos dispositivos móveis, é notável a veloz expansão do número 

de usuários no Brasil. Em paralelo, motivado pelo desenvolvimento tecnológico, temos 

também a ampliação das possibilidades de uso desses aparelhos. Em meio a esse 

cenário, podemos observar uma ação por parte das autoridades responsáveis em tentar 

tornar tal uso viável para fins educacionais (BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016b). 

Diversas pesquisas foram e estão sendo realizadas sobre as potencialidades 

proporcionadas pelos usos dos aparelhos móveis em contextos de sala de aula. 

Investigar quais as contribuições que os dispositivos móveis podem proporcionar à 

educação tem sido um tema constante nos diversos programas de pós-graduação, não só 

em Educação, mas também em outras licenciaturas e em programas de pós-graduação já 

consolidados em Informática Educativa. Embora recente, os estudos no campo das 

políticas públicas vêm ganhando espaços nas arenas de discussões acadêmicas e, de 

certa maneira, expandindo-se para outras áreas, como a dos estudos de saúde, de 

educação, entre outras (SOUZA, 2003). 
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A tarefa de investigar trabalhos sobre dispositivos móveis na educação é 

infindável, pois falta consenso sobre a denominação a se usar sobre esses aparelhos. 

Dessa maneira, é preciso fazer algumas opções, mesmo sabendo que, ao priorizar alguns 

termos, corre-se o risco de ignorar outros. Por isso, para a realização desta pesquisa, 

foram investigados os trabalhos disponíveis no portal de periódicos e teses da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Entre os 

termos pesquisados relacionados a dispositivos móveis na educação, foram encontrados: 

tecnologia móvel, tecnologias móveis, celular, celulares, dispositivo móvel, dispositivos 

móveis, m-learning e educação móvel. Além desses, foram encontradas expressões 

como geração polegar e telemóvel na literatura científica portuguesa. Aqui, adotaremos 

a expressão dispositivos móveis, considerando seus prós e contras. 

Entre os trabalhos, verificamos que o uso dos dispositivos móveis vem sendo 

realizado nas mais diversas modalidades e nos mais diversos níveis de ensino: i) na 

Educação Infantil, com o uso de aparelhos e aplicativos de alfabetização e letramento, 

inclusive matemático; ii) no Ensino Fundamental e Ensino Médio, nos quais 

encontramos aplicativos cada vez mais sofisticados e interativos; iii) na Educação 

Superior (Graduação e Pós-graduação), seja por meio de criação de grupos de estudo 

para troca de agenda de disciplinas ou de maneiras mais sofisticadas, com o uso de 

aplicativos mais específicos, como o de organização de estudos. Os jogos eletrônicos 

aparecem, para todas as idades, também como grandes potencialidades quando inseridos 

em contextos educacionais (BENTO; CAVALCANTE, 2013; LESSA, 2013; GROSSI; 

FERNANDES, 2014; EVANGELISTA, 2016; NOGUEIRA; PADILHA, 2013; 

BRASIL, 2015b). 

Um argumento bastante frequente é que os dispositivos móveis podem aumentar 

a qualidade da educação no Brasil. Estudantes de maior ou menor rendimento terão 

benefícios com o uso de tecnologias que atendam a seus próprios ritmos de 

aprendizagem. Inclusive, alguns alunos que outrora não eram atendidos, agora o seriam 

(GROSSI; FERNANDES, 2014). 

Quando a questão é a delimitação dos espaços formais de ensino e 

aprendizagem, ao considerarmos as potencialidades oferecidas pelas novas tecnologias, 

podemos ir além e reconsiderarmos o que se podia chamar de exclusividade desses 

espaços. Entre os benefícios esperados pelos usos dos dispositivos móveis, a mobilidade 

parece ser uma das urgências do momento. Mas essa mobilidade não se restringe à 

portabilidade do aparelho, e sim abrange as tantas potencialidades que a atual 
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infraestrutura de transmissão, processamento e armazenamento de dados oferecem 

(BRASIL, 2008b; NOGUEIRA; PADILHA, 2013). 

Com tantos recursos, esses aparelhos acabaram por convergir uma série de 

funções antes distribuídas em diversos mecanismos. Somando-se a isso, as velocidades, 

as capacidades de processamento, a transmissão das informações, as possibilidades de 

interação com o aparelho e com outros aparelhos e sujeitos, podemos constatar a criação 

de novas situações. Em um telefone tradicional, por exemplo, o fluxo de informações 

era muito mais limitado. As demais mídias eram muito restritas à possibilidade de o 

leitor tornar-se produtor de notícias, de informações ou de outros textos, no sentido 

amplo, sendo diminuto à postagem de fotos, de áudios e de tantas outras mensagens 

(BRASIL, 2008b; LESSA, 2013).  

Comercializado de forma restrita desde o final do século XX, nas primeiras 

décadas do XXI, os dispositivos móveis se fazem cada vez mais presentes na sociedade. 

Essa expansão atinge a economia, a política e também a própria cultura das populações, 

além de possibilitar uma nova maneira de se forjarem sujeitos e subjetividades. A escola 

não está alheia a todo esse movimento. São crescentes as ofertas e as demandas por um 

uso mais adequado desses dispositivos para fins educacionais e, pensando nisso, as 

escolas, as secretarias, o Ministério da Educação, os organismos internacionais e outras 

instituições tradicionalmente orientam as práticas escolares com base em seus 

documentos (leis, diretrizes, orientações, recomendações, protocolos etc.) (BRASIL, 

2015; 2016a; UNESCO, 2012a; 2012b; 2013; 2014). 

É igualmente crescente o número de documentos com recomendações e 

orientações elaboradas por organismos que se proclamam multilaterais, supranacionais 

e/ou com interesses sociais e filantrópicos. Alguns desses documentos são dirigidos 

especificamente aos setores educacionais que regem os diferentes países. São diversos 

os argumentos que afloram ou são privilegiados para justificar a instalação dos seus 

conteúdos. Com o intuito de evidenciar seus resultados, esses documentos, muitas 

vezes, são inspirados em experiências pontuais bem-sucedidas. 

Os Estados, diante de tantas restrições orçamentárias, complexos contextos 

políticos, fortes demandas sociais e pressões econômicas procuram alinhar suas 

políticas de acordo com as orientações e recomendações desses organismos. Essa 

interpretação da globalização que os Estados são exigidos a realizar muitas vezes é feita 

de forma acelerada e desordenada, em especial no caso dos países em desenvolvimento, 

no qual o Brasil se encaixa (BALL, 2014; SANTOS, 2000). 
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Diversos indicadores apontam que existe uma demanda recorrente por políticas 

sociais eficazes no Brasil. No caso das políticas educacionais, os déficits aparecem de 

várias maneiras, seja na infraestrutura, na remuneração dos professores, nos resultados 

das avaliações de larga escala (nacionais e internacionais), entre outras. Especificamente 

sobre as políticas educacionais de tecnologias, podemos dizer que é um tema recente 

que tem tomado uma nova proporção nas últimas décadas. A expansão do acesso à 

internet e a ampliação das potencialidades dos dispositivos móveis nos leva a um espaço 

de disputa recém-aberto, no qual nos deparamos com as políticas educacionais de uso de 

dispositivos móveis. A melhor compreensão desse cenário ocorrerá com a análise do 

acúmulo de registros deixados pelo período. Os caminhos de investigação são diversos. 

Neste trabalho, optamos pela análise dos documentos. 

Assim, considerando os documentos que tratam do uso das tecnologias na 

educação, esta pesquisa visa a analisar esses textos elaborados pelo governo federal, 

instituições educacionais, bem como pela UNESCO, que dizem respeito diretamente às 

políticas de uso e produção de conteúdos para dispositivos móveis na educação, no 

período de 2008 a 2016. Especificamente, iremos identificar e descrever esses 

documentos, buscando a realização de uma análise documental dos textos 

disponibilizados pelo Governo Federal que tratavam especificamente do uso de 

dispositivos móveis na educação, bem como dos materiais disponibilizados pela 

UNESCO sobre o mesmo tema. 

Considerando os textos que tratam do uso das tecnologias móveis na educação, 

chegamos a uma pergunta central: quais são e como funcionam as políticas públicas 

para tecnologias móveis na educação? Com base nela, elaboramos outros 

questionamentos: quais são esses documentos? O que se entende por tecnologia móvel 

nesses documentos? Qual noção de educação podemos apreender desses textos? Que 

tipo de sujeitos (alunos, professores e outros) esses textos querem enformar? Quais 

estratégias para tal subjetivação são propostas para subjetivar o sujeito a favor do uso 

das tecnologias móveis? Quais princípios de verdade são empregados nesses processos? 

A apresentação dos referenciais teóricos e metodológicos será feita no capítulo 

seguinte no qual será apresentada a trajetória intelectual que levou a construção do 

conceito de governamentalidade, por Michel Foucault, bem como os trabalhos de 

Stephen Ball sobre as implicações do neoliberalismo nas políticas educacionais. Em 

seguida, será apresentada a opção metodológica (no caso, a análise de documentos 
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proposta por Laurence Bardin que inspirou nossa abordagem específica) em que serão 

expostas as principais questões que propomos a investigar neste trabalho. 

Posteriormente, ainda que parcialmente, com o auxílio dessas ferramentas 

teórico-metodológicas e com o intuito de responder às questões levantadas, serão 

identificadas, apresentadas e analisadas as principais políticas públicas no sentido de 

introduzir o uso de dispositivos móveis na educação. Por último, apresentaremos as 

considerações finais e descreveremos as referências bibliográficas empregadas neste 

texto. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Para realização desta pesquisa, tivemos como inspiração teórico-metodológica as 

obras do filósofo francês Michel Foucault (2008a; 2008b; 1984; 1995) e do sociólogo 

inglês Stephen Ball (2001; 2005; 2008; 2011; 2016). Para tal articulação, sobre o 

primeiro, apoiamo-nos sobretudo em seu trabalho desenvolvido no sentido e a partir da 

perspectiva da governamentalidade. Do segundo, consideramos as contribuições sobre a 

proposta de análise de ciclos de políticas e estudos das recentes reformas políticas no 

setor educacional. Especificamente sobre as formas de coleta e abordagem dos dados, 

utilizamos a pesquisa bibliográfica e a análise documental proposta por Bardin (2011) e 

amplamente utilizada nas pesquisas qualitativas. 

Para essa tarefa, foram consideradas, além das obras dos comentadores desses 

autores, alguns trabalhos realizados que empregaram o conceito de governamentalidade, 

relacionado, mais especificamente, com os estudos de políticas educacionais, bem como 

alguns trabalhos que esclarecem ou fazem uso das opções metodológicas empregadas 

(pesquisa bibliográfica e análise documental).  

Dessa forma, em um primeiro momento, será brevemente apresentado o 

contexto em que a noção de governamentalidade surge ao longo da trajetória da 

produção de Michel Foucault, bem como os desdobramentos promovidos por tal noção. 

Em seguida, serão apresentados alguns estudos que fizeram uso da obra foucaultiana, 

em especial no que se refere às potentes propostas de estudos das políticas educacionais 

na perspectiva da governamentalidade. Posteriormente, de maneira sucinta, será 

apresentado o trabalho de Stephen Ball (2001; 2016) relacionado aos ciclos de políticas 

educacionais e sua produção mais recente no que tange à relação entre organismos 

internacionais, instituições privadas e filantrópicas e os programas educacionais 

nacionais, bem como sua execução pelos atores envolvidos. Finalmente, serão 

apresentadas as metodologias adotadas para a realização da pesquisa, no caso, uma 

pesquisa qualitativa, articulando ferramentas de pesquisa bibliográfica e da análise 

documental. O trabalho será concluído com a identificação dos documentos analisados e 

a apresentação das questões que orientaram a construção do mesmo. 

 

 

 

 



19 

2.1 Foucault, governamentalidade e educação 

 

Inicialmente, de maneira didática, embora sem contar com um critério 

consensual em suas repartições, a obra de Foucault pode ser divida em três fases 

distintas (VEIGA-NETO, 2014). Outra questão a ser ressaltada é que, mesmo tendo sua 

obra dividida em fases, tal divisão não significa uma ruptura total com as discussões 

anteriores, mas uma continuidade com modificações que possibilitam superações, sem 

perder de vista a sustentação edificada pela fase anterior. Considerando essa divisão, 

podemos dizer que a primeira fase pode ser vista como “Arqueologia” ou como “ser-

saber”, sendo mais representativas as obras A Arqueologia do saber (1969) e As 

palavras e as coisas (1966).  

Buscando superar o discurso científico – mais que no sentido de disputa do 

estatuto de verdade, para deslocar as amarras da lógica cartesiana –, a primeira fase 

investiga as condições que permitiram as mudanças e os surgimentos de um saber. Essa 

fase extrapola a perspectiva histórica, pois, além de procurar compreender como 

determinados saberes se constituíram, busca entender “também como eles se 

correspondem entre si e descrevem de maneira horizontal uma configuração epistêmica 

coerente” (REVEL, 2011, p. 10). 

Para Veiga-Neto (2014), na Arqueologia, explica-se como o sujeito moderno 

adquire sua nova subjetividade, sob os pilares do mundo da Linguística, da Biologia e 

da Economia. Entre as consequências, temos a descoberta de que o homem não é 

produtor de saberes, mas sim produzido no interior deles. Despede-se da proposta 

cartesiana de totalidade por meio da qual se parte de um modelo prévio cujos 

procedimentos visam a confirmar as expectativas criadas a princípio. Com essa proposta 

crítica, o autor analisa os discursos descontínuos da modernidade, mas supostamente 

lineares, permitindo compreender antigas e atuais epistemologias. 

Porém, mesmo reconhecendo tais estudos, é no “segundo Foucault”, do “ser-

poder”, que se encontra a maioria dos estudos sobre educação (VEIGA-NETO, 2011). 

De inspiração nietzschiana, o conceito de genealogia é retomado, batizando essa etapa 

da obra do autor. Michel Foucault continuou analisando os saberes, mas em constante 

tensão com as práticas de poder. Mais do que pretender explicar o passado, a 

perspectiva genealógica busca apresentar a descrição das múltiplas interpretações da 

história, permitindo-nos rebelar contra o presente. Ela opera “[...] a partir da diversidade 
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e da dispersão, do acaso dos princípios e dos acidentes: de forma alguma ela deseja 

voltar no tempo para restabelecer a continuidade da história [...]” (REVEL, 2011, p. 69). 

Não se trata de fazer uma história tradicional, mas reconhecer os desvios, 

abrindo mão de modelos ou verdades absolutas e atentando para as mais sutis 

alterações. Além disso, Foucault – ao se interessar em compreender como as práticas 

sociais são resultantes dessas formas de objetivação e intenções subjetivas – difere da 

indignação gerada em Nietzsche, ao constatar que a objetividade científica mascara as 

subjetividades (DREYFUS; RABINOW, 1995). 

Já entre os estudos mais recentes, verifica-se um crescente número de 

publicações atentas à última fase da obra do francês, sendo o domínio da “ética” a 

ferramenta de análise e problematização do governo do Estado, de si e dos outros. Nela, 

o poder e suas relações e produções com o saber são analisados nas suas manifestações 

mais ínfimas. Nesse cenário, o Estado não detém o monopólio da conduta dos homens, 

mas isso não significa que ele não tenha influência na condução das vontades. Ele o faz, 

evitando, assim, o enfrentamento, porém são diversos os fatores que agem nas condutas 

de si. Pensar a produção do sujeito com base na noção de ética é discutir 

 

[...] a maneira pela qual um indivíduo faz de uma ou de outra parte de si a 

substância principal de sua conduta moral; da mesma maneira, ela implica 

necessariamente um modo de assujeitamento, ou seja, a maneira pela qual o 

indivíduo estabelece uma relação com uma regra ou com um sistema de 

regras e sente a obrigação de aplicá-las (REVEL, 2011, p. 59). 

 

Os volumes finais da História da Sexualidade (ambos publicados em 1984) 

representam a última fase da vasta obra de Foucault. A ética é deslocada do 

entendimento dos juízos morais das ações humanas para a relação de si para consigo. 

Nessa perspectiva, a governamentalidade permite ressignificar conceitos que estavam 

cristalizados, tais como globalização e inclusão, além de permitir o surgimento de novos 

debates nas Ciências Humanas (VEIGA-NETO, 2014). 

É no célebre texto de 1982, intitulado O Sujeito e o Poder, que o filósofo francês 

afirma que o objetivo da sua obra “foi criar uma história dos diferentes modos pelos 

quais, em nossa cultura, os seres humanos tornaram-se sujeitos”. De certa forma, 

reafirma que priorizou a análise dos “modos pelos quais um ser humano torna-se 

sujeito” ao longo de sua obra (FOUCAULT, 1995, p. 231). 

Compreendido o contexto no qual surge o conceito de governamentalidade na 

obra de Michel Foucault, atentemo-nos melhor ao desenvolvimento desse conceito. A 

arte de governar, como um dos temas centrais do trabalho de Foucault, aparece ainda de 
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maneira sutil no curso Os anormais, de 1975. Nele, o autor opõe o tratamento dado aos 

leprosos, excluídos, ao tratamento dado aos pestilentos, incluídos, no caso.  

Nesse primeiro momento, seu significado se restringia a compreender a 

população de maneira absoluta, sem considerar as individualidades. Em seguida, dando 

início ao aprofundamento sobre o tema, em seu curso, Segurança, Território, 

População, em 1978, Foucault analisou as mudanças ocorridas na arte de governar 

herdada da Idade Média, baseada em virtudes morais, para um modelo cuja 

racionalidade tem como finalidade o funcionamento do Estado. Partindo da crise do 

pastorado, no século XVI, Foucault retrata uma nova realidade política, a qual chama de 

governamentalidade (FOUCAULT, 2008a). Governar pode apresentar diversos 

significados, tais como dirigir a si mesmo por um caminho e conduzir alguém, em geral 

relacionados à condução dos entes de uma família pelo provedor. No entanto, a partir do 

século XVI, essa expressão passa a dar conta de outras aplicações, tais como 

distribuição de alimentos, deslocamentos populacionais, entre outras. 

Do século II/III até o século XVIII, mesmo com modificações, predominou 

aquilo que Foucault denomina como poder pastoral que, embora não tenha sua origem 

entre os hebreus, teve nesse povo e, posteriormente, em seus maiores herdeiros (os 

cristãos), um momento de grande expansão, sendo pivô de diversas revoltas, batalhas e 

guerras (SANTOS, 2010). No século XVI, no auge do poder pastoral, emergiram nos 

estudos de Foucault questionamentos sobre como governar, como ser governado, como 

governar os outros etc. As diferentes respostas atendiam a demandas específicas, a 

exemplo: a Pedagogia servia às crianças; o governo do Estado, ao interesse dos 

Príncipes. 

A razão governamental passa a ser fundamentada na ideia de Razão de Estado e 

na ideia cristã de poder pastoral. A primeira surgiu no século XVI e é questão central 

quando se considera o fortalecimento estatal. A segunda, no entanto, é encarregada de 

conduzir os indivíduos à salvação (SANTOS, 2010). Como resultado dessa fusão de 

matrizes, chega-se à constituição do Estado de Polícia, nos séculos XVII-XVIII. Com o 

intuito de recolher maior informação do Estado e dos seus habitantes, assemelhando-se 

ao poder pastoral com os cuidados com o seu rebanho, é adotada a técnica da ação 

policiada. Diferente da finalidade do poder pastoral e o seu cuidado com a alma, o poder 

policial visa à qualificação da vida da população para aumento do poder do Estado. 

Ainda no curso de 1978, pela primeira vez Foucault apresenta três modos de 

significar o termo por ele criado: governamentalidade. 
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Por governamentalidade, eu entendo o conjunto constituído pelas instituições, 

pelos procedimentos, análises e reflexões, pelos cálculos e pelas táticas que 

permitem exercer esse modelo bem específico, ainda que complexo, de 

poder, que tem por alvo principal a população, por modelo principal de saber 

a economia política, por instrumento técnico essencial os dispositivos de 

segurança. Em segundo lugar, por governamentalidade, eu entendo a 

tendência, a linha de força que, em todo o Ocidente, conduziu 

incessantemente, durante muito, muito tempo, à preeminência desse modelo 

de poder que se pode chamar de 'governo' sobre todos os outros: soberano, 

disciplina etc.[...]. Enfim, por governamentalidade, eu acredito que seria 

preciso entender o processo, ou melhor, o resultado do processo pelo qual o 

Estado de justiça da Idade Média, que se tornou nos séculos XV e XVI 

Estado administrativo, como se viu pouco a pouco governamentalizado 

(FOUCAULT, 2008a, p. 144). 

 

Posteriormente, ao amadurecer sua produção no sentido da ética, posiciona a 

noção de governamentalidade colocando-a na intersecção da política e da ética, ou seja, 

das técnicas de dominação sobre os outros e das técnicas de si. Foucault propõe o uso da 

governamentalidade como ferramenta de análise na intersecção das formas do governo e 

as racionalidades ou modos de pensamento (sobre o governar) que justifica, legitima e 

exercita o governamento (FIMYAR, 2009). 

São duas as formas de compreensão do termo governamentalidade. A primeira 

como a “arte de governar”, na qual Foucault evidencia a mudança no olhar 

governamental no início da Modernidade, tendo em vista os desafios apresentados 

(como a defesa do território, sua administração interna e, igualmente, da admiração 

população). A segunda seria a dispersão do poder do soberano, ao analisar a 

governamentabilidade liberal, agora presente em uma série de instituições e no próprio 

sujeito. Assim, a governamentalidade existe para além do governo do Estado. 

 

Passamos de uma arte de governar cujos princípios advinham de virtudes 

tradicionais (sabedoria, justiça, liberdade, respeito às leis divinas e aos 

costumes humanos) ou de habilidades comuns (prudência, decisões 

ponderadas, cuidado de acercar-se dos melhores conselheiros) a uma arte de 

governar que encontra no Estado os princípios de sua racionalidade e o 

âmbito específico de suas aplicações (FOUCAULT, 2008a, p. 364). 

 

Governamos os outros e a nós mesmos conforme aquilo que consideramos 

verdadeiro. Consequentemente, as formas assumidas pelas diferentes esferas de governo 

produzem verdades. Regimes de práticas ou regimes de governamentos podem ser 

entendidos como as práticas organizadas para governar as pessoas ou para elas 

governarem umas as outras. 

Em Vigiar e Punir (1987), Michel Foucault realizou seus estudos analisando os 

mecanismos de vigilância e de punição encontrados em diversas instituições estatais 
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francesas, como a escola, o exército, o hospital e o hospício. Mesmo nessa obra, na qual 

é possível afirmar a centralidade dada à noção de poder, não se pode acreditar que o 

poder soberano esteja totalmente centralizado no governo de Estado. Ele vai mostrando 

como princípios da noção de poder soberano estão, de maneira modificada, no Governo 

dos outros e no Governo de si. 

Os estudos da governamentalidade partem do estabelecimento da articulação de 

mecanismos distintos “que ocupam esferas diferentes: na esfera do corpo, o poder 

disciplinar atuando por meio dos mecanismos disciplinares; na esfera da população, o 

biopoder atuando por intermédio de mecanismos reguladores” (VEIGA-NETO, 2014, p. 

73). A continuidade da passagem do “segundo Foucault” para o “terceiro Foucault” 

ocorre por meio da governamentalidade apoiado nas “coisas de governo”, gerando um 

amplo instrumento de pesquisa. 

A dificuldade encontrada para explicar como as condutas eram alteradas vieram 

com os estudos das relações do ser consigo. Para Veiga-Neto e Saraiva, 

 

Ele percebeu que essas “coisas do governo” funcionavam bem para 

descrever, examinar, analisar e problematizar outros modos pelos quais 

alguém se torna um sujeito; outros modos que não somente aqueles que havia 

tematizado até então, fosse arqueologicamente – no domínio do ser-saber –, 

fosse genealogicamente – no domínio do ser-poder-disciplinar e do ser-

biopoder (VEIGA-NETO; SARAIVA, 2011, p. 7-8). 

 

Uma ordem racional fora convocada para justificar o Estado Moderno com o 

Mercantilismo. Essa razão manifesta-se pelas leis, ordens e regras, servindo para a 

promoção de um governo consentido. O governante é visto como um representante dos 

desejos da maioria, diferente do governante monarca. O liberalismo consolida o 

pensamento no qual o Estado se justifica a partir das necessidades da sociedade. 

Essa reordenação de interesses dos governos que antes se concentrava no 

território e agora se amplia para as demandas da população – dando atenção a ela como 

um todo e também buscando dar atenção aos interesses individuais – conforma uma 

nova prática da então chamada economia. Os processos estatisticamente identificáveis 

passaram a constituir aquelas que viriam a ser as Ciências de Estado. Sobre a economia, 

Foucault resume da seguinte maneira: 

 

Em suma, a economia, tanto para o Estado como para os indivíduos, deve ser 

um jogo: um conjunto de atividades reguladas [...], nas quais, no entanto, as 

regras não são decisões tomadas por alguém pelos outros. É um conjunto de 

regras que determina de que modo cada um deve jogar um jogo de que 

ninguém, no limite, conhece o desenlace. A economia é um jogo e a 

instituição jurídica que emoldura a economia deve ser pensada como regra de 



24 

jogo (FOUCAULT, 2008b, p. 238). 

 

Essa governamentalidade liberal de Estado – que emergiu a partir do século 

XVIII, dedicada à conduta da população, bem como à do próprio Estado – teve como 

base relações de poder denominadas por Foucault de biopoder. Uma ação 

governamental que não podia perder de vista a população, o controle da natalidade, da 

mortalidade, bem como da longevidade. Em síntese, não podia perder de vista o 

controle sobre a vida de todos e de cada um. 

Para isso, era preciso que seus planejamentos apresentassem considerações 

técnicas, construídas historicamente, que ampliassem as ações desejáveis e reduzissem 

as indesejáveis. Tais ações eram praticadas pelos dispositivos de segurança – apoiadas 

em dados materiais e sujeitas a contextos multivariados – em articulação com os 

mecanismos disciplinares, que cuidavam para que nada fosse entregue a si mesmo, 

vigiando e garantindo uma punição em caso de descumprimento. Ainda no século XX, o 

neoliberalismo surgiu como uma terceira forma de governamentalidade. Na verdade, em 

fase inicial, a governamentalidade marcou o início da modernidade e da ruptura com o 

sistema feudal no século XVI. Posteriormente, passou a abrigar os interesses liberais 

entre os séculos XVII e XIX e no século XX, encontrando no discurso neoliberal seus 

atuais alicerces dominantes (FOUCAULT, 2008a). 

Assim, o neoliberalismo é a mentalidade que vem orientando a maioria dos 

governos no mundo. Tal postura acarreta a adoção de políticas de governo e a 

construção de regimes de verdades que os deem sustentação. Os sujeitos são igualmente 

convocados a se alinharem às novas orientações. As posturas ideais nas quais os sujeitos 

poderiam acabar obtendo maiores benefícios, agindo de forma plenamente governável, 

são cada vez mais desejadas e promovidas, formando assim o homo economicus. 

(GUARESCHI; ADEGAS, 2010; LIMA, 2015) 

Tendo como finalidade o homo economicus, o neoliberalismo não pode ser 

apenas tratado como uma forma política ou econômica do governo ou dos governantes, 

mas sim como “toda uma maneira de ser e de pensar” (FOUCAULT, 2008a, p. 301). 

Nesse contexto, a governamentalidade tem como finalidade atuar para maximizar os 

efeitos desejáveis e reduzir os indesejáveis. No caso mais específico da mentalidade 

neoliberal, o Estado deverá produzir a liberdade para que o indivíduo seja um sujeito de 

interesse, empreendedor de si. 
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Nesse sentido, a escola ocupa papel essencial na tradução dessas expectativas 

em práticas. Entre suas motivações, temos o desejo de construir uma nação melhor, 

mais instruída, melhor governada e com maior governo de si. Desse modo, as técnicas 

de governo são a articulação das técnicas disciplinares com as técnicas de controle ou de 

condução do comportamento. 

Fazendo uso da perspectiva foucaultiana de governamentalidade no contexto 

neoliberal contemporâneo, Rodrigues (2016) propõe analisar a racionalidade do Estado 

que orienta as políticas públicas de formação de professores, além de seus 

procedimentos e efeitos. A autora compreende governamentalidade como “práticas de 

poder, inclusive de vigilância e de controle, empregues no sentido de governar menos 

para governar mais. Nesse sentido, os programas [de Estado para a educação] são 

considerados como práticas de governo” (RODRIGUES, 2016, p. 11). Em suas 

considerações finais, a autora ressalta o quanto a espontaneidade com que ocorre a 

adesão dos municípios e estados aos programas federais de formação de professores no 

Brasil é muito mais influenciada pelo complexo jogo de liberação de recursos públicos, 

do que pelas reais necessidades dos profissionais a serem atendidos pelos mesmos. 

Esse contexto de sujeição e liberação de recursos, fazendo com que a instituição 

escola pareça desajustada com as demandas da sociedade moderna, ela que continua 

igualmente importante na combinação de processos de subjetivação. Em especial, 

quando considerada a racionalidade neoliberal, passa a ser possível uma melhor 

compreensão das causas para a expansão das avaliações de larga escala, da 

disseminação de técnicas e equipamentos e tantas outras ações adotadas nos sistemas 

educacionais. 

Os estudos da educação na perspectiva da governamentalidade tornam possível 

compreender a articulação entre a constituição de individualidades (sujeito de) e a 

subordinação a um todo social, (assujeitado a), agindo como um elo entre a genealogia 

do Estado e a do sujeito. Quando consideramos a governamentalidade neoliberal como a 

atual razão política dominante, vemos que seus efeitos são diversos nas diferentes 

realidades. Em uma pesquisa que se pretende analisar as políticas para educação e 

tecnologias móveis no contexto neoliberal contemporâneo, atentamo-nos para as 

tecnologias de governo na estruturação das políticas públicas que passamos a discutir à 

luz das teorizações de Ball. 
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2.2 Ball e o ciclo de políticas 

 

Stephen Ball é um pesquisador dedicado aos estudos das políticas educacionais 

desde os anos 80. Na busca de entender melhor os mecanismos de sujeição e a 

importância da escola para as políticas de base neoliberal, expõe cinco contextos, com 

diferentes interessados em diferentes arenas, a serem considerados para uma análise 

mais ampla dessas políticas, a saber: i) Contexto de Influência; ii) Contexto da 

Produção de Texto; iii) Contexto da Prática; iv) Contexto dos Resultados (efeitos) e v) 

Contexto da Estratégia Política. Esses contextos estão inter-relacionados, mas sem uma 

sequência temporal ou espacial. Para esse autor, os três primeiros contextos são 

especialmente importantes. 

Ball (2001) explica que a arena na qual os discursos políticos são criados e 

edificados seria o contexto da influência. Nele teríamos as “redes sociais dentro e em 

torno dos partidos políticos, do governo e do processo legislativo” (MAINARDES, 

2006, p. 51). Em seus trabalhos mais recentes, Ball demonstra como toda uma 

engenharia de ideias é colocada em prática em e por meio de congressos científicos, 

comissões, revistas acadêmicas. Evidencia, igualmente, como a recomendação de uma 

agenda, entendida como um conjunto de medidas, toma nova proporção quando 

proposta por instituições como Banco Mundial, ONU, UNESCO, exercendo influência 

nas políticas públicas (MAINARDES, 2006). Reafirmando a relação de simbiose entre 

os diferentes contextos na execução de políticas públicas, ressalta-se que “a 

implementação, contudo, vai muito além da simples execução das decisões inicialmente 

tomadas” (RUA; ROMANINI, 2013, p. 4), sendo que as diversas situações vão exigir 

nova tomada de decisão ao longo de toda a política. 

Como resultados das disputas entre as diferentes propostas, temos os textos, ou 

seja, o segundo contexto, o contexto da produção dos textos. Em geral, temos uma 

estrutura que favorece um determinado discurso em relação ao outro. São várias as 

formas que esses textos podem assumir: orientações, recomendações, diretrizes, 

relatórios e outros mais. A partir daí, os sujeitos são convocados a interpretarem e 

criarem respostas diante de tais orientações, regras, leis e/ou recomendações. 

Novamente, o processo de interpretação trata-se de uma arena de disputa, com um 

discurso predominando sobre outros. Chegando, assim, ao contexto da prática, e 

reconhecendo que o professor tem um papel ativo na interpretação e reinterpretação das 

políticas públicas (MAINARDES, 2006). Não se trata de considerar que os contextos 
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estão estanques, indiferentes um com outro, mas tal suposição colabora para 

determinadas análises (RUA; ROMANINI, 2013). 

Em trabalhos posteriores, Ball ainda apresenta outros dois contextos, sendo um 

deles específico para a análise dos resultados das políticas públicas, focando no quanto 

tais políticas impactaram na promoção da justiça. Nesse sentido, mais do que medir 

números que expressem um resultado, deseja-se analisar quais efeitos foram 

produzidos, denominando-se, assim, como o contexto dos efeitos. Por fim, temos o 

contexto das estratégias políticas, já que, ao ser implementada, uma política pode 

estimular distorções, injustiças. Seria nesse momento que, por vários mecanismos e 

procedimentos, procuram-se correções e reajustes sobre vários aspectos das políticas 

públicas produzidos em outros momentos/contextos. Em seu trabalho, Mainardes (2006) 

aponta algumas questões que serviriam de orientação para a realização dos estudos na 

perspectiva dos contextos/ciclos de política. Sobre o contexto de influência foram 

apresentadas nove questões entre as quais destacamos: 

 

1 - Quais são as influências e tendências presentes na política investigada? 

Por que a política emergiu agora? 

2 - Há influências globais/internacionais? Há influências nacionais e locais? 

Como elas se relacionam? 

[...]. 

5 - Qual a origem das influências globais? (World Bank, organismos 

multilaterais, movimentos internacionais de restauração conservadora, de 

renovação ou resistência) 

[...]. 

9 - Existiam influências globais/internacionais, nacionais ou locais operando 

antes mesmo da emergência da formulação da política? (MAINARDES, 

2006, p. 66). 

 

Já sobre o contexto da produção de texto, temos outras doze questões entre as 

quais destacamos: 

 

1 - Quando se iniciou a construção do texto da política? 

[...]. 

5 - Quais são os discursos predominantes e as ideias-chaves do texto? Que 

intervenções, valores e propósitos eles representam? 

[...]. 

7 - Há no texto da política influências de agendas globais/internacionais ou 

nacionais, de autores estrangeiros ou de compromissos partidários? 

(MAINARDES, 2006, p. 66-67). 

 

Orientando para análise do contexto da prática, são apresentadas oito questões 

das quais ressaltamos: 

 

1 - Como a política foi recebida? Como está sendo implantada? 
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2 - Como os professores, diretores, pedagogos e demais envolvidos 

interpretam os textos? Há mudanças e adaptações do texto da política para a 

concretização da política? Há variações no modo pelo qual o texto é 

interpretado, nos diferentes espaços observados na pesquisa? 

[...]. 

6 - Quais são as principais dificuldades identificadas no contexto da prática? 

Como os professores e demais profissionais lidam com elas? Há a reprodução 

ou criação de desigualdades? (MAINARDES, 2006, p. 67-68). 

 

Para a compreensão dos efeitos e resultados, são apresentadas oito questões, 

uma a menos que as sugeridas para a análise do contexto da estratégia política. Aqui 

destacamos duas (4 e 8) do primeiro grupo e três do segundo, a saber: 

 

4 - Há dados oficiais sobre os impactos da política? O que eles mostram? 

[...]. 

8 - Até que ponto a política contribuiu para a elevação dos padrões de acesso, 

oportunidades e justiça social? 

[...]. 

2 - Que estratégias (gerais e específicas) poderiam ser delineadas para lidar 

com as desigualdades identificadas? 

[...]. 

4 - As estratégias identificadas são exequíveis e fundamentadas em materiais 

teóricos consistentes? 

[...]. 

7 - As estratégias delineadas consideram os aspectos macroestruturais? 

(MAINARDES, 2006, p. 68-69). 

 

Nesta pesquisa, a discussão desses ciclos tem duas utilidades: 1) dar base para a 

discussão do contexto mundial e local envolvidos na produção das políticas públicas; 2) 

servir como influência que explica a elaboração das perguntas que fizemos aos 

documentos analisados. Na sequência, abordaremos esses dois aspectos. 

 

2.2.1 Os contextos para a elaboração das políticas públicas 

 

Para Ball (2001), entre os efeitos notáveis do atual momento, por muitos 

denominado de globalização, ocorre uma convergência de políticas. As políticas 

específicas do Estado Nação – considerando os aspectos econômicos, sociais etc. – são 

tomados por uma concepção de competitividade econômica, ditados por conceitos como 

o da forma de mercado, do gerencialismo e o da performatividade (BALL, 2008). Com 

um discurso denunciador, cada vez mais documentos – como os da Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – propõem soluções para a 

educação, deixando de lado o aprofundamento de algumas discussões conceituais e 

encontrando expressões generalistas ou construções que conseguem se amparar em um 

novo consenso em torno de uma suposta sociedade do conhecimento (BALL, 2001). 
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Constantemente esses discursos buscam evidenciar a superação do período de políticas 

antagônicas que marcaram o século XX (mais intensamente na Europa e nos EUA, 

embora tenha ocorrido em todos os outros continentes) para um período que se poderia 

chamar de “fim da política”, no qual prevalece a postura pragmática e não importa a 

posição do partido que conduzirá a política. Ela simplesmente estaria dada. Um período 

no qual os critérios técnicos estariam elaborados em condições ideais e assim devem ser 

assimilados. 

Entre as questões centrais postas pela globalização, está a necessidade de 

compreender o papel do Estado Nacional diante dos dilemas políticos, econômicos, 

culturais e sociais e suas relações cada vez mais crescentes com os organismos 

supranacionais. Nesse sentido, diversos autores trabalham a perspectiva de que surgiria 

assim uma cidadania universal. Logo, processos de unificação e homogeneização são 

conduzidos por interesses das grandes corporações, e seus reflexos atingem também as 

microrrelações. Entre os efeitos dessa redução dos espaços e tempos, a vida cotidiana 

também sofre impactos. Atingida a etapa de mundialização dos mercados (com base no 

gerencialismo e na performatividade, influenciando todos os ciclos de política), a 

velocidade dos transportes, a quantidade e a diversidade de informações, nos mais 

diversos sentidos, supostamente não pararão de aumentar, promovendo um culto às 

respostas instantâneas e prontas. 

O ritmo acelerado e com uma ordem distinta provoca uma valorização do 

instantâneo e do descartável e faz com que a mercadoria seja vista por um sistema de 

signos, resultante de intensos e desconexos fluxos, não mais pelo seu valor, provocando, 

dessa forma, uma crise de valores. Nas palavras de Milton Santos, embora se adote a 

expressão “Aldeia Global”, ocorre o “contrário do que se dá nas verdadeiras aldeias, é 

frequentemente mais fácil comunicar com quem está longe do que com o vizinho” 

(SANTOS, 2000, p. 41). 

A Globalização não é um fenômeno homogêneo e nem monolítico, mas também 

não será a resposta para todos os males. Cada nação absorve seus efeitos de diferentes 

maneiras, especialmente porque o ciclo de políticas em cada uma delas é diferente. 

Deve ser considerada também a reflexão nacional nos efeitos dessas políticas. Elas não 

destroem os contextos locais, mas criam novas formas de subjetivação. 

 

A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo de 

“bricolagem”; um constante processo de empréstimo e cópia de fragmentos e 

partes de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais 

já tentadas e testadas, de teorias canibalizadoras, de investigação, de adoção 
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de tendências e modas e, por vezes, de investimento em tudo aquilo que 

possa vir a funcionar. A maior parte das políticas são frágeis, produto de 

acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, 

aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas através de 

complexos processos de influência, produção e disseminação de textos e, em 

última análise, recriadas nos contextos da prática (BALL, 2001, p. 102). 

 

Portanto, as políticas nacionais, entre elas as políticas educacionais, precisam ser 

analisadas como resultantes de um sistema complexo que envolve interesses próximos e 

distantes. Podemos observar, então, que, no nível das microrrelações, as políticas 

públicas de educação estão produzindo novos valores, gerando novas subjetividades. 

Além disso, no atual momento, o novo “pacto” entre o capital e o Estado Nação gera 

novos modos de regulação, tanto na iniciativa pública quanto na privada. Tomando 

como base os textos da OCDE, vemos que a figura do gestor assume posição central na 

organização do setor público. 

Entender o conjunto das reformas como uma desregulação é um equívoco. O 

novo arranjo dita as regras de performatividade e transformam o papel do Estado, 

encontrando no discurso da privatização o remédio para esse mal. As organizações 

reformadas atingem toda a sociedade sem deixar de lado a educação. As instituições 

educacionais, influenciadas pelo mercado, também refletem essa mentalidade mais 

competitiva. A solução de problemas internos se sobrepõe aos problemas da 

comunidade. Nas escolas e universidades, como resposta aos estímulos exteriores, os 

estudantes são cada vez mais encorajados a competirem e obterem vantagens em um 

pragmatismo denominado por Benton
1
 (1992, apud BALL, 2001) como “cultura de 

autointeresse”. 

Em seus trabalhos mais recentes, Ball, tradicionalmente partindo do caso inglês, 

atenta para a relação entre os organismos internacionais, as instituições filantrópicas e a 

iniciativa privada nas políticas educacionais. Tais relações, entendidas como soluções 

educacionais – travestidas de recomendações, diretrizes, orientações e tantas outras 

denominações – despertam novas redes de influência que podem, inclusive, se articular 

a interesses aos quais vieram modificar inicialmente (BALL, 2014). Desse modo, os 

debates educacionais extrapolam os fóruns, as secretarias, os conselhos e as demais 

áreas que reúnem os profissionais diretamente envolvidos, deixando para terceiros as 

discussões de ensino e aprendizagem e muitas decisões importantes na Educação. Esse 

                                                           
1
 BENTON, T. Adam Fergusons’s critique of the ‘enterprise culture’. In: P. Heelas; P. Morris. (eds.). The 

values of the enterprise culture: the moral limits of markets. London: Routledge, 1992. 
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movimento também ocorre nas políticas de tecnologias móveis na educação. A esse 

respeito, o autor ressalta que estariam ocorrendo múltiplos movimentos no sentido de 

cobrança de uma maior eficiência do Estado, contratação de soluções privadas, redução 

de investimentos sociais, mas também uma reforma na maneira de gerenciamento do 

próprio Estado. Em suma, o modo de operação das grandes empresas privadas está cada 

vez mais presente e orientando o serviço público.  

 

2.3 A abordagem de coleta e análise, os documentos e as perguntas 

 

Esta pesquisa se insere na abordagem qualitativa. Nas ciências sociais, a opção 

por uma pesquisa qualitativa em detrimento da quantitativa geralmente explica-se pela 

dificuldade em estabelecer padrões e/ou de permitir previsões mais rígidas nos 

comportamentos dos agrupamentos humanos. Em outras palavras, os estudos 

qualitativos diferem do método quantitativo – que visa à identificação de rotinas e 

sustenta sua legitimidade enquanto método científico por tal condição – por abordarem 

comportamentos humanos, devendo buscar outros elementos. Partindo do princípio que 

a sociedade apresenta uma vasta diversidade de histórias, culturas, condições sociais e 

econômicas – portanto, também dos resultados de pesquisa –, as abordagens qualitativas 

geralmente terão maior capacidade de análises particulares e menor capacidade de 

generalizações (GUERRA, 2014; DENZIN; LINCOLN, 2006; SEVERINO, 2007). 

Tal como sugere Guerra (2014), a pesquisa qualitativa não deve cair na 

subjetividade do pesquisador sem que o caminho da pesquisa apresente uma lógica que 

reforce o estudo como sendo de caráter científico. A partir do estabelecimento do 

referencial teórico-metodológico deve-se alinhar instrumentos de coletas de dados com 

o intuito de atingir resultados relevantes e compreensíveis. Diante dessas 

recomendações, como ferramenta de coleta de dados, será utilizada a pesquisa 

bibliográfica (LAKATOS; MARCONI, 1992; GIL, 2002; LIMA; MIOTO, 2007; 

GATTI, 2012) aliada à análise documental (CELLARD, 2008; BARDIN, 2011). Sobre 

a análise documental proposta por Bardin (2011), serão considerados também trabalhos 

que discutiram tal metodologia (CAVALCANTE; CALIXTO; PINHEIRO, 2014; 

SANTOS, 2012), bem como orientam o uso dela no campo da educação (OLIVEIRA et 

al., 2003; MORAES, 1999). 
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2.3.1 Coleta por Pesquisa bibliográfica 

 

A importância da definição dos procedimentos metodológicos no processo de 

construção da pesquisa científica reside no fato de que os estudos carecem de maior 

rigor na definição das técnicas e na clareza do método a ser utilizado. Na atualidade, 

conforme lembram Lima e Mioto (2007), os pesquisadores têm voltado o olhar para os 

cuidados da prática da pesquisa bibliográfica e/ou documental, uma vez que sua escolha 

pode ocorrer sem o devido cuidado com o objeto de estudo, comprometendo todo o 

projeto. 

No contexto social e cultural da contemporaneidade, a busca pelo saber em todos 

os campos do conhecimento, e entre eles os estudos do campo da educação, vem sendo 

submetida aos processos de globalização e mercantilização e, principalmente, às 

exigências de qualidade e excelência. Os estudos no campo das ciências sociais vêm 

sendo pressionados por imposições de ordem científica, profissional, política e 

econômica, que podem ser tanto complementares quanto contraditórios. 

Então, pode-se afirmar que o novo modo de produção do conhecimento – 

caracterizado pela articulação academia / setor privado / Estado para a realização de 

pesquisas – é condicionado, prioritariamente, pelo desenvolvimento econômico. Tal 

relação é marcada pela diminuição de influência das universidades e centros de pesquisa 

na coordenação e operacionalização das pesquisas científicas e tecnológicas e orientada 

pela busca constante de resultados práticos, com critérios de qualidade definidos por 

agentes externos ao meio acadêmico. 

De acordo com Lima e Mioto (2007), essas transformações na maneira de 

produzir conhecimento provocaram mudanças significativas no papel das universidades, 

que passaram a ser estruturadas por processos de eficácia organizacional e avaliadas por 

produtividade, incentivando as atividades de pesquisa. Com isso, houve um aumento 

considerável de publicações e eventos para apresentação de trabalhos científicos. Esse 

cenário, por um lado, estimula o aumento do número de pesquisas, mas, por outro, leva 

ao surgimento de questionamentos relacionados especialmente à qualidade dessas 

produções. Nas ciências humanas, campo no qual as pesquisas qualitativas assumem 

maior relevância, muitas vezes tais questionamentos se referem aos procedimentos 

metodológicos. A esse respeito, Gatti (2012) afirma que, na construção metodológica da 

pesquisa em educação, é preciso que haja a preocupação com a validade e a consistência 

das pesquisas e que, para tal, alguns itens merecem atenção especial, como as 
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referências bibliográficas, os interlocutores, o objeto de pesquisa, a justificativa, a 

origem e os tipos de dados e o cuidado com a linguagem. 

Ainda sobre o processo de construção das pesquisas em educação, segundo a 

autora, é preciso considerar as dificuldades na realização dos trabalhos. Entre elas, o 

problema das formas e dos meios de levantamento de dados, que acabam refletindo nas 

análises dos diversos elementos que compõem o objeto de pesquisa. Para além da 

preocupação com os fundamentos metodológicos, há a questão do domínio de um 

repertório bibliográfico mais abrangente, que possibilite ao pesquisador a construção 

criativa e justificada do problema da investigação e do significado dos dados levantados 

na pesquisa. 

Em relação ao conceito de pesquisa bibliográfica, Lima e Mioto (2007) afirmam 

que tal técnica implica em um conjunto ordenado de procedimentos que visam à busca 

de soluções que não pode ser aleatória, pois deve estar sempre atenta ao objeto de 

estudo. Para Lakatos e Marconi (1992) e Gil (2002), pesquisa bibliográfica é o 

levantamento da bibliografia publicada em livros e artigos científicos, em formato 

impresso ou eletrônico, cuja finalidade é familiarizar o pesquisador com aquilo que já 

foi escrito sobre o assunto, para embasar as análises das pesquisas. 

Macedo (1994) aponta dois conceitos para esse tipo de pesquisa, sendo um 

restrito e outro amplo. O conceito restrito refere-se à busca de informações 

bibliográficas, seleção de documentos que se relacionam ao problema de pesquisa e 

fichamento das referências encontradas para posterior utilização. Trata-se, portanto, de 

revisar a literatura existente. O conceito amplo é entendido por ela como o planejamento 

total de qualquer trabalho de pesquisa, o qual envolve procedimentos metodológicos e 

etapas de trabalho. 

Diante dessas definições e em concordância com Lima e Mioto (2007), podemos 

perceber que não é rara a confusão entre pesquisa bibliográfica e revisão bibliográfica 

ou de literatura. É preciso entender que a revisão de literatura é um pré-requisito para a 

realização de toda a pesquisa e que a pesquisa bibliográfica requer a definição de 

procedimentos ordenados na busca de soluções de um problema de pesquisa. 

A busca do material bibliográfico pode se dar através de fontes primárias, 

secundárias e terciárias. As fontes primárias contêm os trabalhos autênticos com 

conhecimento original e publicado pela primeira vez pelos autores (são as teses 

universitárias, livros, relatórios técnicos, artigos em revistas científicas, anais de 

congressos). Denominam-se fontes secundárias os trabalhos não originais e que 
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basicamente citam, revisam e interpretam trabalhos originais, a exemplo os artigos de 

revisão bibliográfica, tratados, enciclopédias e os artigos de divulgação. As fontes 

terciárias contêm índices categorizados de trabalhos primários e secundários, com ou 

sem resumo, como as bases de dados bibliográficos, os índices e as listas bibliográficas. 

A localização dos materiais que servirão de base para a pesquisa bibliográfica pode 

ocorrer nas listas de citações de trabalhos fundamentais para o tema, nas listas de 

citações de revisões recentes da literatura, em ideias e dicas dadas pelo orientador, 

colegas e eventos relacionados ao tema de pesquisa e também nos sumários de algumas 

revistas importantes na área. 

Lima e Mioto (2007) propõem alguns passos para a construção do percurso 

metodológico na pesquisa bibliográfica e consideram a exposição do método como 

primeira atitude do pesquisador. Com ela, será traçado um percurso, um itinerário mais 

seguro para os estudos, tanto no pensamento quanto na prática. É na metodologia que 

são expostas as opções teóricas fundamentais que orientarão todo o trabalho de 

pesquisa, visando a alcançar respostas para o objeto de estudo proposto e, assim, 

possibilitar uma maior apreensão do contexto social dinâmico e histórico. Esse processo 

é complexo, pois se caracteriza por um movimento reflexivo de aproximações 

sucessivas da realidade, a partir de um sistema de mediações, no qual o pensamento está 

em constante diálogo com o real. 

No segundo passo, as autoras propõem que seja construído o desenho 

metodológico e escolhidos os procedimentos. Cabe lembrar que a pesquisa bibliográfica 

tem como benefício o amplo alcance de informação, além de permitir uma confluência 

de dados e uma melhor definição do quadro conceitual. Segundo Lima e Mioto (2007), 

o pesquisador poderá sempre fazer o movimento de voltar ao objeto de estudo, de modo 

a reformulá-lo, na medida em que os dados forem obtidos, acarretando alterações ou 

novas escolhas quanto aos procedimentos metodológicos. Entretanto, tal movimento 

não significa descompromisso ou falta de rigor científico, uma vez que a pesquisa 

bibliográfica requer constante atenção e vigilância aos objetivos propostos e aos 

pressupostos que envolvem o estudo. 

Para a coleta de dados, a definição dos parâmetros temáticos, linguísticos e 

cronológicos das principais fontes permitirão a escolha das técnicas de investigação. A 

partir da definição desses critérios define-se a técnica para investigação e análise dos 

documentos. No caso da pesquisa bibliográfica, a técnica de leitura é de grande 

importância, uma vez que as leituras sucessivas podem se relacionar de diferentes 
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maneiras com a pesquisa e o pesquisador. Assim, tem-se o reconhecimento do material 

bibliográfico; a leitura exploratória, para reconhecimento da estrutura geral do texto; a 

leitura seletiva, já com maior atenção a alguns aspectos previamente estabelecidos; a 

leitura reflexiva ou crítica e a leitura interpretativa, que permite relacionar as diferentes 

partes do texto, identificando relações de causa e efeito. 

Por fim, deve-se apresentar o percurso da pesquisa, com o levantamento 

bibliográfico, acompanhado de um teste dos instrumentos para o exame das 

informações, que permitirá uma revisão mais segura das delimitações do projeto. Na 

análise explicativa das soluções, deve-se demonstrar as expectativas de relação da 

pesquisa com as obras dos diferentes autores e a trajetória adotada para as afirmações 

feitas por eles. É feita, então, a construção de uma síntese dos resultados, com reflexões 

e proposições baseadas no material que o estudo propôs. 

Essa metodologia parece coerente, considerando o desejo de tornar útil a 

sistematização do trabalho, pelo desejo ultrapassar as “incertezas consequentes das 

hipóteses e pressupostos, pela necessidade de enriquecimento da leitura por meio da 

compreensão das significações e pela necessidade de desvelar as relações que se 

estabelecem além das falas propriamente ditas” (SANTOS, 2012, p. 2). 

 

2.3.2 O tratamento - Análise documental 

 

Em especial, para a realização da leitura seletiva, optamos pelo uso das técnicas 

de categorização propostas por Bardin (2011) – e pesquisada e utilizada por outros 

autores – que orienta o uso da análise de conteúdo em pesquisas acadêmicas 

(MORAES, 1999; OLIVEIRA et. al., 2003). Dependendo da concepção, quando 

consideradas as leituras e interpretações de textos religiosos, a análise de conteúdo é 

uma técnica utilizada há muitos séculos. Porém foi nas primeiras décadas do século XX 

que ela passou a ser aplicada, analisando a relação entre imprensa e propaganda, uma 

vez que predominavam as análises de textos jornalísticos. 

Segundo Bardin (2011), a análise de documentos trata de uma forma de 

reorganizar o texto com a finalidade de ressaltar alguns elementos para que possa ser 

extraído o máximo de informação da melhor maneira possível. Sobre a natureza das 

fontes, Severino (2007) sugere classificá-las em bibliográfica, documental (adotada 

neste trabalho), experimental ou de campo. Essa metodologia pode ser aplicada a 
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estudos quantitativos, qualitativos e também aos crescentes estudos 

quantitativos/qualitativos (MORAES, 1999; OLIVEIRA et. al., 2003). 

A análise de conteúdo pode variar de situação para situação, dependendo do tipo 

de “mensagem”, no entanto algumas características parecem ser mais constantes após 

quase um século de experiências com essas técnicas. Bardin (2011) ainda distingue a 

análise documental da análise de conteúdo, considerando que a primeira trata de uma 

redistribuição dos conteúdos de um documento com o desejo de tornar a leitura mais 

favorável. Vai além, apontando algumas das diferenças entre as duas técnicas, entre as 

quais o fato de que a análise de conteúdos, embora pressuponha uma análise 

documental, extrapola a primeira ao buscar relações com realidades que não estão 

presentes, ao menos explicitamente, na mensagem. 

Concordamos com Ludke e André (1986) e Kumada (2016) ao considerarem que 

os documentos são expressões da vontade de um ou mais grupos em uma determinada 

época que, por isso, oferecem uma série de possibilidades de análises. Em seu estudo 

sobre o método de análise de conteúdos, Moraes (1999) aponta que devemos obedecer 

cinco passos: 1) Preparação das informações; 2) Unitarização ou transformação dos 

conteúdos em unidades; 3) Categorização ou classificação das unidades em categorias; 

4) Descrição; 5) Interpretação. 

Na fase de preparação, deve ser realizada a seleção dos documentos para análise. 

O levantamento e a seleção dos documentos devem seguir critérios de relevância e 

pertinência, cobrindo amplamente o objeto de estudo. Encerrando essa etapa, os 

documentos selecionados devem ser identificados por meio de códigos com o intuito de 

facilitar sua utilização. A fase seguinte, de unitarização, requer do pesquisador uma 

leitura para elaboração de unidades de registros. Embora os materiais (documentos) 

contenham suas singularidades, os textos selecionados devem conter um significado em 

si (MORAES, 1999). 

A categorização é uma possível etapa da análise de conteúdos que trata do 

agrupamento de dados, seguindo critérios previamente estabelecidos. Seu critério pode 

variar entre: a) temático, no qual um conjunto de palavras relacionadas a um 

determinado tema é ressaltado; b) semântico, no qual um conjunto de palavras é 

associado a um grupo distinto de expressões relacionadas; c) sintático, no qual são 

considerados os sentidos das palavras, assim seriam analisados os verbos e/ou adjetivos; 

d) expressivo, no qual a atenção está voltada para as perturbações das mensagens, 

interrupções, reações e emoções captadas (BARDIN, 2011; MORAES, 1999). Nesta 
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pesquisa, daremos mais atenção ao critério temático, buscando, nos documentos 

analisados, trechos que expressam o funcionamento das políticas públicas para as 

tecnologias móveis no Brasil, como elas tratam a formação de professores para atuar 

com as tecnologias e quais são os mecanismos propostos para a criação e manutenção 

de possíveis equipamentos para o emprego didático-pedagógico nas escolas. 

Já a descrição envolve a fase de revelação dos resultados obtidos com o 

confronto dos documentos junto às categorias estabelecidas. Trata-se de um dos 

capítulos mais importantes de uma pesquisa (MORAES, 1999). Em um trabalho que se 

pretenda completo, fazendo uso da análise de conteúdo, torna-se imprescindível a etapa 

de interpretação. Embora toda leitura envolva interpretação, nesse momento deverão ser 

considerados nos documentos os conteúdos explícitos e apontados os possíveis 

conteúdos latentes. 

 

2.3.3 Da seleção dos documentos 

 

Para a realização desta pesquisa, foi selecionado um conjunto de textos 

elaborados pelo Governo Federal, a partir dos Ministérios da Educação e da Cultura
2
, no 

período de 2008 a 2010, e do Ministério das Comunicações, nos anos de 2014 e 2015. 

Também analisamos textos elaborados pela UNESCO, no período de 2012 a 2014, que 

dizem respeito ao uso de tecnologias móveis na educação, especificamente (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Documentos sobre dispositivos móveis analisados. 

 

Doc. Título Data Descrição 

1 EDITAL DE 

PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 

107/2008, MEC 

BRASIL,  

2008 UCA II - Contratação de fornecedor de 150 mil equipamentos de 

Laptops educacionais para atender 300 escolas do piloto do 

projeto UCA. 

<http://ramec.mec.gov.br/fgv/seed-projeto-um-computador-por-

aluno-uca/1136-edital-publicado-do-uca-107-2008/file> 

2 BRASIL, 2008. 2008b Um Computador por Aluno: a experiência brasileira. Documento 

elaborado pela Câmara dos deputados sobre análise de políticas 

de tecnologias, com destaque para o UCA, na educação. 

<http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/3464/um

_computador.pdf?sequence=1>  

3 BRASIL, 2009 

Guia de tecnologias 

educacionais 

2009 Guia de Tecnologias educacionais. Material produzido e 

disponibilizado pelo MEC com o intuito de orientar as escolas 

brasileiras sobre a aquisição de tecnologias para a educação 

básica.(Continua) 

                                                           
2
 Em 2017, os Ministérios da Educação e da Cultura foram fundidos. 

http://ramec.mec.gov.br/fgv/seed-projeto-um-computador-por-aluno-uca/1136-edital-publicado-do-uca-107-2008/file
http://ramec.mec.gov.br/fgv/seed-projeto-um-computador-por-aluno-uca/1136-edital-publicado-do-uca-107-2008/file
http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/3464/um_computador.pdf?sequence=1
http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/3464/um_computador.pdf?sequence=1
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(Continuação) 

<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/guia_tecnologias_atual.p

df> 

4 BRASIL, 2009 

Formação Brasil: 

Projeto, planejamento 

das ações/cursos 

2009b Documento com informações para a criação de Programas de 

formação de professores para atuação no projeto UCA. 

<http://www.virtual.ufc.br/cursouca/modulo_apresentacao/topico

_03/processo_formativo/formacao_brasil.pdf> 

5 BRASIL, 2010. 

Termo de Referência. 

Implantação e 

desenvolvimento dos 

projetos-piloto em 

escolas públicas para 

uso pedagógico do 

laptop educacional. 

2010 Texto do Ministério da Educação elaborado pela Universidade 

Federal do Ceará em 2010 no qual define a estrutura e as funções 

de cada ente da federação na implantação do projeto UCA. 

<https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source

=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAh

VDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec

.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-

uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-

1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q> 

6 BRASIL, 2010b. 

Resolução nº 17. 

2010b Documento que orienta sobre as condições para aquisição e 

financiamento pelo BNDES dos aparelhos entre municípios, 

estados e DF no período de 2010-2011. 

<https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php

?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000017&se

q_ato=000&vlr_ano=2010&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC> 

7 UNESCO, 2012 

Mobile Learning for 

teacher. Global 

Themes.  

2012a Texto elaborado pela UNESCO dividido em duas partes, sendo a 

primeira de políticas sobre aprendizagem móvel e a segunda 

experiências de bom uso dos dispositivos.  

<http://unesdoc.unesco.org/images/0021/002164/216452E.pdf> 

8 UNESCO, 2014 - 

Diretrizes de políticas 

para aprendizagem 

móvel 

2014a Texto elaborado e disponibilizado pela UNESCO para orientar os 

formuladores de políticas públicas a utilizarem as tecnologias 

móveis como ferramentas para alavancar a educação. Disponível 

em: 

<http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002277/227770por.pdf>. 

9 UNESCO, 2014b 

Tecnologias para a 

transformação da 

educação: 

experiências de 

sucesso e 

expectativas. 

2014b Estudo sobre a América Latina apontando as tecnologias como 

possível solução para os problemas educacionais. Em outra parte, 

apresenta experiências práticas e políticas bem-sucedidas. 

<hhttp://www.fundacaosantillana.com.br/pdfs/santillanaLAC1502

16_Portugues.pdf>. 

10 UNESCO, 2013. O 

futuro da 

aprendizagem móvel: 

2013 Implicações para planejadores e gestores de políticas públicas. 

Texto dividido em duas partes, sendo que a primeira apresenta a 

relação entre as novas tecnologias e as políticas públicas, e a 

segunda, as experiências de usos positivos dos dispositivos 

móveis. 

<http://www.coaliza.org.br/wp-content/uploads/2014/09/O-

Futuro-da-Aprendizagem-movel.pdf>. 

11 EDITAL Nº 

54/2015/SEI-MC 

BRASIL, Ministério 

das Comunicações - 

Edital: INOVApps 

2015b Edital que premiava aplicativos a serem disponibilizados na rede, 

que contemplava “educação”, entre outros temas, promovido pelo 

Ministério da Comunicação. 

<http://www2.mcti.gov.br/documentos/documentos/inovapps/edit

al-inovapps-2015.pdf>. 

    

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/guia_tecnologias_atual.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/guia_tecnologias_atual.pdf
http://www.virtual.ufc.br/cursouca/modulo_apresentacao/topico_03/processo_formativo/formacao_brasil.pdf
http://www.virtual.ufc.br/cursouca/modulo_apresentacao/topico_03/processo_formativo/formacao_brasil.pdf
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAhVDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAhVDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAhVDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAhVDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAhVDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj1ypqByKLVAhVDQpAKHWAwBHQQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Framec.mec.gov.br%2Ffgv%2Fseed-projeto-um-computador-por-aluno-uca%2F1133-termo-de-referencia-geral-uca-fnde-2010-1%2Ffile&usg=AFQjCNEqxQjtzr1y191LTNA5izbU_tzy1Q
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000017&seq_ato=000&vlr_ano=2010&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000017&seq_ato=000&vlr_ano=2010&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000017&seq_ato=000&vlr_ano=2010&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC
http://unesdoc.unesco.org/images/0021/002164/216452E.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002277/227770por.pdf
http://www.unesco.org/fileadmin/MULTIMEDIA/FIELD/Brasilia/pdf/brz_ci_preliminar_doc_tecnologias_transformacao_educacao.pdf
http://www.unesco.org/fileadmin/MULTIMEDIA/FIELD/Brasilia/pdf/brz_ci_preliminar_doc_tecnologias_transformacao_educacao.pdf
http://www.coaliza.org.br/wp-content/uploads/2014/09/O-Futuro-da-Aprendizagem-movel.pdf
http://www.coaliza.org.br/wp-content/uploads/2014/09/O-Futuro-da-Aprendizagem-movel.pdf
http://www2.mcti.gov.br/documentos/documentos/inovapps/edital-inovapps-2015.pdf
http://www2.mcti.gov.br/documentos/documentos/inovapps/edital-inovapps-2015.pdf
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Tendo em vista os referenciais teóricos tratados – a noção de 

governamentalidade neoliberal e o ciclo de políticas proposto Ball –, somados aos 

mecanismos de coleta e análise de dados – pesquisa bibliográfica e a análise documental 

–, chegamos a três questões/categorias que serão desenvolvidas daqui para frente nesta 

dissertação: 

1. Como as políticas brasileiras para as tecnologias móveis estão engajadas em 

uma lógica global? No caso mais específico da introdução dos dispositivos 

móveis na educação, questiona-se o motivo de dar para as escolas determinados 

equipamentos, dentro da lógica do discurso neoliberal. Assim, deseja-se 

compreender quais são as influências presentes nos documentos que orientam o 

uso de dispositivos móveis na educação, identificando, também, quais são os 

seus principais procedimentos e como eles se relacionam na produção desses 

documentos. 

2. Quais as noções de capacitação e de formação de professores estão presentes 

nesses textos? Com essa questão trazemos para o primeiro plano o professor, e 

investigamos como eles são tratados dentro das políticas de introdução dos 

dispositivos móveis na educação. Em suma, quais são os mecanismos e 

discursos presentes para conduzir os professores para uma situação desejada. 

Problematizamos como o professor idealizado nessas políticas articula-se com 

os mecanismos oferecidos e quais as suas principais características. 

3. Como as políticas públicas tratam da criação e da manutenção dos 

equipamentos e ambientes tecnológicos? Nessa questão/categoria ressaltamos 

os aspectos relacionados à disponibilização e manutenção de recursos para a 

introdução e o uso dos dispositivos móveis em contextos educacionais. Com isso 

deseja-se compreender melhor como as políticas de uso de dispositivos móveis 

são elaboradas, executadas e mantidas no sistema educacional. 
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3 DISPOSITIVOS MÓVEIS, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO: DOS NÚMEROS ÀS 

POLÍTICAS DE CONTEÚDO EDUCACIONAL 

 

A expansão dos dispositivos móveis no mundo ocorre em uma velocidade jamais 

vista quando comparada à expansão de outros equipamentos tecnológicos que não é 

somente física, por meio de suas antenas, do lançamento de satélites, disseminação nos 

trabalhos, lares e atividades de lazer. Ela vem acompanhada de uma série de novos 

processos de subjetivação e relações de poder. Fazem parte desse movimento aparelhos 

como os laptops, notebooks, netbooks, ultrabooks, telefones móveis, tablets, entre 

outros. Quando consideramos o caso dos aparelhos de telefonia móvel, notamos que, em 

menos de quatro décadas, tal equipamento se tornou presente no cotidiano, seja na 

realidade dos países desenvolvidos, seja nos países em desenvolvimento. Segundo a 

União Internacional de Telecomunicações (UIT), no ano 2000 havia 738 milhões de 

celulares no mundo e em 2015 foi anunciada a superação da marca dos 7 bilhões de 

aparelhos, sendo a maior parte nos países em desenvolvimento (JÚNIOR, 2015). 

No Brasil, essa expansão teve início nos anos 90 e vem se ampliando tanto no 

aspecto físico, especialmente de infraestrutura, quanto nos processos de subjetivação. 

No entanto, é no século XXI que ocorre o chamado boom, fazendo com que o número 

de aparelhos e a contratação de serviços para uso dos telefones celulares superassem o 

número de habitantes do país. Essa expansão tem causado transformações diversas na 

sociedade, no seu modo de ser e nas relações que a sustentam. 

As políticas públicas, a iniciativa privada e também o terceiro setor estão 

acompanhando, em diferentes ritmos, as mudanças proporcionadas pelas alterações 

tecnológicas. Como exemplo, podemos citar a atividade bancária, que tem realizado 

significativa redução do quadro de funcionários. Entre as motivações podemos destacar 

a informatização do sistema, a ampliação da capacidade dos equipamentos – bem como 

de sua segurança –, a maior disponibilidade de infraestrutura de comunicação e uma 

maior adequação dos usuários frente aos recursos eletrônicos, tais como internet 

banking, aplicativos específicos, entre outros. Sem sombra de dúvidas, os avanços 

tecnológicos vistos nos últimos anos provocam uma nova forma das próprias 

instituições financeiras se apresentarem e, junto a isso, uma nova maneira do usuário 

agir em relação à instituição e consigo. Exemplos como esses podem ser vistos em 

outras atividades de interesse público como transportes, comércio e saúde. 
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Entre as consequências observadas na Educação, temos uma série de alterações 

nas políticas públicas, nas práticas pedagógicas e em toda nova forma de ser na 

Educação e, especialmente, de ser aluno, professor e gestor. Esquecemos, às vezes, que 

até mesmo o papel dos pais sofre influência diante das transformações tecnológicas. A 

exemplo disso, uma matéria do portal do jornal Estado de São Paulo (de 11 de setembro 

de 2010), apontou uma série de medidas como novas formas de educar/castigar os 

adolescentes hoje em dia. Entre as estratégias são citadas o confisco do aparelho celular 

e a proibição de acesso às redes sociais. 

Os estudos na perspectiva foucaultiana abrem possibilidades de tratamento do 

material coletado, seja na relação do saber-poder, nas estratégias e dispositivos de 

persuasão ou com as técnicas de governo dos outros e de si. Cada uma das fases do 

autor oferece uma série de caminhos e de possibilidades de trilhas de pesquisas. A 

perspectiva adotada aqui é respeitar essa qualidade do autor, mas, embora seja feita uma 

apresentação panorâmica das condições dos aparelhos celulares no mundo, o propósito é 

enfatizar a análise dos documentos oficiais disponíveis na perspectiva da 

governamentalidade neoliberal e nos processos de subjetivação propostos nesses textos. 

Como dito por outros autores, vemos que o governo não se esgota nas políticas. 

Mesmo assim, consideramos que, nos textos das políticas públicas, revelam-se práticas, 

condições técnicas e epistêmicas de existência. Em tais textos podemos notar desde a 

manutenção de estruturas já consolidadas de canais de comunicação, até novos arranjos 

e/ou novas formas de justificar suas ações diante dos chamados “dilemas” da sociedade. 

Com foco no exercício do poder, adotando uma trajetória própria, os estudos 

foucaultianos exploram as múltiplas facetas daquilo que se convencionou chamar 

Estado, não entendendo o Estado como centro irradiador do poder passível de ser 

totalmente aprisionado por um polo (PORTO, 2014). Um dos desdobramentos 

observados foi a análise das políticas públicas, que permitiu problematizar as relações 

entre Educação e Tecnologias móveis em múltiplas perspectivas. 

Embora com alguma deficiência e grandes desigualdades, as atividades escolares 

já apresentam um estágio mais avançado no que se refere à informatização das 

informações e comunicações. Entre as diversas transformações que parecem motivar um 

maior número de pesquisas e que se tornam mais perceptíveis para a população em geral 

são as práticas pedagógicas realizadas no espaço da sala de aula. A expansão dessas 

práticas ocorre em paralelo com o aumento do acesso aos dispositivos móveis. 
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No Brasil, acompanhando a tendência mundial de aumento do número de 

aparelhos apontada pela UIT, podemos notar que, mesmo com certo atraso em relação a 

outros pontos do globo, as políticas educacionais também têm passado por 

transformações com intuito de tornar os dispositivos móveis elementos 

potencializadores do seu sistema. Buscando localizar o Brasil no cenário global, 

apresentamos algumas evidências da consolidação do sistema de comunicação móvel no 

mundo, pautando pelo trabalho organizado pelo espanhol Manuel Castells, de 1995 a 

2005. Outros trabalhos evidenciam a relação das tecnologias móveis com a educação e 

foram apresentados pela Organização das Nações Unidas à Ciência, Educação e Cultura 

(UNESCO, 2012a; 2013), cujas informações também serão exploradas. Após apresentar 

o quadro geral da telefonia móvel no globo, este texto vai afunilando sua atenção para a 

América Latina, sobretudo no Brasil, enfatizando as políticas de tecnologias na 

educação e de educação e tecnologia móvel, identificadas entre 2008 e 2016. 

Para tratar da região, serão tomados como textos de referência um relatório 

intitulado Turning on mobile learning na America Latina, publicado pela UNESCO, em 

2013 (UNESCO, 2012b), bem como outro trabalho do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (IDB) intitulado The IDB and technology in education: How to 

promote effective programs? (ORTIZ; CRISTIA, 2014). 

Para compreendermos a situação brasileira, de maneira geral, foram levantados 

dados de institutos e órgãos oficiais como o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Censos Escolares e Diários Oficiais da União, além de alguns dados 

da TICKids online. Posteriormente, será apresentada uma breve análise dos textos que 

orientam sobre o uso de dispositivos móveis na educação e editais de contratação de 

conteúdos digitais para dispositivos móveis com fins educacionais que expressam uma 

das facetas das políticas públicas brasileiras para esses dispositivos. Por fim, foi de 

grande contribuição uma publicação do MEC, intitulada PRONINFE (1994), 

Aprendizagem Móvel no Brasil: Gestão e Implementação, das políticas públicas atuais 

e perspectivas futuras (ROSA; AZENHA, 2015), além de uma tese de doutoramento 

denominada Tecnologias Digitais Móveis e Cotidiano Escolar: espaços/tempos de 

aprender (CORDEIRO, 2014). 
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3.1 A expansão da telefonia móvel no globo 

 

Na obra Comunicação móvel e sociedade: uma perspectiva global (2009), 

Manuel Castells e sua equipe tratam de dar respostas, ainda que de maneira ampla, 

quanto aos impactos provocados pela expansão das tecnologias móveis na sociedade. 

No contexto, são consideradas tecnologias móveis digitais os tablets, os Personal 

Digital Assistent (PDA)
3
, os laptops e os aparelhos celulares. Embora fosse considerado 

um leque amplo de dispositivos, os autores assumem priorizar a análise dos telefones 

celulares, seja pela sua maior abrangência em relação aos demais, seja pela qualidade 

dos dados disponibilizados pelas fontes escolhidas. 

No capítulo intitulado Difusão mundial da comunicação móvel, os autores 

apresentam uma série de dados estatísticos, especialmente do período de 1995 a 2005, 

afirmando que “a comunicação móvel tem vindo a difundir-se mais rapidamente que 

qualquer outra tecnologia de comunicação ao longo da história” (CASTELLS et al., 

2009, p. 1). Em um segundo momento do capítulo, problematizam a desigualdade com 

que essa difusão ocorre no mundo. Esse período coincide com o período de forte 

liberalização da economia mundial, processos de redemocratização liberal no Leste 

Europeu, bem como na América Latina. Esses movimentos com implicações 

econômicas e políticas, dada a inexperiência e/ou ineficácia em ambos nas terras latinas, 

muitas vezes foram conduzidos por orientações ou exigências de organismos 

internacionais (LIMA, 2015). 

Embora o celular seja um aparelho cujo modelo embrionário tivesse surgido nos 

anos 70, nos EUA, é na década seguinte que podemos observar sua produção para fins 

comerciais. Na ocasião, o aparelho fazia uso de uma tecnologia analógica, denominada 

posteriormente como 1G, que apresentava diversas restrições como: o peso elevado dos 

aparelhos (cerca de 10 kg), baixa segurança com elevado risco de interceptação de 

conversas, limitada capacidade de armazenamento de dados, além do custo elevado dos 

aparelhos e serviços (ANDRADE, 2008; PSAFE, 2015). Tais características podem ser 

consideradas como algumas das causas da expansão modesta desses aparelhos nesse 

período inicial, restringindo seu uso quase que exclusivamente para fins corporativos. 

Levando em consideração dados da UIT para ilustrar o aumento do número de 

telefones celulares, Castells e seus colaboradores (2009) demonstram que, em 1991, a 

                                                           
3
 Computador portátil de dimensões reduzidas, com um microprocessador usado para armazenar e 

organizar informação, como agendas, números de contato etc. 
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razão de aparelhos celulares e telefones fixos era de 1 para 34. Entretanto, em 2003, o 

número dos aparelhos móveis supera o de aparelhos fixos, vantagem que se alarga nos 

anos seguintes. Ao analisar essa expansão, os autores ressaltam que podem ser 

identificados países onde os celulares complementam a rede de telefonia fixa. Contudo 

esse movimento é diferente quando considerados os países em desenvolvimento nos 

quais os novos aparelhos estão substituindo os fixos, movimento semelhante ao dos 

países desenvolvidos, embora com uma velocidade menor. Em 2004, podemos verificar 

uma grande desigualdade entre o número de aparelhos por habitante dos países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos. Em 32% dos países, uma porcentagem diminuta da 

população, menos de 10%, era possuidora do aparelho. Na outra ponta, 31 países, de um 

grupo de 182, já apresentavam uma taxa de penetração que superava os 80%. Todavia 

vale ressaltar que, nessa ocasião, o número de telefones móveis já superava o total de 

telefones fixos no total de aparelhos pelo mundo. 

Quando analisada a expansão da telefonia móvel, podemos considerar o 

crescimento do número de assinantes e/ou as taxas de penetração que diz respeito ao 

número de assinantes para cada 100 habitantes (CASTELLS et al., 2009). Nesse 

sentido, percebemos que o número de assinantes apresentava crescimento em todas as 

regiões do globo. Apesar disso, a taxa de penetração demonstrava uma grande 

desigualdade regional. Europa, América do Norte e Oceania eram as regiões com as 

mais elevadas taxas de penetração, enquanto América Latina, Ásia e África 

apresentavam taxas inferiores à metade das apresentadas anteriormente. Por outro lado, 

uma análise mais minuciosa pode demonstrar que a expansão não ocorria de maneira 

homogênea, respeitando as fronteiras geográficas dessas regiões. 

Entre os exemplos dessa desigualdade podemos citar o caso de Cingapura, no 

sudeste asiático, que, embora supostamente em uma região de baixa penetração, 

apresentava, em 2004, uma taxa de 89%, superior àquela notada nas regiões 

desenvolvidas, como a Europa. Outro exemplo dessa desigualdade é a América Latina, 

onde, em 2004, contava com países como o Chile, com taxa de 62%, o Brasil, com 36% 

e Cuba, com 0,7% (CASTELLS et al., 2009). 

As regiões menos desenvolvidas não apresentam somente maior lentidão (ou 

atraso) na difusão dos aparelhos, como também deve ser considerado o atraso na 

qualidade da tecnologia. Muitos países ainda apresentavam o uso da tecnologia 1G 

(analógica), enquanto os países desenvolvidos da Europa e da região da Ásia-Pacífico já 

faziam uso da tecnologia 3G, que, além de contar com a tecnologia digital da geração 
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2G, “permitia o acesso em banda larga através de dispositivos móveis” (PELLANDA, 

2009, p. 17). 

Ao apresentar a situação da telefonia móvel na Europa Ocidental, Castells et al. 

(2009) comparam a situação da União Europeia com a dos países membros da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento (OCDE). Esses dados demonstram o 

salto ocorrido no período de 1992 a 2003, quando a média de número de aparelhos por 

centena de habitantes da OCDE variou de 2,44 para 69,93. Nesse cenário, somente sete 

países europeus superavam a média do organismo intercontinental. Já em 2003, somente 

um país na Europa não superava a média da instituição. 

Entre as causas levantadas pode-se destacar a adoção da tecnologia americana 

concomitante à adoção de uma norma unificada, resultando, entre outras contribuições, 

no desenvolvimento do Global System for Mobile Communications (GSM), cujas bases 

seriam propostas pelos países nórdicos, mas que foram adotadas posteriormente por 

toda União Europeia. A fluidez das fronteiras europeias, baseada na série de instituições 

políticas e econômicas, aliada às suas características geográficas, concentrando grande 

número de países em pequena área, deu escala (experiência quantitativa) à expansão da 

telefonia no Velho Continente. Soma-se a isso, a legislação proposta pela Comissão 

Europeia que garantiu um cenário competitivo entre as operadoras, o que resultou em 

uma rápida mudança na situação da tecnologia móvel na região. 

Entre os países não pertencentes ao bloco europeu, podemos notar um 

comportamento semelhante de expansão, embora com maior lentidão evidente, 

sobretudo quando comparados os dados dos países mais orientais, como Rússia, 

Ucrânia, Albânia etc., com os dados de países desenvolvidos, tais como Islândia, Suíça 

e Suécia. No primeiro grupo, vale destacar que a expansão da telefonia móvel fez subir 

uma demanda não atendida pela telefonia fixa a qual não teria sido universalizada nas 

décadas anteriores, diferente da não verificada no segundo grupo, para o qual a telefonia 

fixa já era uma realidade, cobrindo quase a totalidade da população. 

Nos EUA, berço da telefonia móvel, embora, em 1976, já contasse com 44 mil 

aparelhos, número muito expressivo para a época, somente quase vinte anos mais tarde 

foram alcançados 5 milhões de unidades. Contudo, motivado pela queda nas tarifas em 

função da maior concorrência entre as operadoras de telefonia nos anos 90, em 2004, a 

taxa de teledensidade móvel superou a taxa de fixos. A demora na definição do espectro 

das telecomunicações móveis, que impedia a comunicação entre aparelhos de diferentes 

prestadoras de serviços, bem como algumas decisões econômicas e políticas, entre as 
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quais se destaca a persistente atenção dada à telefonia fixa pela empresa AT&T Bell, 

são apontados como elementos que geraram atraso na expansão da tecnologia móvel nos 

EUA, quando comparado com outros países desenvolvidos. 

Até 2003, o Canadá era um dos poucos casos de países desenvolvidos onde a 

taxa de teledensidade móvel não havia superado a de aparelhos fixos. Porém é 

observável uma tendência de maior equilíbrio ou superação por parte das tecnologias 

modernas quando comparados os números de expansão de ambas, situação que se repete 

também em ambientes empresariais. 

O vasto continente asiático apresentou diferentes ritmos de expansão. Para 

explicar tal coisa podemos relacionar sua diversidade social, política, econômica com os 

reflexos na expansão das tecnologias móveis. Em 2004, quase 1/5 da população do 

continente era assinante de serviço de telefonia móvel, além do número de telefones 

fixos corresponder a aproximadamente 2/3 do número de assinaturas móveis. Cabem 

algumas considerações, dada a complexidade do continente que abriga mais da metade 

da população mundial, onde temos países promotores de acréscimos quantitativos 

(grande número de produtores e consumidores) e qualitativos (expressivo número de 

empresas desenvolvendo tecnologia, tanto de hardware quanto de software) aos 

aparelhos. 

No caso japonês, uma país desenvolvido em um território exíguo, criou-se um 

sistema, desde meados dos anos 80, que dependia de uma rede de antenas mais densa 

que já cobria a maior parte do território e concorria com o sistema mais tradicional dos 

celulares. Além disso, hoje, essa rede se estende por diversos países do Leste asiático, 

com vantajosa capacidade de transmissão de dados via internet, em relação aos celulares 

tradicionais. 

A Coreia do Sul, durante e após a chamada crise asiática, reforçou sua atenção 

com informação e comunicação, por meio de reformas políticas, e obteve alguns 

resultados econômicos, como o de abrigar importantes e inovadoras indústrias das 

novas tecnologias, bem como dos aparelhos celulares. Hoje, apresenta a maior 

velocidade média de transmissão de dados, segundo a UIT, e praticamente 100% do 

território com cobertura de internet (DEMARTINI, 2016). Em 2005, a instituição 

elaborou um documento ressaltando algumas virtudes da experiência asiática que 

poderiam inspirar outros interessados em garantir a expansão do serviço de banda larga 

no país. Em especial, no que versa sobre educação, o documento orientava que: 
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O sucesso da Coreia sugere que se os países que quiserem o mesmo nas TIC, 

precisam garantir recursos para a Educação. Fornecer TIC às instituições de 

ensino e reforçar a formação em TIC é essencial. Estes devem ser os pilares 

das políticas governamentais de TIC (ITU, 2003, p. 67 - tradução do autor).
4
 

 

O caso chinês chama a atenção pela velocidade na transformação. Em 1990, o 

número de telefones fixos do país era menor que dos EUA em 1899. Em 2004, a China 

já era o país com maior número de assinaturas de telefones móveis do mundo. O 

acelerado crescimento econômico, a industrialização acompanhada da urbanização e a 

precariedade de cobertura do sistema fixo impulsionaram a telefonia móvel naquele 

país. 

Na Índia, a expansão da telefonia móvel veio acompanhada de uma abertura no 

setor das Comunicações. A queda nos preços dos aparelhos, a expansão da cobertura e a 

redução dos preços de serviços causaram um grande crescimento no número de 

assinaturas por 100 habitantes, chegando a quase 10% em 2004 - lembrando que se 

tratava de uma população com aproximadamente 1,1 bilhão de habitantes, em um 

território de 3 milhões de Km
2 

repleto de desafios e uma população predominantemente 

rural, em uma paisagem que contrasta com a das grandes cidades como Mumbai, 

Calcutá ou Déli. 

Segundo Castells et al. (2009), a situação do Oriente Médio, bem como a do 

Norte da África, reflete suas condições políticas e econômicas. Esses países são 

marcados por significativas diferenças e longas dinastias (famílias que se mantêm no 

poder em troca de apoio de outros grupos), o que se repete são movimentos de abertura 

do setor de comunicações. Todavia, em alguns casos, nota-se um desejo por maior 

concorrência. Contudo, em outros casos, predomina o desejo de manter os privilégios de 

uma determinada família e/ou grupo. 

O continente africano é um emblemático caso do número de aparelhos celulares 

que superaram rapidamente o número de aparelhos fixos. Em grande parte, isso ocorreu 

pela precariedade da infraestrutura que possibilitou uma parcela minoritária da 

população ter acesso aos aparelhos fixos. São raríssimas as exceções no continente, 

relacionadas com realidades econômicas mais favoráveis, como na África do Sul. 

Na América Latina, podemos verificar uma desigual e também rápida expansão 

da telefonia móvel. Entre as causas desse aumento no número de aparelhos celulares 

                                                           
4
 Korea’s success suggests that if countries want to be successful in ICT, they need to commit resources 

for education. Providing ICTs to educational institutions and enhancing ICT training is essential. This 

should be the one of the main thrusts of government ICT policies. 
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temos a ineficácia do sistema de telefonia fixa, sendo um sistema caro, de baixa 

qualidade e que mal conseguia suprir a demanda regional. A crise econômica que abateu 

a região teve seus reflexos mais evidentes na Argentina, onde foi verificada uma 

redução no número de assinaturas fixas após 2001. 

O sistema das chamadas pré-pagas, juntamente com o Call Party Pays (CPP – 

Chamada paga por quem telefona), passou a dominar os contratos na região com 

destaque para Venezuela, Panamá e México, onde esses serviços alcançaram 90% do 

sistema telefônico. No caso mexicano, os números impressionam. Aqui, temos um claro 

exemplo de aplicação da lógica neoliberal em que é retirado do Estado o dever de 

oferecer um serviço público e é transferida para o sujeito tal responsabilidade. Esse 

movimento presente em várias políticas públicas das últimas décadas também terá 

implicações para a inserção de tecnologias móveis na Educação. Por um lado, foi um 

dos primeiros países onde o número de telefonia móvel superou o da fixa. Por outro, a 

desigualdade regional interna pode ser evidenciada na posse do aparelho. Nas regiões 

mais urbanizadas, onde se localizam os maiores centros urbanos, os números equiparam 

aos dos países desenvolvidos. No entanto, ao observarmos as regiões menos 

urbanizadas, marcadas por abrigar a maior parte dos descendentes dos povos pré-

colombianos, esses indicadores se assemelham aos dos países mais atrasados. 

Paralela a essa expansão de infraestrutura, houve o aumento da capacidade de 

armazenamento e transmissão de informação. Tais mudanças, em determinados 

contextos políticos, têm resultado em diversas iniciativas dos Governos em acompanhar 

as reivindicações da sociedade. Um exemplo disso é que, concomitante a essas 

transformações tecnológicas, houve uma mudança política referente à legislação de 

disponibilização e acesso às informações de governo, aos resultados de pesquisas, 

censos, estudos e à aquisição de materiais, bem como à folha de pagamentos. Essa nova 

forma de governança projetaria também uma nova prática de cidadania (TENÓRIO; 

SARAIVA, 2006) uma democracia eletrônica (LÉVY, 1999). 

Nesse sentido, em trabalho realizado pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (BRASIL, 2016) em parceria com outras instituições, como a 

UFRJ, são apontadas iniciativas governamentais de disponibilização de conteúdos de 

tecnologias móveis. Entre eles, temos os Estados Unidos (Usa.gov), Hong Kong 

(Gov.Hk), Austrália (Australia.gov.au), Reino Unido (Data.Gov.Uk) e o Canadá 

(OpenCanada). No caso do Brasil é apontado o Portal www.aplicativos.gov.br que, 

desde meados de 2016, não se encontra disponível. 
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3.1.1 Um caminho da tecnologia móvel no Brasil 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

número de aparelhos celulares no Brasil extrapola o número de habitantes, sendo o 

aparelho eletrônico portátil mais popular. Em 2016, o número de smartphones projetado 

pela Fundação Getúlio Vargas de São Paulo na 27ª Pesquisa Anual de Administração e 

Uso de Tecnologia da Informação nas Empresas foi de 168 milhões de unidades, com 

uma alta de 9% em relação ao ano de 2015, mesmo diante de um ano com expectativa 

de crescimento negativo de -3,6% do produto interno bruto brasileiro (BRASIL, 2015). 

No Brasil, a telefonia móvel foi lançada em 1990, no final do governo de 

transição do período militar, em que havia forte controle e intervenção estatal sobre os 

meios de comunicação. Ao final da década, aproximadamente 600 aparelhos circulavam 

no país. No ano seguinte, iniciadas as reformas, esse número se multiplicou por dez, 

bem como o número de cidades atendidas, chegando, assim, às principais capitais. 

 

A história da telefonia celular no Brasil começou em 1990. Na época, segundo 

dados da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), o país contava com 

667 aparelhos, número que passou para 6.700 unidades no ano seguinte, 

ultrapassando os 30 mil em 1992 e chegaram a 47.865.593 telefones celulares 

em fevereiro de 2004. A trajetória de crescimento teve como fator determinante a 

privatização da telefonia móvel no Brasil (XAVIER et al., 2006, p. 1). 

 

Embora de difícil conclusão, Xavier et al. (2006) apontam a liberalização 

econômica como elemento desencadeador da expansão da telefonia móvel brasileira. 

Para Lima (2015), o marco das reformas liberalizantes, fundadas nos EUA nos anos 30, 

teria ocorrido no Brasil a partir do governo Fernando Henrique Cardoso, na metade dos 

anos 90. Entre os seus efeitos temos a governamentalidade neoliberal, que influencia 

não só o modo do agir do Estado, como também a própria conduta da população, uma 

biopolítica. Suas implicações atingiriam profundamente a Educação, com a criação de 

Exames de avaliação e demais tecnologias de controle – supostamente interessadas em 

monitorar e promover a qualidade da educação brasileira –, e a expansão da 

infraestrutura e da oferta de comunicação móvel. Dessa maneira, o biopoder age, 

simultaneamente, nas suas duas formas, seja pela promoção de corpos mais facilmente 

governáveis em larga escala, seja pela instalação de sistemas de individualização, 

agindo naquilo que o sujeito pode fazer. 
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Nesse contexto e seguindo um princípio constitucional, foi criada a Agência 

Brasileira de Telecomunicação
5
 (ANATEL) com a missão de monitorar as empresas 

que prestassem serviço no território brasileiro. O país chegou, em 2016, com 

aproximadamente 205 milhões de habitantes e 250 milhões de aparelhos celulares, dos 

quais 75 milhões de planos pós-pagos, sendo o quarto maior mercado de telefonia 

móvel do mundo, superado apenas por China, EUA e Índia. 

Tal como apresentado anteriormente, alguns dos estudos de perspectiva 

foucaultiana têm como ponto inicial a análise das práticas cotidianas que passam a ser 

naturalizadas, ou seja, padrões de operacionalização, procedimentos e tantos outros 

comportamentos específicos envolvidos nos processos de subjetivação. Para Foucault, 

as práticas cotidianas seriam produtos das relações de poder. Então, refletir sobre tais 

práticas seria refletir sobre uma forma do poder, um ato politizado (PORTO, 2014). 

Considerando a sociedade brasileira no conjunto de seus indivíduos, em um período 

curto de tempo, o Brasil atingiu um número de aparelhos superior ao dos países 

desenvolvidos (com exceção dos EUA), porém com condições socioeconômicas 

distintas de outros países. Dessa maneira, a expansão da infraestrutura física e política 

das tecnologias móveis pode ser entendida, entre outras maneiras, como uma forma de 

investimento no capital econômico de um país, mas que pode promover um 

enriquecimento da qualidade do trabalho das populações, ou seja, viabilizaria o aumento 

do capital humano. 

Portanto, ao analisarmos o movimento de expansão das tecnologias móveis, 

notamos que os investimentos naquilo que convencionalmente se chamaria de território, 

no caso da infraestrutura, são também investimentos nas populações. Segundo dados da 

Anatel, o Brasil, em 2014, já contava com 147 municípios atendidos com tecnologia 

4G, a qual potencializa os usos dos dispositivos móveis ao aprimorar a transmissão 

digital. Essa cobertura atinge mais de 40% da população, com o propósito de oferecer 

cobertura a todos os municípios com mais de 30 mil habitantes até dezembro de 2017. 

(ANATEL, 2015) 

Desde 2013, o IBGE passou a coletar, sistematicamente, em sua Pesquisa 

Nacional por Amostragem de Domicílios, dados mais amplos sobre as tecnologias da 

informação e comunicação. Até então, o órgão havia investigado em apenas uma única 

                                                           
5
 Com o intuito de promover uma reformulação nas telecomunicações em 16 de julho de 1997 por meio 

da Lei 9.472 foi criada a ANATEL. Tal medida põe fim ao monopólio do Estado na exploração do 

serviço possibilitando a ação da iniciativa privada. Esta modificação revela a mudança de um Estado 

provedor para um Estado regulador. 
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oportunidade a posse de celulares na sua edição de 2005. No relatório de síntese dos 

dados do PNAD (BRASIL, 2005), são apresentadas três questões referentes ao acesso à 

internet e ao uso de aparelhos celulares. A primeira tratava sobre o acesso à rede, 

considerando os últimos 90 dias e somente o acesso por computadores de mesa ou 

portáteis, desconsiderando os acessos por aparelhos celulares, videogames, entre outros. 

A segunda questão, para aqueles que respondiam positivamente a primeira, tratava do 

local desse acesso: “domicílio, trabalho, escola...”. E sua última questão tratava da posse 

do aparelho para pessoas com 10 anos ou mais. (PNAD, 2005, p. 39). 

Atualmente, as questões contidas dizem respeito, principalmente, com acesso à 

internet, à TV e aos aparelhos celulares. Vale ressaltar que o Brasil está passando por 

uma fase de expansão da rede, bem como a conversão da TV analógica para a digital, 

justificando maior atenção aos estudos nessa área (PNAD, 2005; 2014). O Estado 

neoliberal, ao considerar prioritária a competitividade entre os indivíduos, deve oferecer 

condições para que o sujeito, empreendedor de si, tenha condições de se valorizar e, 

consequentemente, valorizar a população, ou seja, o Estado como um todo, ampliando 

aquilo que foi denominado por capital humano - a produtividade da população (LIMA, 

2015). 

Considerando a perspectiva foucaultiana, atualmente, as estratégias de 

subjetivação não agem com violência, mas oferecem escolhas, assim tratando os 

indivíduos como comunidade, ou como o autor francês mais utilizava: população. Essas 

leis não estão isentas das influências políticas e econômicas. Na verdade, alguns atores 

tendem a influenciar mais que outros. A construção da verdade é fruto do embate entre 

os diferentes atores (universidades, exércitos, meios de comunicação, entre outros). 

Assim, podemos dizer que as leis e outros documentos moldam sujeitos, mudando a 

forma como as pessoas se relacionam com os objetos, promovendo novos 

comportamentos e novas atitudes (MÁZARO; BERNARDES; COÊLHO, 2011). Por 

isso, o Estado deve criar mecanismos para melhor conhecer e controlar sua população, 

potencializando, assim, suas ações. Daí a justificativa para modificar, ampliar ou 

substituir os diferentes mecanismos existentes, como o censo demográfico, ao 

incorporar questões relacionadas ao acesso e uso de tecnologias da informação e 

comunicação. 

Os resultados apontados pelo PNAD de 2005 e 2014 evidenciam as distorções 

regionais presentes no acesso à telefonia móvel no Brasil. Entre os dados verificados em 

2005, podemos destacar que, na ocasião, 21% da população brasileira declarou ter 
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acessado à internet , sendo da região nordeste e norte (11,9% e 12,0%, respectivamente) 

os menores percentuais e as regiões sudeste e sul com os maiores (26,3% e 25,6%, 

respectivamente). Quando consideradas as pessoas que declararam possuir aparelho 

celular, 36,7% dos brasileiros se manifestaram positivamente. Nesse aspecto, as 

diferenças regionais se fazem igualmente presentes: enquanto o Nordeste e o Norte 

continuam com as taxas mais baixas (23,8% e 26%, respectivamente), a região Sul é 

seguida pela região Centro-Oeste entre as taxas mais elevadas (47,6% e 47,5%, 

respectivamente) (PNAD, 2005). 

Em 2014, procurando dar maior visibilidade e esclarecimento aos dados e 

resultados obtidos desde 2013, o IBGE lançou um suplemento que aborda o uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação no país. Entre os resultados obtidos, temos 

que 91,1% dos brasileiros possuem aparelhos celulares, enquanto 48,5% possuem 

microcomputadores. Na região nordeste, os valores são, respectivamente, 86,4% e 

30,1% contra 92,5% e 58,2% da região sudeste. 

Outro dado interessante é que o número de acessos à internet via aparelho 

celular supera o número de acessos via microcomputadores nas grandes regiões, 

unidades da federação e regiões metropolitanas do Brasil. Além disso, em algumas 

regiões como o Norte e o Nordeste, a conexão com banda larga fixa (42,5% e 62,5%, 

respectivamente) é superada pela conexão por banda larga móvel (84,2% e 66,2%, 

respectivamente). 

Segundo os dados mais recentes, o Brasil contaria com 37,1% de domicílios 

cobertos pelo sistema de telefonia fixa, contra 91,1% dos domicílios atendidos pela 

telefonia móvel. Esse número é superior ao de domicílios com rádio (72,1%) e quase o 

dobro dos possuidores de computador (48,5%). Um dado a ser considerado é que a TV 

ainda é o aparelho mais presente (97,1%) e que o acesso à internet banda larga foi 

confirmado por 42,1% dos entrevistados. 

Em 2015, a Caixa Econômica Federal (CEF), segundo dados do site da própria 

instituição, um dos maiores bancos do país lançou um aplicativo de consulta dos 

pagamentos para os beneficiários do Bolsa Família, o maior programa social do Brasil 

até então. Informações sobre o calendário de pagamento, consulta de últimas parcelas e 

localização da agência mais próxima passaram a ser disponibilizadas no aplicativo. 

Entre as motivações para uso do material digital a CEF cita a praticidade e a rapidez, 

além do fato de o cliente ter maior controle sobre o benefício. 
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Na intersecção das atividades financeiras e sociais, ainda temos o exemplo da 

disponibilização do aplicativo “Bolsa Família”
6
. O aplicativo oferece como vantagem a 

possibilidade de consulta pelos usuários, permitindo a sensação de maior vigilância do 

benefício, além de permitir a consulta ao calendário de pagamentos, o 

usuário/beneficiário pode, ainda, localizar o banco mais próximo. Esse material 

encontra-se disponível para sistemas Android, iPhone e Windows. 

Tão desafiador quanto a descrição feita por Castells (2009) e sua equipe, seria 

identificar todas as diferenças envolvendo os dados brasileiros. Mas só para efeito de 

demonstração, podemos verificar que, enquanto, na região Sul, os domicílios com 

acesso ao computador e os possuidores de telefones móveis são, em média, 55,9% e 

93,3% respectivamente, na região Norte, esses indicadores são de 30,1% e 86,4%. Tais 

dados podem indicar que a realidade brasileira, dada sua complexidade econômica e 

social, pode abrigar situações das mais diversas, como as apontadas pelo grupo de 

Castells (2009) ao analisar outras regiões. Em algumas regiões brasileiras, a expansão 

da telefonia móvel vem se combinando com a telefonia já instalada, como nos casos do 

Sul e do Sudeste. Entretanto, em diversos pontos do país, a telefonia fixa não se tornou 

uma opção, pois a telefonia móvel foi o único caminho para a comunicação dos 

cidadãos. 

Com a finalidade de compreender a situação das crianças e adolescentes em 

relação ao uso da internet – inspirado na metodologia de amostra do Censo e apoiado 

por instituições como a UNICEF, UNESCO e pesquisadores de universidades do Brasil, 

Portugal e Inglaterra –, foi realizada a primeira pesquisa “TIC Kids Online Brasil”. 

Nessa pesquisa, foram investigadas questões sobre a frequência de uso da internet, 

atividades realizadas, redes sociais das quais participa, percepção sobre a mediação dos 

pais e habilidades para uso seguro da internet. Todas elas focadas nas crianças e nos 

adolescentes. Em relação aos pais, investigou-se a frequência de uso, a percepção de 

risco na rede, a medição do uso e as fontes sobre uso seguro. 

Foram apresentadas algumas informações sobre as crianças e os jovens e sua 

relação com os dispositivos móveis, principalmente sobre os aparelhos celulares. 

Segundos os dados da pesquisa, 85% das crianças e adolescentes (9 aos 17 anos) 

acessam a internet pelo telefone celular, 41% pelo computador de mesa, 35% pelo 

                                                           
6
 Segundo o Portal da Caixa, o Bolsa Família é um programa federal com múltiplos objetivos tais como 

combater a fome, a pobreza e ampliar o acesso a serviços públicos, tendo como público alvo famílias em 

situação de pobreza e extrema pobreza (http://www.caixa.gov.br/atendimento/aplicativos/bolsa-

familia/Paginas/default.aspx). 
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computador portátil e 21% pelo tablet. Porém pode-se verificar que 70% das crianças de 

9 a 10 anos acessam a internet pelo celular. Esse número sobe para 90% ao 

consideramos os adolescentes de 15 a 17 anos. Outro dado relevante é que, enquanto a 

renda parece influenciar a porcentagem de acesso à internet, quando essa é feita por 

outras plataformas, observa-se que o uso do celular entre as famílias que recebem até 1 

salário mínimo (SM), de 1 até 2 salários mínimos, e de 2 a 3 SM têm a mesma 

porcentagem de acesso (84%). Contudo podemos verificar uma grande diferença entre a 

porcentagem de crianças e jovens com acesso wi-fi em relação ao acesso 3G: 74% e 

47%, respectivamente. 

 

3.2 Educação e Tecnologia no Mundo 

 

Quando analisado o movimento do continente europeu na implantação das 

tecnologias em seus sistemas educacionais, é possível notar que ele não ocorreu de 

forma homogênea e seus resultados não são facilmente replicáveis (ALMEIDA, 2008). 

Entre os pioneiros, temos a Inglaterra, que colocava em prática o primeiro projeto de 

instalação de computadores em suas escolas em 1977, para, em 1989, por em prática um 

programa de uso multidisciplinar dessas máquinas. Embora hoje em dia seja 

considerado adepto de um dos sistemas educacionais mais modernos e informatizados 

do velho continente, Portugal aparece com outro ritmo e tempo, já que seu primeiro 

programa data dos anos 80. Porém, em 2007, implementava um programa para 

incentivar o uso de computadores portáteis nas práticas de professores do segundo e 

terceiro ciclos do ensino básico e secundário. O caso francês se assemelha ao ritmo e 

aos questionamentos da experiência americana. Em especial, sobre o questionamento a 

respeito da expansão da tecnologia ocorrer sem garantir, no primeiro momento, uma 

transformação na educação. 

Nos EUA, existem registros de uso de tecnologias na educação desde os anos 

50. Porém, o uso mais efetivo ocorre em finais dos anos 70 e início dos 80. Nesse 

período, foram desenvolvidos softwares do tipo CAI (Computer Aided Instruction), com 

conteúdos de instrução programada e tutoriais, posteriormente transformados em 

produtos por empresas como IBM e RCA. Mesmo sem atingir o sucesso desejado, esses 

produtos foram recentemente potencializados com a sofisticação da linguagem com os 

textos hipermídia. 
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Em 1975, ocorreu a Conferência Ten-Year Forecast for Computer and 

Communication: Implications for Education, financiado pela National Science 

Foundation, na qual fica evidente o conflito de interesses entre os envolvidos com a 

introdução das tecnologias na educação. De um lado, um grupo defendia investimentos 

na infraestrutura e adoção do modelo CAI como referência de expansão. Do outro, 

pessoas que consideravam que tal momento permitiria uma mudança de paradigma na 

educação. 

Para ter uma ideia dos diferentes compassos de introdução das tecnologias na 

educação, a participação de grandes corporações disseminou aparelhos, proporcionando 

o desenvolvimento de novas ideias e abordagens para o uso de computadores. Além 

disso, no final dos anos 90, o Departamento de Educação dos EUA formulou um 

documento com metas para o ano 2000, no qual constavam os seguintes objetivos: 

 
acesso a todos os professores e estudantes; disponibilidade de computadores 

e conexão à Internet em todas as salas de aula; formação de todos os 

professores para o desenvolvimento de competências profissionais no uso das 

tecnologias de informação e comunicação e da Internet; integração curricular 

de softwares interativos e recursos multimídia adequados ao nível de ensino 

(ALMEIDA, 2008, p. 107). 
 

Considerando o trecho, vemos que a expansão tecnológica posta em prática 

extrapola a ideia de uma simples introdução de novos materiais nos ambientes 

educacionais, mas atinge diretamente o ser aluno, professor, gestor e todas as formas de 

agir relacionadas com a educação sofrem modificações. Para tanto, um conjunto de 

verdades orienta procedimentos para as diversas atividades humanas. Como estratégia 

de governo, temos as políticas públicas, que agem como um investimento na população. 

Elas estão inseridas em um contexto no qual a verdade se equilibra entre as relações de 

poder estabelecidas, inclusive as relacionadas com uso de tecnologias na educação. Em 

outras palavras, “cada sociedade tem seus regimes de verdade, e estes, ao mesmo tempo 

em que produzem regimes de poder, também são produzidos por eles” (MÁZARO; 

BERNARDES; COÊLHO, 2011, p. 134). Diversos atores são convocados ou se 

voluntariam para dar conta dessas novas demandas, entre eles temos o próprio Estado, 

as empresas privadas, assim como as organizações ditas multilaterais. 

Sobre esses últimos e considerando o fenômeno da convergência das mídias 

ocorrido no início do século XXI, podemos destacar a proposta elaborada pela equipe da 

UNESCO (WILSON, 2013) ao propor uma alfabetização midiática e informacional 

intitulada “Alfabetização midiática e informacional: Currículo para a formação de 
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professores”. Um material dividido em duas partes. Na primeira expõem-se as bases 

teórico-metodológicas. Na segunda, apresenta-se o material a ser trabalhado pelos 

professores, tendo em vista as orientações da etapa anterior. Esse material é também 

dividido em duas partes, contendo módulos centrais e módulos complementares. Desde 

os anos 90, Ball (2014) apontava para os regimes de verdades que vêm sustentando o 

discurso neoliberal, pautado na marketização, performatividade e padronização. Daí, 

podemos retomar os conceitos de biopoder e biopolítica trabalhados por Foucault. Não 

basta a produção do indivíduo dócil e útil, mas uma proposta de governo dos outros e de 

si, nas palavras do filósofo francês, quando define o homo economicus, não se deseja 

um homem consumidor ou da troca, mas sim um homem produtor (FOUCAULT, 

2008a). 

 

3.2.1 Educação e Tecnologia no Brasil 

 

Enquanto no exterior há registros de experiências de uso de tecnologias na 

educação e no desenvolvimento de conteúdos digitais antecedendo a década de 70, no 

Brasil, por meio de instituições de Ensino Superior (em especial a UFRJ, a UFRGS e a 

UNICAMP), foi nessa década que se passou a introduzir tais experiências. 

Em 1981, ocorreu o I Seminário Nacional de Informática na Educação, 

patrocinado pelo MEC, SEI
7
 (Secretaria Especial de Informática) e CNPq (Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), sediado na Universidade de 

Brasília que, segundo o Ministério da Educação, seria o primeiro evento no qual as duas 

áreas seriam protagonistas, a Educação e a Informática (BRASIL, 1994). Entre os 

resultados do encontro, em dezembro do mesmo ano, o grupo de técnicos e acadêmicos 

ofereceram uma série de recomendações em um documento intitulado Subsídios para a 

implantação do Programa de Informática na Educação. Ainda, entre as origens desse 

programa, cinco Instituições Federais de Ensino Superior, sob orientação do MEC, 

assumiriam a responsabilidade da pesquisa e formação de recursos humanos (UFMG, 

UFRJ, UFRGS, UFPE, UNICAMP), formando o projeto EDUCOM com o intuito de 

produzir uma cultura de informática educativa. 

Entre as ações, ainda na década de 80, encontramos o “Programa de Ação 

Imediata em Informática na Educação” que apresentava as seguintes recomendações: 

 

                                                           
7
 SEI-Secretaria Especial de Informática, criada por Decreto em 09 de outubro de 1979. 
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concursos anuais de “software” educacionais brasileiros, a implantação de 

centros de informática no ensino fundamental e médio, a realização de 

pesquisas e um novo incremento ao Projeto EDUCOM, além da realização de 

cursos de especialização em Informática Educativa, destinados a professores 

e técnicos das secretarias de Educação e colégios federais de ensino técnico 

(Projeto FORMAR), acrescido de ações de intercâmbios e cooperação 

técnica, nacional e internacional. 

 

Como saldo dessas orientações do EDUCOM, foram realizados três concursos 

de conteúdos digitais, além da criação de 19 Centros de Informática na Educação (Cied) 

junto às Secretarias Estaduais de Educação, 15 Centros de Informática na Educação 

Tecnológica (Ciet) e 8 Centros de Informática na Educação Superior. O Cied tinha o 

objetivo de oferecer cursos de capacitação para os professores e o oferecimento de 

cursos de informática, das mais diversas inspirações didático-pedagógicas, como o 

CAI
8
, o PAPERT

9
 etc. 

Todo esse esforço teve como resultado a criação – em 1989, pelo Governo 

Federal – do Proninfe, com a finalidade de promover a inserção da informática na 

educação com a instalação de computadores e produção de conteúdos digitais. Em 

contrapartida, os Estados e municípios assumiriam o ônus da capacitação dos 

professores e da instalação da infraestrutura. 

Nos anos 90, uma série de programas foi criada com o intuito de favorecer a 

introdução de tecnologias na educação, tais como o Rádio Escola, o DVD Escola e o 

ProInfo, este último, em 1997, com a finalidade de consolidar o movimento de inserção 

das tecnologias de informática na escola. Em 2007, o Governo Federal lançou o projeto 

Um Computador por Aluno (UCA), com a missão de disponibilizar um equipamento 

para cada aluno, professor e gestor do sistema educacional. 

Quando considerados os dados de infraestrutura de tecnologia disponibilizados 

pelo portal QEdu, que divulga dados do Censo Escolar promovido pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2015, do total de 

183.487 escolas que compõem o sistema educacional brasileiro, 65% contam com 

internet (119.384 escolas) - diante de 47% resultante da pesquisa de 2010 -, sendo 54% 

                                                           
8
 CAI - Instrução Assistida por Computador. Sistema surgido na década de 50, de inspiração behavorista. 

Esperava-se que os estímulos obtivessem respostas iguais por todos. Na sua origem, tiveram como 

referência os programas lineares nos quais um frame questionava o entendimento de um estímulo 

permitindo somente uma resposta correta e tendo um só caminho para percorrer na construção do 

conhecimento tratado. Hoje em dia, aperfeiçoados, esses Sistemas de Tutores Inteligentes oferecem 

maiores possibilidades, com diferentes abordagens de tratamento do conhecimento (GAVIDIA; 

ANDRADE, 2003). 
9
 Seymour Papert foi criador da linguagem Logo. Trata-se de um instrumento fácil de operar, versátil e 

rico de possibilidades. Tem inspiração no construtivismo. Nesse modelo, a criança deve refletir na tomada 

de decisões na busca de solução de problemas (PAPERT, 1980; SILVA, 2008). 
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(98.229 escolas) com internet banda larga - bem acima dos 39% de 2010. Além disso, 

seguindo a tendência, estavam disponíveis 1.362.365 equipamentos para os alunos e 

531.496 equipamentos para uso administrativo. Ainda, segundo os dados 

disponibilizados em 2010, o número de escolas que declaravam possuir laboratórios de 

informática era de 35%, enquanto que, em 2015, esse número atingiu 44%. No mesmo 

período, o número de escolas que declaravam possuir biblioteca variou de 33% para 

36% e de 10% para 11% entre as possuidoras de laboratório de ciências. 

 

3.3 Políticas de Educação e Tecnologia móvel no mundo 

 

Tendo em vista as transformações provocadas pela expansão dos dispositivos 

móveis e a multiplicidade de usos viabilizados por ela, a UNESCO, entre 2012 e 2013, 

lançou uma série intitulada Documentos de trabalho sobre aprendizagem móvel. Tal 

série consiste em 14 documentos subdivididos em 6 volumes que tratam das relações 

entre a promoção das tecnologias móveis e as políticas públicas e outros 6 volumes que 

orientam os professores a obterem práticas mais proveitosas. Nesses trabalhos, temos 

uma descrição da situação e de experiências pela África e Oriente Médio, Ásia, Europa, 

América do Norte e América Latina, além de um volume reunindo temas considerados 

globais. Encerrando a coleção, existe um volume que trata de experiências de 

compartilhamento da aprendizagem móvel e outro que aponta prováveis impactos 

dessas tecnologias na educação do futuro (UNESCO, 2012a). 

No volume analisado, voltado para a orientação da formação de professores, 

consta como justificativa de ação a forte demanda por profissionais que o sistema 

educacional deve sofrer nos próximos anos. Segundo o texto, em poucos anos, haveria 

uma demanda por milhões de professores e também, considerando a expectativa de 

aumento da qualidade na educação haveria a necessidade, já reprimida, de qualificação 

dos profissionais da educação. 

 

Em resumo, o mundo precisa realizar duas tarefas muito difíceis 

simultaneamente, a fim de resolver seriamente a crise global do professor: 

deve elevar tanto a quantidade quanto a qualidade da força de trabalho global 

dos professores. Isso precisa ser feito o mais rápido possível, especialmente 

em comunidades pobres onde a crise é mais pronunciada. Como os 

documentos desta Série tornam claro, a tecnologia móvel pode ajudar a 

aproximar os países de ambos os objetivos. Embora não seja uma panaceia, 

os dispositivos móveis, que funcionam frequentemente em conjunto com 

outras tecnologias, têm um histórico de melhorar a eficiência educacional e 

ajudar os professores novatos e experientes a adquirir habilidades complexas 
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e completar o trabalho significativo nas salas de aula. Os documentos 

"Aprendizagem móvel para professores" examinam este recorde e descrevem 

algumas das inúmeras formas em que as tecnologias móveis são usadas para 

apoiar e treinar professores em diferentes regiões e contextos em todo o 

mundo (UNESCO, 2012a, p. 7).  

 

Procurando projetar as mudanças promovidas pelos dispositivos móveis por 

meio da aprendizagem móvel, a UNESCO lança um documento intitulado O futuro da 

aprendizagem móvel. Nesse documento, é realizado um levantamento do estado atual do 

tema aprendizagem móvel, apontando seus elementos facilitadores e os elementos 

complicadores relacionando-os com os objetivos presentes no documento Educação 

para Todos
10

. Entre os do primeiro grupo temos: incentivos econômicos; novos canais 

de compras e distribuição; ascensão da educação virtual e do ensino a distância; pressão 

sobre as instituições de ensino; modelos bem-sucedidos de aprendizagem móvel e 

diminuição da resistência social. Já entre as barreiras são apontadas: percepção negativa 

e modelos fracassados; exemplos limitados de escalabilidade e sustentabilidade; 

carência de iniciativas localizadas; preocupação com a censura e a privacidade 

(UNESCO, 2013). 

Esses textos são sínteses de trabalhos que já vinham sendo realizados em 

diversos centros de pesquisas em todo o mundo. Um exemplo disso é o do Consórcio de 

Pesquisa sobre o Acesso à Educação, Transições e Equidade que, desde 2006, 

financiado pelo Ministério de Desenvolvimento Internacional do Reino Unido, trabalha 

para 

 

compreender as diferentes dimensões do acesso, com foco na oferta de 

formas significativas de aprendizagem, acesso sustentado e acesso equitativo. 

Em poucas palavras, ter acesso à educação é muito mais que ter acesso ao 

conteúdo. Se fôssemos encarar a questão dessa maneira, estaríamos 

ignorando boa parte da complexidade de educar e aprender, e de como apoiar 

essas tarefas (UNESCO, 2013, p. 35). 

 

Como pode ser visto, o risco de se priorizar a infraestrutura física, em detrimento 

de outras ações, já era apontado como problema para o maior aproveitamento das 

tecnologias móveis na educação. Em seu documento, a UNESCO aponta para a 

transformação dos tradicionais programas denominados One Laptop per Children 

(OLPC, no Brasil conhecido como UCA) – marcados por expressivos investimentos em 

                                                           
10

 Agenda de compromissos criada no Fórum Mundial de Dakar em 200 no Senegal, assinada por 164 

países, com seis objetivos de aumento quantitativo e qualitativo da educação para o período de 2000-

2015. Relatório do programa elaborado pela UNESCO 

<http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002325/232565por.pdf>. 

http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002325/232565por.pdf
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laboratórios de informática, desacompanhados de cursos de capacitação dos professores, 

muitas vezes gerando situações frustrantes para alunos, professores e demais 

interessados – para o modelo denominado BYOD
11

 (Bring Your Own Device - Traga 

seu próprio aparelho). Com essa alteração, é transferido para o aluno o ônus da 

aquisição e manutenção dos aparelhos, além de exigirem uma disponibilidade de banda 

larga mais potente, que dê conta de trabalhar com maior volume de dados (UNESCO, 

2013), ou como já verificado na governamentalidade neoliberal, transfere-se para o 

indivíduo aquilo que não existia ou que até então pertencia ao Estado. A não submissão 

a tais orientações e diretrizes podem servir de justificativa para um insucesso. 

Evidenciando a preocupação com o tema, novamente a instituição lança um 

material sobre o uso dos dispositivos móveis, com foco nos gestores e nas autoridades 

envolvidas com a educação. Na obra intitulada Diretrizes de políticas da UNESCO para 

aprendizagem móvel, são apresentados os resultados da consulta a especialistas de mais 

de 20 países em todo o globo. Seu objetivo foi oferecer um conjunto de diretrizes 

visando a “auxiliar os formuladores de políticas a entender melhor o que é 

aprendizagem móvel e como seus benefícios, tão particulares, podem ser usados como 

alavanca para fazer avançar o progresso em direção à Educação para Todos” 

(UNESCO, 2014a, p. 07). 

No documento, é definida a aprendizagem móvel como aquela que envolve o 

uso de tecnologias móveis, permitindo o estudo em qualquer lugar ou a qualquer hora, 

podendo ser ou não combinada com outras tecnologias da informação e comunicação. 

Essas tecnologias possibilitam “acessar recursos educacionais, conectar-se a outras 

pessoas ou criar conteúdos, dentro ou fora da sala de aula” (UNESCO, 2014a, p. 8). 

Além disso, podem ser uma ferramenta importante para que as políticas educacionais 

atinjam seus objetivos, bem como podem facilitar a comunicação interna das escolas e 

também dessas com as famílias. 

No documento da (UNESCO, 2014a), são apresentados treze benefícios 

conquistados com a promoção da aprendizagem móvel, entre os quais temos diversas 

situações em que o uso das tecnologias móveis na educação poderia viabilizar, tais 

como: a aprendizagem individualizada, com maior celeridade nos retornos de 

avaliações; a possibilidade de criação de grupos de estudos, não faltando também ações 

no sentido de melhoria da eficiência, quer seja na relação custo-eficiência ou como é 

                                                           
11

 BYOD - Bring Your Own Device. 
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proposto na orientação sobre como assegurar o uso produtivo do tempo em sala de aula 

(UNESCO, 2014a). 

Além disso, são apresentadas dez diretrizes que devem ser vistas como ações 

para que os responsáveis pelas políticas conduzam as mesmas a fim de atingir os 

benefícios apresentados no próprio documento. Entre as propostas contidas nessas 

diretrizes, temos uma série de orientações quanto ao incentivo à formação dos 

professores, oferta de infraestrutura adequada, incluindo aí hardware e software, além 

do desejo na melhoria da gestão (UNESCO, 2014a). Em diversos momentos, podemos 

verificar os textos como um manual de orientação, ou uma cartilha, cujo compromisso 

naturalmente, levará à obtenção dos resultados desejados. A todo instante o culto à 

eficiência é exaltado. Eficiência entendida aqui como proposta por Tenório e Saraiva 

(2006), mostrando que o setor público deve absorver estratégias da iniciativa privada, 

como reduzir o peso das normas e dos procedimentos, transferindo responsabilidades 

localmente e/ou para o indivíduo. Em diversos momentos o texto é explícito nesse 

sentido: 

 

As tecnologias móveis também podem aumentar a eficiência dos educadores, 

automatizando a distribuição, a coleta, a avaliação e a documentação das 

avaliações (UNESCO, 2014a, p. 15). 

[...]. 

Essa e outras iniciativas semelhantes melhoraram a tomada de decisões, ao 

disponibilizar aos gestores educacionais dados de melhor qualidade, nos 

momentos oportunos e com boa relação custo-eficiência (Ibidem, p. 27). 

[...]. 

Embora ainda seja necessário realizar análises de custo-benefício em longo 

prazo, comparando-se os custos totais de livros didáticos impressos com os 

custos de livros digitais, dados preliminares indicam que aparelhos móveis 

podem melhorar a relação custo-eficiência, ao oferecer ricos conjuntos de 

recursos (rich feature sets) a preços cada vez mais baixos (UNESCOa, 2014, 

p. 28). 

 

Assim, é atribuído ao sistema educacional uma condição de precariedade, de 

insuficiência, cujos benefícios oferecidos pelos dispositivos móveis seriam ideias para 

tal superação. 

Com ênfase na realidade Latino-americana, a UNESCO lançou um material que 

orientaria a região a adotar as tecnologias como uma das estratégias de soluções para os 

problemas educacionais enfrentados. Em suas conclusões, entre as oito medidas a serem 

consideradas na adoção da solução, novamente são ressaltados os aspectos de 

responsabilidade pela aquisição dos aparelhos e a importância do professor na 

transformação desejada na educação: 
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[...] 

2 - A médio prazo, provavelmente, cada estudante contará com um 

dispositivo pessoal móvel, seja fornecido pelo Estado (como no caso dos 

programas de 1 para 1), seja comprado pela família. É importante pensar 

estrategicamente nesse aspecto, em primeiro lugar, facilitando o uso dos 

dispositivos móveis que eles já têm, e, em segundo lugar, colocando em 

prática políticas compensatórias. 

[...] 

7 - Todas essas recomendações devem ter como base o princípio da 

disponibilidade constante da assessoria, suporte e apoio adequados pelo 

professor sobre como orquestrar os recursos didáticos que estão à disposição 

em razão das necessidades pedagógicas e que lugar conceder, 

particularmente, aos recursos digitais e à tecnologia. Além disso, esse tipo de 

iniciativas deve incluir sempre a possibilidade de recorrer à assistência 

técnica, caso os educadores precisem gerenciar o equipamento, os aplicativos 

e a conectividade, que tornam possível o uso efetivo da tecnologia 

(UNESCO, 2014b, p. 49-50). 

 

Além dessas, a questão do aprendizado mais personalizado e a possibilidade de 

um estreitamento na relação da gestão com a equipe pedagógica são apontadas como 

relevantes nas recomendações finais (UNESCO, 2014b). 

 

3.4 Políticas de Educação e Tecnologia móvel no Brasil 

 

No Brasil, o uso de dispositivos móveis na educação básica parece dar seus 

sinais já no início do século XXI, porém sem realizar um movimento unificado. Dessa 

forma, os primeiros registros são dispersos e marcados por estudos isolados e, em 

muitos casos, na rede privada. Segundo Rosa e Azenha (2015), o caso brasileiro tem sua 

complexidade por depender da tomada de decisão em três esferas (federal, estadual e 

municipal) para que a Educação, como um todo, seja atingida pelas políticas públicas. A 

tomada de decisão do governo federal demanda um longo caminho até a chegada dos 

impactos nas escolas de educação básica. 
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Figura 1. Principais orgãos e departamentos envolvidos nas decisões que envolvem tecnologias digitais na 

educação 

 

Fonte: ROSA; AZENHA, 2015. 

 

Enquanto a maioria dos projetos de educação pode ser regida de maneira 

centralizada pelo Ministério da Educação, quando se trata de relacionar tecnologia da 

informação e comunicação com educação, é exigida uma alteração da estrutura dos 

projetos tradicionais. Nesses casos, o Ministério das Comunicações assume um papel 

importante no que se refere à viabilização de infraestrutura para a rede de computadores 

(FIGURA 1). Um outro exemplo é relativo à aquisição de aparelhos pelas escolas, que 

pode variar, sendo por vezes responsabilidade dos governos locais e noutras, do 

governo federal (ROSA; AZENHA, 2015; UNESCO, 2014). 

Para o provimento da infraestrutura de internet, o governo federal, por meio do 

Ministério das Comunicações, criou o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE). Em 

conjunto, os Ministérios do Planejamento e das Comunicações – com a finalidade de 

garantir o provimento da internet banda larga nas escolas – elaboraram uma agenda na 

qual as operadoras se comprometem a expandir o atendimento e aumentar a velocidade 

da internet nas escolas, em vez de instalar novos postos de serviço público telefônico. 

Conforme apontam Rua e Romani, 

 

Com efeito, principalmente quando a política pública atinge diferentes níveis 

de governo - federal, estadual, municipal - diferentes regiões de um mesmo 
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país, ou ainda, diferentes setores de atividade, a implementação pode se 

mostrar uma empreitada bastante problemática, já que o controle do seu 

processo se torna mais complexo (RUA; ROMANI, 2003, p. 5). 

 

Com relação à expansão do acesso à internet, em 2016, os Ministério da 

Educação, da Ciência e Tecnologia Inovações e Comunicações lançaram uma 

atualização do PBLE, denominada Programa Escola Mais Inteligente (PEMI), que prevê 

o aumento da velocidade disponibilizada nas escolas públicas dos então 2 megabits para 

78 megabits por segundo em 30 mil escolas públicas urbanas e rurais até 2019 (MCTIC, 

2016). Entre os projetos mais recentes e robustos que visavam a introduzir as 

Tecnologias da Informação e Comunicação entre as escolas brasileiras para acesso dos 

alunos, temos o já citado Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), de 

1997. Esse programa propunha que o Governo Federal, por meio do MEC, 

disponibilizaria, distribuiria e instalaria os aparelhos em troca do esforço dos governos 

estaduais e municipais que, por sua vez, ofereceriam infraestrutura adequada nas escolas 

para instalação dos equipamentos, envolvendo, inicialmente, computadores de mesa e 

lousas digitais (LOUREIRO, 2013). 

Já em 2005, o Brasil demonstrava simpatia pela proposta de adoção, 

especificamente, de dispositivos móveis para fins educativos. De lá para cá, vem 

aumentando seus esforços no sentido de conciliar essas tecnologias com suas 

potencialidades educacionais. Entre as dificuldades e barreiras para o emprego dessas 

novas tecnologias para fins educacionais foram encontradas questões sobre: a matriz 

tecnológica, sobre a qual seriam desenvolvidos e produzidos esses aparelhos; o trâmite 

dos processos licitatórios de compra e distribuição dos aparelhos; a necessidade de 

capacitação dos professores; a adequação das instalações escolares; a produção de 

conteúdos (ALVAREZ, 2015). 

Em janeiro de 2005, no Fórum Econômico Mundial, realizado em Davos, na 

Suíça, foi apresentado um projeto de computador portátil com custo inferior a US$ 

100,00. Tal projeto, dirigido por Nicholas Negroponte e apoiado por Seymour Papert, 

buscava países em desenvolvimento interessados em financiar a empreitada. Assim, a 

busca por certas respostas foi simplificada quando lembramos que o Brasil embarcou no 

projeto do Massachussets Institute Tecnologies (MIT) e, junto com outros países, se 

comprometeu a comprar uma quota de aparelhos de baixo custo que seriam 

desenvolvidos pelo centro de pesquisa americano. Para Alvarez (2015), a questão do 
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baixo custo pode ter reduzido a disposição de participação por parte das empresas 

nacionais nos esforços para esse projeto internacional. 

O conjunto dessas medidas culminou na criação do primeiro programa nacional 

de educação com foco na aquisição de dispositivos móveis, ocorrido em 2006. Na 

ocasião, com uma fase piloto, quando alunos de cinco escolas públicas receberam 

tablets (PROUCA – Fase I). Em seguida, considerando a experiência acumulada, em 

2010, na fase II foram adquiridos 150 mil aparelhos visando ao abastecimento de 300 

escolas (PROUCA – Fase II). Como lembra Alvarez (2015), inicialmente, o projeto 

tinha a ambição de possibilitar uma nacionalização de toda a cadeia produtiva, 

envolvendo a produção e o desenvolvimento de conteúdos digitais e não apenas o 

hardware. Nessa mesma linha, definindo quais os critérios para adesão entre os estados 

e municípios com a federação, foi elaborada uma resolução (BRASIL, 2008b) com a 

finalidade de orientar sobre como adquirir os aparelhos e como financiá-los junto ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Avaliando a Fase I do PROUCA, temos o documento da Câmara dos Deputados 

que, embora considere a experiência positiva, ressalta as diferentes formas nas quais as 

cinco escolas tomadas como referência adotaram os equipamentos. Tal como consta nos 

documentos, enquanto uma escola seguia a proposta inspirada das ideias de Negroponte, 

um equipamento por criança, outra dividia o equipamento entre oito crianças nos quatro 

turnos da escola, noutro caso, impedia o uso do aparelho fora da instituição. Embora 

realizada em um número pequeno de escolas, a diversidade de ações tornou a tarefa de 

avaliação dos impactos da introdução das tecnologias mais difícil, sendo dividida da 

seguinte maneira: infraestrutura tecnológica, equipamentos e conectividade; 

infraestrutura física e logística; suporte técnico; e suporte pedagógico. 

Embora considere positiva a introdução das tecnologias da informação e 

comunicação, o documento aponta para a necessidade de criação de novos mecanismos 

de avaliação, pois, por se tratar de uma na forma de se ensinar e aprender, deveria haver 

renovação quanto aos mecanismos de medição de resultados, já que os alunos estariam 

desenvolvendo novas habilidades: 

 

segundo essa percepção, as TIC's podem estar influenciando o 

desenvolvimento de competências promissoras para possibilitar a 

aprendizagem permanente, defendida pela UNESCO, e valorizada pelo 

mercado de trabalho: a capacidade de solucionar problemas, o pensamento 

crítico, a capacidade de selecionar e sintetizar informação, a autonomia e o 

espírito colaborativo. Há porém, que se avançar na definição de parâmetros 

sobre essas novas competências e em instrumentos de avaliação adequados 
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para captá-las, a fim de confirmar essa interpretação (BRASIL, 2008b, p. 

168) 

 

Além do desejo em alinhar-se às expectativas da UNESCO, mais adiante afirma-

se também que projetos como esse de imersão tecnológica, objetivam realizar a 

proposta defendida por Papert (2008b). 

Além do acompanhamento dos aspectos didáticos na introdução dos dispositivos 

móveis, foram apontadas como questões centrais para a implantação das fases seguintes 

do projeto: infraestrutura física; parte dos equipamentos; a manutenção; e a capacitação 

dos professores. No caso brasileiro, como a gestão da educação básica ocorre 

predominantemente nos estados e municípios, por um lado, o documento conclui que 

distribuir equipamentos para as escolas é uma tarefa relativamente fácil. Por outro, o 

suporte técnico, a entrega dos equipamentos, a manutenção e os reparos, bem como a 

capacitação são tarefas que ainda careciam de maiores esclarecimentos (BRASIL, 

2008b). 

Ao analisarmos o edital do pregão eletrônico vemos que, para a compra dos 

equipamentos a serem distribuídos na Fase II do programa, a empresa fornecedora seria 

determinada pelo critério de menor preço global, ou seja, a empresa que fornecesse os 

equipamentos pelo menor preço. Entre as exigências constava uma série de 

especificações relacionadas com as configurações dos aparelhos, configurações dos 

softwares, testes de risco de acidentes entre outros elementos. E também as condições 

de manutenção e garantias (BRASIL, 2008). 

Considerando o cronograma, a segunda fase contaria com mais dois editais com 

600 mil aparelhos, e o último com 900 mil, a serem adquiridos pelos estados e 

municípios, conforme adesão ao programa por meio de financiamento do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Considerando os quase 

30 milhões de estudantes que o país apresenta, o programa federal jamais teve a 

intenção de atender a todos, embora, ao aderirem ao programa, os demais entes 

federativos estariam mais expostos a financiamentos, o que possibilitaria iniciativas 

locais no sentido de expandir o acesso aos equipamentos (BRASIL, 2008b; QUEIROZ, 

2015). 

Com a finalidade de orientar a estrutura de formação dos professores que faria 

parte da fase II do PROUCA, elaborada pelo Ministério da Educação em parceria com a 

UFC, a UFRGS, a UNICAMP e a UFRJ, foi lançada uma cartilha denominada UCA: 

Projeto um computador por aluno. Formação Brasil: Projeto, Planejamento das ações 
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e Cursos. Entre os objetivos de tal formação, o documento explicita: “o processo de 

formação continuada de professores das escolas vinculadas ao projeto UCA terá sua 

ênfase no aprendizado de novas ações pedagógicas com apoio da tecnologia, visando 

mudança no currículo escolar” (BRASIL, 2009b). Nesse trecho, nota-se as ambições de 

tal proposta. 

Outro documento elaborado a fim de esclarecer o que compete a cada órgão no 

PROUCA foi o Termo de Referência. Nele, consta o projeto de capacitação de mais de 

7 mil professores em cursos de dois anos a um custo de 2,5 milhões de reais (BRASIL, 

2010). Ambos os documentos serão melhor descritos e analisados quando a presente 

dissertação explorar as condições de formação no próximo capítulo. No momento, além 

de contextualizar sua produção apresentamos seus objetivos: 

 

 Operacionalizar a proposta de capacitação voltada ao uso pedagógico 

intensivo e adequado do laptop educacional em escolas públicas selecionadas 

em todas unidades da federação, mediante diversas ações estruturadas entre o 

Ministério da Educação, s universidades, secretarias de educação com seus 

órgãos regionais de ensino, os Núcleos estaduais e municipais de Tecnologia 

Educacional – NTE/M e as escolas públicas selecionadas para 

implementação da fase II do projeto UCA. 

 Acompanhar e registrar por meio de diversos métodos as ações das distintas 

etapas planejadas para a Fase II do Projeto UCA. 

 Estabelecer sistemática de avaliação e desempenho aplicados ao Projeto. 

 Desenvolver instrumentos de avaliação em consonância com a sistemática 

de avaliação (BRASIL, 2010, p. 4 e 5). 

 

Para viabilizar a liberação de recursos pelo BNDES, foi criada uma resolução 

pelo Fundo Nacional pelo Desenvolvimento da Educação (FNDE) na qual são 

apresentadas algumas condições para tal disponibilização. Entre outras exigências, 

ficava determinada que para acessar os recursos deveria ocorrer adesão ao PROUCA, 

bem como deveriam serem comprados aparelhos previamente aprovados em pregão 

realizado pelo FNDE (BRASIL, 2010b). Como é possível notar, algumas ações foram 

adotadas com o intuito de suprir essa lacuna gerada com a chegada das novas 

tecnologias na educação. Especificamente para as tecnologias móveis, os passos se 

deram de maneira mais cautelosa e, mesmo assim, não atingiram plenamente suas 

ambições iniciais. O caso brasileiro não foge da experiência observada na região onde 

se insere, na América Latina. 

Buscando uma síntese entre as experiências de ações adotadas para a produção e 

o desenvolvimento de conteúdos digitais na América Latina, temos o trabalho intitulado 

The IDB and technology in education: How to promote effective programs?, de Ortiz e 
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Cristia (2014), para o Banco Interamericano de Desenvolvimento (IDB). Um dos 

aspectos que o trabalho aponta é o fato de que as políticas para a produção de conteúdos 

digitais para a aprendizagem móvel é um dos pontos mais frágeis na América Latina, 

em especial na área das Ciências Humanas. Apontam que América Latina contou com 

grandes investimentos em infraestrutura, disponibilizando 11 milhões de aparelhos na 

região em curto período. Porém o volume de investimentos não foi proporcional quando 

considerada a produção de conteúdos específicos para os dispositivos móveis. Destaca-

se a situação dos aparelhos celulares na América Latina, descrita da seguinte maneira: 

 

O uso dos telefones celulares para fins educacionais é outra tendência. A 

penetração de smartphones na América Latina está acelerando, oferecendo 

aos alunos uma variedade de opções para aprender e interagir com os atores 

no processo de educação. De acordo com dados publicados pela União 

Internacional de Telecomunicações em 2011, a penetração média dos 

telefones celulares móveis na América Latina e no Caribe superou o limiar de 

100%. No final de 2011, 20 dos 33 países da região registraram mais 

assinantes de sistemas móveis celulares do que habitantes, incluindo 

Argentina, Brasil, Chile, Equador, Guatemala, Panamá, Peru e Uruguai
12

 

(ORTIZ; CRISTIA, 2014, p. 30). 

 

Além dessa referência ao caso brasileiro, é apresentada uma forma de distinguir 

os programas implementados na América Latina de implementação das tecnologias 

móveis divididos entre “os programas de uso guiado” e os “programas de uso não 

guiado”. Nos países onde os equipamentos foram instalados com claras orientações de 

usos, ou seja, agenda de horas de uso semanal pelos alunos, objetivos a serem atingidos 

com os aparelhos e softwares (com o objetivo de melhorar a matemática da 4ª série, por 

exemplo), os resultados observados resultam em maiores ganhos do que nos países que 

não tomaram esses cuidados. Nas recomendações para o avanço mais proveitoso dos 

dispositivos móveis na educação na América Latina, o trabalho aponta, entre outras 

medidas, o esforço na tradução de materiais externos para serem acessíveis na região 

(ORTIZ; CRISTIA, 2014). 

Com a dupla finalidade de orientar os governos estaduais e municipais nas suas 

escolhas e também servir como porta de acesso entre as empresas produtoras de 

materiais e as escolas (potenciais consumidoras de conteúdos), o governo Federal criou 

                                                           
12

 Using cell phones for educational purposes is another trend. Smart phone penetration in Latin America 

is accelerating, offering students a variety of options for learning and interacting with the actors in the 

education process. According to figures published by the International Telecommunication Union in 

2011, the average penetration of mobile-cellular telephones in Latin America and the Caribbean exceeded 

the threshold of 100%. In late 2011, 20 out of 33 countries in the region recorded more subscribers to 

mobile-cellular systems than inhabitants, including Argentina, Brazil, Chile, Ecuador, Guatemala, 

Panama, Peru and Uruguay. 
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o Guia de Tecnologias Digitais do Ministério da Educação (BRASIL, 2008; BRASIL, 

2009a). Uma equipe formada por professores universitários avalia os softwares 

educacionais que se candidatam no edital público. Em caso de aprovação, os materiais 

passam a ser recomendados para as escolas da rede. 

O Ministério reconhece que o material disponibilizado vem no bojo de uma série 

de outras ações que evidenciam o compromisso com a qualidade da educação no país. 

Tal medida deveria promover impactos nas avaliações de qualidade tais como o Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que, na ocasião, estava abaixo de 4,0, 

argumentando que, em relação aos países da OCDE, a nota a ser almejada seria 6,0, até 

2022. O desejo de atingir tais metas mobilizou, então, mais de 80 atividades em um 

movimento, que ficou denominado Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação 

dos quais o Guia (BRASIL, 2009a) fazia parte. 

Os públicos alvos desses guias ficam expressos em seus objetivos, entre os quais 

são apresentados: 

 

• pré-qualificar tecnologias educacionais como referencial de qualidade, para 

utilização por escolas e sistemas de ensino; 

• disseminar padrões de qualidade de tecnologias educacionais que orientem 

a organização do trabalho dos profissionais da educação básica; 

• estimular especialistas, pesquisadores, instituições de ensino e pesquisa e 

organizações sociais para a criação de tecnologias educacionais que 

contribuam para elevar a qualidade da educação básica; 

• fortalecer uma cultura de produção teórica voltada à qualidade na área da 

educação básica e seus referenciais concretos (BRASIL, 2008, p. 16). 

 

O mesmo texto ressalta que o uso das tecnologias não pode ser desprovido de 

atenção “ao desenvolvimento humano, com a formação de cidadãos, com a gestão 

democrática, com o respeito à profissão do professor e com a qualidade social da 

educação” (BRASIL, 2008, p. 17). 

Ainda sobre essas recomendações (BRASIL, 2008; 2009) não há distinção feita 

para os materiais a serem utilizados em computadores fixos ou dispositivos móveis. 

Situação diferente da apresentada no Guia de Tecnologias Educacionais da Educação 

Integral e Integrada e da Articulação da Escola com seu Território (BRASIL, 2013). 

Nele, o Ministério da Educação recomenda uma série de materiais sob o mesmo desejo 

de melhoria da qualidade da educação e equiparação dos resultados brasileiros com os 

dos países membros da OCDE. Entre seus objetivos constam: 
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•disseminar tecnologias educacionais em escolas e sistemas de ensino a fim 

de alterar o quadro educacional apresentado por boa parte dos municípios 

brasileiros; 

•orientar a organização do trabalho dos profissionais da educação integral e 

integrada, de diferentes áreas do setor educacional; 

•estimular a criação de tecnologias educacionais por pessoas físicas 

(pesquisadores, professores, etc.), instituições de ensino e pesquisa, 

organizações sociais e demais pessoas jurídicas; 

•fortalecer a produção teórica voltada à qualidade da educação integral e 

integrada, que se concretize por meio da criação de novas tecnologias 

educacionais (BRASIL, 2013, p. 10). 

 

O Guia é estruturado em uma breve apresentação inicial, seguida pela 

apresentação dos materiais. Esses materiais são classificados das seguintes maneiras: 

Acompanhamento pedagógico; Comunicação e uso de mídias; Cultura Digital; Cultura 

e Artes; Educação e Economia; Direitos Humanos e Educação; Educação Ambiental; 

Esporte e Lazer; Investigação no Campo das Ciências da Natureza e Promoção da 

Saúde. Orientações quanto à modalidade de ensino sugerida, se: urbana; ou rural, sendo 

o público alvo do material, tais como Professores, Alunos da Educação Infantil; Alunos 

do Ensino Fundamental Anos Iniciais; Alunos do Fundamental Anos Finais; Alunos do 

Ensino Fundamental; Alunos do Ensino Médio; Alunos da Educação Básica; 

Comunidade em Geral. Os materiais são diversos, predominando cursos e conteúdos on-

line, mas também recomendando ou demandando o uso de projetores, aparelhos de som, 

entre outros. Especificamente sobre os materiais voltados para tecnologias móveis, 

foram encontradas duas sugestões. 

No documento de 2013, constam dois materiais recomendados para serem 

utilizados juntamente com os dispositivos móveis (tablets, smartphones). São eles: 

Conecta Mundo e a Tecnologia Educacional Mobile-L. Ambos têm a área atendida 

classificada como Acompanhamento Pedagógico; Comunicação e Uso de Mídias; e 

Cultura Digital. Além disso, tendo como foco de ensino as escolas urbanas, estando 

voltado para os públicos de professores, os alunos do ensino Fundamental e alunos do 

Ensino Médio. Entre os recursos demandados, um dos materiais aponta: 

 

computadores pessoais instalados em laboratórios de informática (do tipo 

desktop) ou disponíveis para uso em sala de aula (tablets, netbooks ou 

notebooks), com conexão à Internet; a disponibilidade de um computador por 

aluno (desejável); conexão à Internet de banda larga; instalação de um 

navegador (como Internet Explorer, Google Chrome ou Mozilla Firefox), 

para possibilitar o acesso e o uso de todas as funcionalidades que compõem o 

ambiente online do Conecta Mundo. Além disso, são requeridas instalações 

elétricas convencionais, projetores multimídia (do tipo datashow) e mais 

alguns acessórios (como caixa de som ou fone de ouvido, filtros de linha e 

locais de acondicionamento para esses materiais) com vistas à reprodução de 
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arquivos de áudio e vídeo e bom uso geral dos equipamentos (BRASIL, 

2013, p. 17, grifos na obra). 

 

Assim, podemos verificar que tais documentos, embora com uma breve ressalva, 

descrevem uma série de orientações e/ou recomendações que impactam diretamente nas 

atividades realizadas na educação. São atingidos alunos, professores, gestores, mas 

também tais mudanças são acompanhadas de toda uma gama de exigências técnicas e 

tecnológicas entre as quais esses atores são obrigados a agir, escolher e arcar com o 

ônus e bônus de suas escolhas. 

Como podemos verificar, mesmo com esses esforços, em relação à América 

Latina, o Brasil parece ocupar posição intermediária, segundo o relatório na 

identificação de iniciativas de introdução de dispositivos móveis, variando de acordo 

com o nível de ensino. É o que podemos verificar no documento intitulado Turning on 

mobile learnin in America Latina, da UNESCO, de 2012 (2012b). Nele, encontramos 

um conjunto de 17 projetos, sendo citadas duas experiências brasileiras no 

“Primmary/Secondary” (Ensino Fundamental e Ensino Médio) e uma no nível “Life 

long learning” (Educação Continuada). O país se faz ausente no nível “Postsecundary” 

(Ensino Superior). Nessa mesma lista, o Chile aparece 4 vezes, além de México, 

Argentina e Colômbia serem citados diretamente duas vezes cada. 

No Brasil, existem algumas experiências de políticas de incentivo ao consumo e 

produção de conteúdos educacionais digitais. Semelhante à tendência mundial, no 

sistema educacional brasileiro, podemos identificar os dois modelos de soluções 

oferecidas para a questão dos conteúdos. Em um primeiro caso, temos a aquisição de 

soluções, modalidade em crescimento no mercado representada pelas startups 

educacionais
13

, modelo atendido pelos Guias de Tecnologias Educacionais
14

. Nesse 

contexto, o Governo Federal elabora uma equipe que avalia aplicativos inscritos em 

edital. O resultado procura orientar quais materiais têm sua contratação recomendada 

pela equipe para as escolas como soluções digitais. Em um segundo caso, temos o 

modelo de produção local de conteúdo, com opção de compartilhamento como recurso 

educacional aberto, contemplado por editais, ou de iniciativa das diversas esferas do 

Governo. Nesse cenário, podem participar também empresas públicas, privadas e do 

terceiro setor, ofertando aplicativos nas mais diversas áreas, inclusive educacionais. Um 

                                                           
13

 Startups educacionais são modelos de empresas que já vinham conciliando tecnologia e inovação com 

educação, como exemplo temos a Veduca, Teachers pay teachers, Elevate entre outras. Entre as 

brasileiras podemos citar QEdu, Escribo, Descomplica, Agennda Kids entre outras. 
14

 Guias que orientam as escolas públicas sobre a contratação de materiais digitais. 
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exemplo é o do edital INOVApps (BRASIL, 2015b), no qual foram selecionados e 

premiados aplicativos que foram disponibilizados por dois anos nas principais lojas 

virtuais e no site do Governo Federal.
15

 

Como alerta Ball (2014, p. 146), ao analisar a situação da política educacional 

americana, com o pretexto de melhoria da qualidade da educação, os problemas 

educacionais estão sendo “abordados como empreendimentos sociais edu-business na 

prestação de serviços educacionais, privadamente e em nome do Estado”. Como é 

possível observar, tanto no Brasil como nos EUA, interesses de diversos atores 

(públicos, privados nacional, privados internacional e organismos multilaterais e do 

terceiro setor) têm convergido na expectativa de realizar uma melhoria na qualidade da 

educação. Diante disso, alunos, professores, coordenadores, diretores, gestores, entre 

outros são convocados a tomarem decisões após uma formação diferente da prática que 

tem sido exigida, diante de desafios cujo exíguo material vem carregado de influências 

desconhecidas e interesses pouco explicitados. 

Os estudos dos efeitos sobre os diferentes grupos atingidos por esses novos 

materiais ainda são escassos, mas projetam algumas situações que devemos nos atentar. 

Ao analisarem as estratégias de marketing, presentes nos aplicativos educacionais mais 

baixados por uma loja de conteúdos digitais, Melo, Neves e Machado (2014) ressaltam 

a atenção a ser dada aos seguintes itens: meios de monetização, permissões dos 

usuários, intencionalidade e a promessa de efeito sedativo. No caso do primeiro, diz 

respeito às publicidades e propagandas presentes no aplicativo. A segunda, sobre 

aspectos de segurança e disponibilização de dados pessoais por transmissão do 

aparelho, a proposta pedagógica foi analisada na intencionalidade. E, por fim, a 

promessa de acalmar, ajudar na concentração, em outras palavras, formar corpos 

obedientes, ou dóceis. Novamente, podemos recorrer à obra de Foucault, em especial 

quando aborda a questão dos discursos que constroem o corpo normal, padrão, e que, 

por consequência, determina o outro, o anormal, o marginal. 

Em suas considerações finais, os autores ressaltam lacunas na legislação a 

respeito de orientações claras para a produção de conteúdos digitais para crianças 

menores de 10 anos, em especial, maior transparência das empresas sobre os dados que 

estão sendo compartilhados, seu valor e destino. Além disso, conclamam todos os 

                                                           
15

 www.aplicativos.gov.br 
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atores, família, escola, entre outros, para a promoção de práticas mais éticas e 

respeitosas com o público infantil. 

Em 2013, o Ministério da Educação lançou um edital para recebimento de 

propostas de aplicativos educativos para tablets que tivessem como objetivo a formação 

continuada dos professores ou a melhoria no aprendizado dos alunos para serem 

selecionados e qualificados. Com relação à exigência técnica, o edital impunha o uso do 

sistema Android 4.0 e que o aplicativo ficasse disponível na loja virtual Google Play, 

gratuitamente. Além disso, os aplicativos deveriam ser em português, exceção aberta 

aos aplicativos voltados para o ensino de línguas estrangeiras (inglês e espanhol). 

Quanto ao foco didático-pedagógico, o edital orientava que os aplicativos seriam 

classificados em quatro categorias, a contar: 1-enriquecimento curricular; 2 e 3 - 

capacitação dos professores; 4 - aplicativos voltados para inclusão, devendo estar 

relacionados com os conteúdos dos currículos oficiais, ou servirem para a formação ou 

melhoria das práticas conduzidas pelos professores, ou ter uma finalidade de inclusão 

atendendo alguma necessidade especial. No entanto, após pesquisa no Diário Oficial da 

União e no material disponibilizado pelo site do Ministério da Educação, nenhuma 

notícia do resultado do edital foi encontrada. 

Em 2014, o Ministério da Comunicação, integrando sua política para inovação 

na área de Conteúdos Digitais, lança um projeto denominado “Concurso de Aplicativos 

e Jogos Eletrônicos (INOVApps)” cujo objetivo era apoiar o desenvolvimento de 

aplicativos de interesse público. “Educação/Ensino” era um dos nove temas que as 

propostas submetidas poderiam abordar. Entre as exigências técnicas, constava que os 

aplicativos deveriam ser produzidos no mínimo em uma das plataformas: Android, iOS, 

Windows Phone, HTML5 e Middleware Ginga. Esses aplicativos foram submetidos a 

uma avaliação com notas que variavam de 0 a 10, com uma média obtida a partir da 

avaliação dos seguintes critérios: Aderência à temática; Utilidade Pública; Projeto; 

Inovação e Criatividade; Viabilidade Técnica; Usabilidade e Jogabilidade. Houve uma 

premiação de R$ 4,5 milhões de reais para os 50 primeiros. Os aplicativos Selecionados 

receberiam o prêmio e, em troca, disponibilizariam os aplicativos gratuitamente por um 

período de dois anos a partir do pagamento da primeira parcela do prêmio. Essa versão 

gratuita disponibilizada nas lojas virtuais deveria contar uma atualização gratuita, ainda 

que pudesse oferecer versões complementares pagas durante esse período (BRASIL, 

2014). 
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No edital divulgado em 2015, havia 15 temas e, novamente, “Educação/Ensino” 

era um deles. No anexo 01 do edital, esclarecendo sobre o tema, temos que: 

 

enquadram-se neste tema aplicativos que abordem processos de socialização 

e aprendizagem relacionados ao desenvolvimento intelectual e ético de uma 

pessoa, desde os níveis infantil e fundamental até os níveis superior e de pós-

graduação. Ou seja, não há restrições de faixas etárias, áreas do 

conhecimento ou conteúdos abordados pelas propostas. Os aplicativos podem 

ter foco tanto no educando como no educador. Como referência pode-se dar 

ênfase em educação financeira, cultura maker e hacker no ambiente escolar, 

educação empreendedora, entre outros (BRASIL, 2015, Anexo 01). 

 

Em seu resultado final, tivemos 100 aplicativos selecionados, que foram 

premiados com R$ 50.000,00 e disponibilizariam seus materiais por dois anos de forma 

gratuita nas lojas virtuais presentes nos dispositivos. Desse montante, 20 propostas de 

aplicativos tinham como tema Educação/Ensino. Em sua segunda edição, o concurso 

recebeu 933 projetos, dos quais 433 obtiveram avaliação classificados, ou seja, suas 

notas superavam a média exigida, porém somente os 100 primeiros fossem selecionados 

e recebessem premiação. Após a disponibilização do material, nenhuma orientação de 

uso dos mesmos foi feita. Muito embora o prazo para encerrar a disponibilização dos 

aplicativos esteja às vésperas de expirar, pouco se sabe sobre o material adquirido e 

disponibilizado pelo Ministério da Comunicação. A partir de fevereiro de 2017, não foi 

possível nem mesmo continuar os acessos ao site no qual o Governo disponibilizava os 

aplicativos vencedores do edital anterior. Conforme verificado, alguns aplicativos 

continuam disponíveis na loja virtual. 

Em 2016, outra iniciativa foi o lançamento do aplicativo do Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem) pelo Instituo Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep). Segundo o site do MEC, o aplicativo tem a finalidade de manter o 

estudante inscrito atualizado sobre as informações do seu exame, funcionando também 

como um canal de comunicação entre a instituição realizadora da prova e o aluno. Além 

disso, oferece: ferramentas de organização dos estudos; atualizações sobre a inscrição 

do candidato; cronograma das provas e os locais das mesmas; o cartão de confirmação, 

as provas e gabaritos. Em suma, para a administração e o governo de Estado, dos outros 

e de si são inúmeras as ferramentas e os mecanismos ofertados aos sujeitos. 
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Ainda em 2016, foi lançada a 16º edição Guia da Internet Centro Paula Souza
16

. 

Voltado para os colaboradores e formandos da instituição, trata-se de um conjunto de 

materiais digitais de uso recomendado pela comunidade da instituição. A 

particularidade dessa edição foi a presença de uma lista de aplicativos, ou seja, material 

adaptado para aparelhos celulares e demais dispositivos móveis. A popularização dos 

aparelhos e ampliação do acesso à internet por meio dos mesmos foi a justificativa 

apresentada. As novas possibilidades de estudo, bem como a novas maneiras de 

interação proporcionadas pelos dispositivos explicam a importância da atitude. Tal guia 

apresenta seus materiais digitais em ordem alfabética, independente da plataforma de 

uso (PC ou dispositivo móvel). No final, oferece um índice alfabético dos aplicativos, 

um índice por público (alunos, professores) e um índice por tema (humanas, exatas, 

matemática, geografia etc.). 

 Em 2017, na edição seguinte, com nova organização, é dedicado um capítulo do 

material especialmente para aplicativos. Assim, o índice apresenta uma lista ordenada 

de forma alfabética com os sites sugeridos, em seguida uma lista ordenada da mesma 

maneira, porém de aplicativos e também de canais do Youtube. 

Vejamos como ocorre o processo de formação dos profissionais envolvidos com 

a implantação das propostas apresentadas nos documentos aqui analisados, 

principalmente, como os documentos que tratam da questão da formação/capacitação 

dos professores que trabalham nas escolas atendidas pelo PROUCA, como esses cursos 

são estruturados, quais seus objetivos, entre outras questões. Assim, pretende-se 

explorar como foram forjados professores no programa, pelo menos em seus 

documentos e em alguns trabalhos que tratam da questão da formação no programa. 

 

                                                           
16

 O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza é uma autarquia criada e inaugurada nos anos 

60 no Estado de São Paulo. Em 2017, contava com 220 Escolas Técnicas, 66 Faculdades presentes em 

300 municípios paulistas. 
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4 A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E AS TECNOLOGIAS DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

Em meio ao contexto neoliberal, o professor pode ser visto pelo menos de duas 

maneiras: como um peso, um risco, pois se trata da mais numerosa classe do Estado e 

consome grande parcela dos recursos destinados à educação e sua atividade vem 

acompanhada de proposições políticas; como agentes políticos, agentes culturais que 

podem e, dependendo do prisma, devem conduzir a população para a formação 

adequada para o mercado. Um discurso insidioso de autonomia transmitido para as 

unidades federativas, os municípios, as unidades escolares e professores vem 

acompanhado de uma estrutura cada vez mais complexa de avaliação, controle e tantas 

outras comparações de desempenho (RODRIGUES, 2016). 

Diversos aspectos podem ser relacionados com a questão da formação de 

professores no Brasil. Ao mesmo tempo em que decidir apenas um aspecto para 

compreender a situação da condição docente não parece suficiente, cabe 

compreendermos um pouco dessa complexidade, para então melhor compreender a 

análise da formação de professores, entendendo esses como sujeitos envoltos em 

processo de subjetivação. 

Novamente, podemos lembrar que as dimensões continentais do país, embora 

possam ser vistas como uma dádiva, oferecem igual desvantagem quando considerada a 

complexidade nas proposições de políticas em escala nacional. Somam-se às barreiras 

os números que já foram apresentados quando tratamos da população brasileira, a quinta 

maior do planeta. Atentemos para o fato de que, em um século, a população nacional 

aumentou, ocorrendo uma urbanização nunca vista na história do país. Além dessas 

condições demográficas, destacamos as mudanças na economia e na política ocorridas 

no Brasil – em especial a liberalização econômica e o denominado processo de 

redemocratização política, que tornam-se aspectos relevantes nas análises do cenário 

brasileiro. 

O processo de redemocratização vem acompanhado de uma série de ações que 

visam à universalização da educação brasileira, bem como a uma orientação no sentido 

de constante aprimoramento da qualidade do serviço prestado. A liberalização da 

economia convoca os estados para um novo papel, dessa vez, diferente da posição do 

“Estado de bem-estar social”, que dominou como orientação desde a crise de 1929 até 

as crises do petróleo nos anos 70. Agora, o Estado assume caráter regulador, no qual a 
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iniciativa privada é cada vez mais convidada a participar do cumprimento de suas 

razões. Observa-se também nesse contexto a crescente instauração de instrumentos de 

controle e avaliação das instituições de ensino em geral (LIMA, 2015). As políticas de 

privatizações no Brasil são exemplo dessa mudança de comportamento. Outro exemplo 

pode ser a expansão das vagas no Ensino Superior nas últimas décadas, em que a 

iniciativa privada superou a pública (QUEIROZ et al, 2013). 

A forma como o professor é inserido nesses contextos por meio dos discursos 

das políticas públicas revela na governamentalidade neoliberal que, além de agente 

social, a classe é, sobretudo, um agente político, ocupando um lugar privilegiado nas 

discussões sobre educação embora não implique em prioridade na destinação de 

recursos (RODRIGUES, 2016). De maneira breve, vejamos a construção dos cursos de 

formação dos profissionais da educação e, em seguida, realizaremos a análise dos 

documentos. 

 

4.1 O contexto da formação de professores no Brasil 

 

Diversos estudos foram realizados sobre a formação de professores no Brasil nos 

últimos anos (RODRIGUES, 2016; LIMA, 2015). Outra gama de trabalhos foi 

elaborada investigando o uso de tecnologias móveis na educação e, especificamente, 

sobre a capacitação para o Projeto UCA. (CAVALCANTE; NASCIMENTO; CASTRO 

FILHO, 2011; CYSNEIROS; CARVALHO; PANERAL, 2011). O que nos interessa no 

momento é obter maior suporte para analisarmos os documentos selecionados que 

versam sobre a introdução dos dispositivos móveis na educação e compreender como a 

economia legitimou a racionalização das políticas de formação dos professores no 

sentido de atender às demandas do mercado de trabalho e de investimento na população, 

ou seja, no capital humano, justificada por uma suposta eficiência (MENDES; 

RODRIGUES, 2014). 

De inspiração francesa, no Brasil, a formação de professores para os anos 

iniciais, a partir de 1835, cabia às Escolas Normais Superiores e a de professores para 

crianças nas primeiras letras, à Escola Normal Primária. O curso de pedagogia foi 

inaugurado em 1939, profissionalizando e atribuindo as funções do pedagogo no 

sistema educacional. Desde então, ocorreu uma mudança de direção com a 

fragmentação da formação de professores durante o período militar. 
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Nos anos 80, período de redemocratização do Brasil, houve, na Assembleia 

Legislativa, um intenso debate sobre a Educação e consequentemente sobre a formação 

docente. Tal discussão ganhou fôlego nessa década, resultando em uma proposta de Lei 

de Diretrizes e Bases (LDB) de autoria coletiva com forte participação popular. Todavia 

o processo de aprovação se alongou até a mudança do quadro do Congresso Nacional 

que, conservador, modificou a estrutura de construção do documento, de uma 

democracia participativa para uma democracia mais representativa, implicando em 

alteração de elementos essenciais da proposta do texto inicial (OLIVEIRA, 2001). 

Contudo, a LDB de 1996 constituiu-se como um dos documentos mais 

importantes e atuais para a educação e para a formação de professores, uma vez que 

orienta a formação desses profissionais mais coordenada e sistematicamente, mesmo 

apresentando conflitos, embates, confusões em suas interpretações e seus 

desdobramentos (SAVIANI, 2009; RODRIGUES, 2016). 

Entre os dilemas sobre a formação dos professores, Saviani (2009) destaca a 

diferença da ênfase na formação entre os Pedagogos (aqueles dedicados às séries 

iniciais e aos cargos de gestão educacional que têm contato com múltiplas práticas e 

ferramentas) e a formação de especialistas com portadores de diploma de licenciatura 

(professores das séries finais do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio, com 

formação aprofundada nos diversos temas da sua disciplina). 

Rodrigues (2016) ressalta que: 

 

Os Institutos Superiores de Educação emergem na LDB como o lócus da 

formação inicial e continuada dos professores da Educação Básica. Esses 

institutos parecem funcionar como unidades de prestação de serviço 

separadas das universidades. Conforme o art. 63, incisos I, II e III, da LDB, 

eles têm como tarefa manter cursos formadores de profissionais para a 

Educação Básica, propiciar formação adequada para as pessoas que possuem 

diplomas de educação superior e almejam atuar na Educação Básica e 

programas de educação continuada para os profissionais de educação, nos 

diversos níveis (RODRIGUES, 2016, p. 57). 

 

Ao determinar o papel dos Institutos de Ensino Superior (IES) como 

responsáveis pela formação dos professores, afasta-se tal tarefa das Universidades. Isso 

trouxe implicações na redução de exigências nas condições de trabalho, menor titulação, 

exigindo um quadro de profissionais com mestrado e doutorado menor que nas 

Universidades – 10% e 30%, respectivamente (RODRIGUES, 2016). 

O debate sobre a educação atinge diretamente as discussões sobre a formação 

dos professores. As políticas públicas sofrem as influências provocadas por distintos 

contextos políticos e partidários interferindo na sua construção e execução. Mendes e 
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Rodrigues (2014) apontam para o fato de que mesmo em período de um governo 

progressista entre os anos 2003 e 2010, com Luiz Inácio Lula da Silva, pode-se 

considerar que as permanências sobressaíram às rupturas. As alterações apresentadas 

demonstram uma busca pelo alinhamento prioritário com as demandas de mercado. 

Desde os anos 90, a racionalidade do conjunto de ajustes na educação vem sendo 

conduzida de maneira mais ou menos acelerada no conjunto de reformas do Estado 

neoliberal e como sinais dessas mudanças podemos citar a contratação de empresas 

terceirizadas, a compra de materiais, equipamentos e também serviços de consultoria, o 

conjunto de avaliações instauradas e até a possibilidade de vinculação de renda dos 

professores com resultados obtidos pelos respectivos estabelecimentos de ensino. 

Da mesma maneira que a LDB esteve relacionada com um longo debate, embora 

com conclusão abrupta, a introdução do uso de tecnologias na educação se não foi 

reflexo dessa arena, envolveu uma longa discussão desde meados dos anos 70. 

Concordamos com Mendes e Rodrigues (2016, p. 23) quando apontam que “aprovação 

da atual LDB representou o marco contemporâneo da formalização legal de certa 

mentalidade de governo nas políticas educacionais”. No Brasil, grande parte da 

contribuição e do estímulo na introdução de um programa de informática educacional 

aconteceu a partir dos Seminários Nacionais de Informática em Educação realizados em 

1981 (Brasília) e 1982 (Salvador) por iniciativa do Ministério da Educação 

(principalmente técnicos da Secretaria Especial de Informática) e do Conselho Nacional 

de Pesquisa e Tecnologia (CNPq) (MORAES, 1997). 

O grupo de técnicos e pesquisadores propunha que as políticas implantadas 

fossem inspiradas em experiências concretas, preferencialmente em escolas públicas de 

2º grau. A proposta demonstra mudanças ao tirar o foco da educação centrada no ensino 

e na transmissão de conteúdos para uma educação em que o computador se 

transformaria em uma ferramenta facilitadora de aprendizagem. A concepção de 

professor evidenciada é a de facilitador e o aluno um aprendiz ativo, construtor do seu 

próprio conhecimento. Essas transformações teriam impacto direto na formação do 

profissional de educação, em especial do professor, que deveria, a partir de então, 

manter a capacidade de estar atualizado e integrar o uso do computador ao 

desenvolvimento dos conteúdos. 

Em 1989, foi criado o Programa Nacional de Informática Educativa 

(PRONINFE), centrando atenção 
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[...] nas escolas de 1º, 2º e 3º graus e no ensino especial, com o foco na 

pesquisa e no desenvolvimento em Informática Educativa e na busca de 

competência tecnológica concentrada em escolas técnicas e em universidade 

federais. O programa visava promover o desenvolvimento da informática 

educacional no sistema público de ensino, fomentar o surgimento de 

infraestrutura de suporte nas escolas, capacitar continuamente o corpo 

docente, visando obter crescimento gradual da competência tecnológica a 

partir de objetivos educacionais (MORAES, 1997, p. 9). 
 

Já na LDB, temos referência às tecnologias no Ensino Fundamental, no artigo 

32, estando relacionada à “formação básica do cidadão mediante: [...]. II – a 

compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e 

dos valores em que se fundamenta a sociedade”. Como podemos notar, a LDB é um dos 

documentos que congrega tanto questões relacionadas à formação dos professores, 

quanto à necessidade de compreensão da importância das tecnologias para a educação. 

Com base na LDB e em outros documentos, ocorreram outros desdobramentos. Nesse 

sentido, a formação de professores também é orientada para a introdução de dispositivos 

móveis nos processos de ensino e aprendizagem no Brasil, com uma clara influência da 

UNESCO, inclusive com programas inspirados nos argumentos apresentados por essa 

organização, como o PROUCA 

Tal como foi apresentado, o Programa Um Computador por Aluno envolvia uma 

série de instituições em diferentes níveis: federais, estaduais e municipais. No caso da 

infraestrutura – com colaboração do Ministério da Comunicação –, o BNDES 

viabilizaria o financiamento dos equipamentos, os estados e municípios apoiariam as 

escolas e os núcleos de tecnologias Estaduais e Municipais (NTE, NTM), o Governo 

Federal deveria arcar também com a formação dos professores (CYSNEIROS; 

CARVALHO; PANERAL, 2011). A capacitação seria realizada na modalidade mista: 

presencial, na qual o cursista teria que assistir a uma aula em uma determinada sala, e a 

distância, em que esse cursista realizaria os estudos on-line, ou não. Além da 

responsabilidade pela capacitação, as universidades e IES seriam responsáveis pela 

avaliação. 

Considerando um conjunto de documentos relacionados com o PROUCA no 

Brasil e o material disponibilizado pela UNESCO relacionado com aprendizagem 

móvel, vejamos como podemos identificar neles a estrutura e a finalidade da formação 

de professores. Lembremos as questões norteadoras para a análise proposta: 

Quais as noções de capacitação e de formação de professores estão presentes 

nesses textos? Com essa questão, trazemos para o primeiro plano o professor e 

investigamos como eles são tratados dentro das políticas de introdução dos dispositivos 
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móveis na educação. Os investimentos na educação devem ser considerados no conjunto 

de investimentos sobre a população, revelando, assim, uma forma de 

governamentalização – no caso do papel da escola, podemos dizer que o professor é 

aquele capaz de viabilizar a materialização desejada pelo Estado (SZULZEWSKI, 

2013). Em suma, quais são os mecanismos e discursos presentes para conduzir os 

professores a uma situação desejada. Problematizamos como o professor idealizado 

nessas políticas articula-se aos mecanismos oferecidos e quais as suas principais 

características. 

 

4.2 A capacitação dos professores em tecnologias móveis no Brasil 

 

No trabalho elaborado pela Câmara dos Deputados, lembrando tratar-se de uma 

avaliação da primeira fase do PROUCA que serviu como orientação para a fase mais 

robusta do projeto, o professor é explicitamente tema de três subcapítulos. No primeiro, 

apresentam-se experiências internacionais de estudos e orientações para melhor 

absorção da tecnologia na educação. No segundo, uma discussão relacionada à 

capacitação e implantação. No terceiro, os efeitos percebidos com as ações. 

Em relação às experiências internacionais, o documento ressalta o caso da Apple 

Classrooms of Tomorrow (ACOT), realizada nos EUA no período de 1985 a 1998. O 

projeto consistiu em introdução intensiva de tecnologias em ambientes educacionais. 

Nesse projeto, foram verificados diferentes estágios de utilização das tecnologias, assim 

subdivididos: Entrada; Adoção; Adaptação; Apropriação; e Invenção. Em cada estágio, 

podemos verificar diferentes níveis de uso das novas tecnologias em contexto 

educacional. Além disso, o documento ressalta que a introdução de tecnologias, 

desacompanhada de outras ações, pode ser infrutífera. Daí a necessidade de capacitação 

dos envolvidos, em especial dos professores, uma vez que o estudo ressalta entre as 

experiências bem-sucedidas os seguintes aspectos em comum: 1) o envolvimento dos 

cursistas em “colaboração [em] pequenos grupos”; 2) a ocorrência das atividades “nas 

próprias salas de aula”; 3) a consideração das experiências “do professor quanto ao 

currículo e às metodologias”; 4) o oferecimento de oportunidades “de experimentação e 

reflexão”; 5) o oferecimento do “apoio continuado para implementar mudança e 

inovação” (BRASIL, 2008b, p. 72). 

O documento ressalta, entre as dificuldades verificadas na fase piloto, a 

necessidade de maior capacitação dos professores, sobretudo na integração das 
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tecnologias nas diferentes disciplinas. Outro aspecto verificado nas experiências 

relatadas no texto é a mudança do papel do professor diante da desenvoltura do uso dos 

aparelhos pelos grupos mais jovens (BRASIL, 2008b). 

Na segunda parte do documento, dedicada à análise da experiência inicial do 

PROUCA, é relatado que todos os professores tiveram acesso ao equipamento para 

reconhecimento oportunizado pelas fornecedoras ou pelas universidades. Além da 

questão operacional, foi oferecida uma capacitação pedagógica sobre o uso de 

estratégias adequadas e materiais digitais. Após descrever as diferentes estruturas 

implantadas, ressalta-se a diferença entre a capacitação e o necessário suporte 

pedagógico, “esse último se despe do viés formativo para atuar de forma mais direta na 

construção do fazer pedagógico de cada professor” (BRASIL, 2008b, p. 110). 

O texto sugere, ainda, que a formação ocorrida na fase inicial, muitas vezes, 

acabaria resultando em baixa eficácia. Isso ocorreria porque a formação estaria em 

descompasso com a disponibilidade de equipamentos e softwares presentes na hora da 

prática por parte do educador. No entanto foi apontado também o fato de que 

experiências anteriores, por parte dos educadores com tecnologias, podem ajudar a 

reduzir a resistência e, consequentemente, aumentar a motivação no uso dos aparelhos 

em contexto educacional (BRASIL, 2008b). 

Finalmente, na terceira parte do documento, que trata da questão do professor, 

são apresentadas sínteses dos relatos dos professores entrevistados que tiveram 

participação do programa. Entre os consensos, verifica-se o fato de que “é preciso 

ajudar professores e o corpo gestor a garantirem o uso relevante dos laptops, seja por 

meio de programa de capacitação seja, como defendemos, por meio de suporte 

pedagógico diretamente na própria escola” (BRASIL, 2008b, p. 145). 

No Guia disponibilizado pelo MEC com orientações sobre tecnologias 

educacionais a serem adquiridas pelas instituições públicas, é apresentada a seguinte 

tabela dividindo os recursos em seis blocos:  
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Tabela 2 – Blocos de tecnologias digitais disponibilizados no Guia do MEC  

 

 Fonte: BRASIL, 2009a.  

 

Dessa maneira, observamos que, embora exista em todos os blocos um conjunto 

de tecnologias desenvolvidas pelo MEC, a forma de se governar a conduta não é algo 

apenas das estruturas de Estado. Existe também a recomendação de soluções de 

tecnologias educacionais externas aos órgãos estatais, inclusive de empresas privadas. 

Não obstante, praticamente todos os demais blocos podem interferir no fazer do 

professor na escola, com base nas mudanças na gestão da educação, no 

acompanhamento dos resultados ou na comunicação com as famílias e demais membros 

da comunidade escolar, ou mesmo, na possibilidade de utilização de portais 

educacionais, com seus conteúdos e métodos disponibilizados – tudo isso fazendo parte 

de uma mentalidade que se pauta em mecanismos de controle mais eficientes por parte 

do Estado, das famílias e dos indivíduos. Rodrigues aponta que a descentralização do 

Ensino que vem ocorrendo desde os anos 90 revela “procedimentos utilizados pela 

governamentalidade neoliberal para reprogramar a educação e sintonizá-la à do 

mercado” (RODRIGUES, 2016, p. 13). 

No caso brasileiro de introdução de tecnologias móveis na educação, 

certamente entre os documentos selecionados, um dos que mais se aprofunda sobre a 

questão da formação do professor é o manual elaborado pelo MEC intitulado 
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Formação Brasil – Projeto, planejamento das ações/curso (2009). Ele oferece 

informações essenciais que “nortearão o projeto de formação do UCA, 

demonstrando qual a concepção e as estratégias implantadas visando uma política de 

capacitação que contribua para o êxito do projeto” (BRASIL, 2009, p. 7). Os nove 

capítulos que o compõem podem ser divididos em três partes: 1) as orientações 

prévias (Introdução; Objetivos da Formação; Pressupostos que norteiam a formação; 

Condições necessárias à formação); 2) as orientações quanto à execução (estratégias 

de operacionalização da formação; operacionalização; proposta da formação; ações 

da formação) e 3) a avaliação (avaliação dos resultados). 

Na primeira, o documento orienta sobre a organização, ação e avaliação da 

estrutura de capacitação convocando seus diversos sujeitos envolvidos 

 

para uma estruturação da política de formação estão sendo chamadas à 

participação as instituições de ensino superior (IES), as secretarias de 

educação estaduais ou municipais, os centros de formação de 

multiplicadores dos Núcleos de Tecnologia Educacional, estaduais 

(NTE) e municipais (NTM), professores, gestores e alunos monitores das 

escolas, em uma rede de cooperação/colaboração (BRASIL, 2009, p. 2). 
 

Ainda em sua introdução, o documento apresenta as expectativas de abrangência 

de capacitação e envolvimento no PROUCA: 

 

90 Profissionais das equipes das IES global; 144 Profissionais das equipes 

das IES locais; 300 escolas UCA; município UCA TOTAL 600 professores 

multiplicadores, considerando uma média de dois professores por 

NTE/NTM; 6000 professores, considerando uma média de 20 professores por 

escola; 900 profissionais das equipes gestoras das escolas (diretor, 

coordenador, supervisor); 300 profissionais das equipes gestoras das 

secretarias estaduais e municipais (BRASIL, 2009, p. 3). 

 

As escolas UCA seriam aquelas em condições ideais de adquirirem os 

equipamentos do programa. Seriam, então, 300 escolas a receberem 500 aparelhos 

perfazendo 150 mil aparelhos a serem distribuídos. Escolas de todos os estados 

poderiam receber os dispositivos cuja distribuição entre os alunos poderia variar de 

estabelecimento para estabelecimento, porém, em cada região, deveria haver uma 

experiência em um município no qual todas as escolas adotassem o uso do aparelho - o 

nordeste, por exemplo, apresentou duas escolas perfazendo seis municípios 

denominados UCA Total. 

Mesmo que em diversos momentos, nos cinco objetivos do programa de 

capacitação apresentado, a formação e/ou a prática docente estejam relacionados, isso 

ocorre explicitamente quando se propõe que haja contribuição na qualidade “com a 
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inserção de uma prática inovadora do uso das tecnologias educacionais nos cursos e 

programas de formação inicial e continuada de professores”, buscando sempre 

 

qualificar professores das escolas públicas participantes do piloto do Projeto 

UCA para o uso do laptop educacional em práticas que privilegiem a 

aprendizagem baseada na construção cooperativa do conhecimento, em 

consonância com as especificidades das propostas curriculares de suas escolas 

(BRASIL, 2009, p. 4). 

 

Com ênfase em novas ações pedagógicas, com implicações diretas no currículo, 

o documento vai mais longe quando aponta entre seus pressupostos a 

 

importância da articulação dos professores, dos componentes curriculares, 

das experiências individuais e coletivas, das estratégias pedagógicas e das 

diferentes mídias entre si, nas distintas etapas ao longo da formação; 

 

necessidade de inter-relação entre as práticas pedagógicas e as teorias que as 

fundamentam; 

[...]; 

 

compreensão do papel do professor como mediador do conhecimento e 

criador de condições favoráveis ao desenvolvimento dos processos de 

aprendizagem dos alunos (BRASIL, 2009, p. 9-10). 

 

Entre as condições necessárias para formação são colocadas como fundamentais: 

 

Laptop para todos os formadores das IES globais e locais, secretarias de 

educação estaduais e municipais, multiplicadores, gestores, professores e 

alunos das escolas; 

 

Existência de infraestrutura de conectividade wireless que assegure o acesso 

simultâneo dos alunos, de um turno, à internet; 

 

Envolvimento efetivo das diversas instâncias do sistema de ensino para 

viabilizar a implantação do processo de reestruturação dos tempos e espaços 

escolares; 

 

Garantia de tempo, nos planejamentos dos professores, para que possam 

realizar a formação em serviço; 

 

Formadores (IES, SE e NTE/NTM) com disponibilidade para trabalhar em 

parceria com os professores e gestores, tanto no ambiente físico da escola, 

quanto nos ambientes virtuais; 

 

Disponibilização de um ambiente virtual de aprendizagem estável, capaz de 

abrigar várias turmas, acessos simultâneos recursos de interação e espaço 

para publicações e ferramentas de gestão (BRASIL, 2009, p. 10-11). 

 

Ao considerar a necessidade de obtenção dos equipamentos, a garantia de tempo 

para formação e planejamento em serviço e a possibilidade de apoio por parte de uma 

equipe técnica, notamos que existe uma verdadeira transformação em todo o ambiente 

escolar, principalmente no papel desempenhado pelo professor na instituição. Tal 
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situação fica ainda mais evidente quando analisamos as estratégias de implementação 

propostas: 

 

Promover reuniões de trabalho nacional e regionais com gestores estaduais e 

municipais para divulgar o Projeto UCA com o objetivo de apropriação do 

projeto e efetiva participação dos atores locais com distribuição de 

responsabilidades para garantir a adesão, promoção e desenvolvimento do 

projeto, em níveis estadual e municipal. 

 

Capacitar recursos humanos de forma descentralizada e em redes. 

 

Utilizar, quando pertinente, os conteúdos e capacitações dos programas da 

SEED/MEC: Proinfo Integrado, Portal do Professor, TV Escola, Banco 

Internacional de Objetos Educacionais, Portal Domínio Público, além dos 

desenvolvidos por IES, secretarias estaduais e municipais de educação. 

 

Utilizar o ambiente virtual de aprendizagem e-Proinfo como espaço de 

trabalho e trocas entre os participantes dos projetos e entre as equipes 

formadoras das universidades e NTE/ NTM. 

 

Explorar o potencial pedagógico de recursos do laptop educacional para 

trabalhar, em espaços dentro e fora da escola, com diferentes linguagens e 

mídias. 

 

Utilizar as ferramentas interativas disponíveis na web 2.0. 

 

Respeitar os diferentes níveis de apropriação tecnológica dos professores e 

gestores. 

 

Desenvolver movimentos e processos de cooperação e solidariedade. 

 

Trabalhar, concomitantemente, com ações disciplinares e interdisciplinares, 

tendo como ponto de partida tanto os interesses dos alunos quanto a 

intencionalidade pedagógica dos professores (BRASIL, 2009, p. 7-8). 

 

Na parte dedicada à operacionalização, são identificados os envolvidos: 

 

 Grupo de Trabalho de Assessores Pedagógicos do Projeto Um Computador 

por Aluno – GTUCA, constituído por 10 docentes, 1 representantes de 

Instituições de Ensino Superior – IES, denominadas neste Projeto de IES-

Globais; 

 Grupo de Formação e Acompanhamento, constituído por 6 consultores 

especialistas da área e um representante do SEED/MEC; 

 Equipes de Formação e Pesquisa, compostas de professores/ pesquisadores 

das IES Globais para atuarem junto às IES-Locais; 

 Equipes de Formação destinadas a atuarem junto às escolas piloto. Tais 

equipes serão compostas por professores de IES Locais, representantes das 

SE e multiplicadores dos NTE/ NTM; 

 Professores e gestores das escolas beneficiárias UCA. 

 Alunos-monitores (BRASIL, 2009, p. 8). 

 

Dessa maneira, a estrutura de formação é assim representada: 
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Figura 2 – Estrutura de formação do PROUCA 

 

 Fonte: BRASIL, 2009. 

 

O organograma acima representa que o Grupo de Formação e Acompanhamento 

capacitaria as Equipes de Formação e Pesquisa (IES-Globais) e essas, por sua vez, 

seriam responsáveis por capacitarem as Equipes de Formação IES-Locais que, 

juntamente com os Núcleos de tecnologias (estaduais e/ou municipais), seriam 

responsáveis por atingir os gestores e professores. 

Alguns municípios contaram com um acompanhamento direto também das 

equipes do IES-Globais, sendo denominados UCA Total. 
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O documento orienta quanto ao número de profissionais e às atribuições de cada 

Grupo: 

 

GTUCA 

Acompanha e analisa a concepção, a estrutura curricular das propostas de 

curso de preparação e de formação a ser desenvolvido para as várias 

instâncias envolvidas no Projeto piloto UCA; 

 

Grupo de Formação e Acompanhamento 

Elabora a estrutura curricular de acordo com a concepção definida no âmbito 

do GTUCA, os conteúdos, o desenho e a produção dos cursos, bem como o 

desenvolvimento da preparação das Equipes de Formação e Pesquisa das 

IES-Globais. Além disso, esse Grupo acompanha e dá suporte para a 

preparação das IES-Locais e NTE/NTM, bem como na atuação das IES-

Locais e NTE/NTM junto à formação nas Escolas. 

 

Equipes de formação e pesquisa – IES Globais 

Serão oito (8) equipes para a montagem da rede interativa entre os parceiros. 

Essas equipes contarão com um grupo de onze (11) profissionais, 

participantes dos diversos segmentos de formação de professores, composto 

por: 

Um (1) coordenador representante do GTUCA 

Um vice-coordenador 

Dois (2) professores 

Seis (6) tutores 

Uma (1) secretária executiva 

As equipes de formação e pesquisa das IES Globais farão a preparação das 

IES locais e NTE/NTM, assim como, acompanharão a atuação junto à 

formação nas Escolas 

 

IES Locais 

As IES serão selecionadas a partir da proposição dos grupos de formação e 

pesquisa, considerando seu interesse em desenvolver experiências práticas 

com tecnologias digitais na educação. Serão vinte e sete (27) grupos, 

compostos com oito (8) profissionais, sendo: 

Um (1) coordenador 

Dois (2) professores 

Cinco (5) tutores 

Os professores ou tutores IES Locais orientarão e acompanharão os 

multiplicadores no desenvolvimento das ações de formação nas escolas. 

 

SE/NTE/NTM 

Os multiplicadores, ligados aos NTE/NTM participantes do projeto, atuarão, 

diretamente, nos processos de planejamento e implantação de ações 

pedagógicas com o uso do laptop educacional, trabalhando em parceria com 

os professores e gestores das escolas (BRASIL, 2009, p. 16-17). 

 

Quando analisamos a “proposta de formação”, vemos que se trata de um curso 

modular, no qual haveria 5 módulos obrigatórios: 1) Compreensão do projeto UCA; 2) 

Apropriação dos recursos do Laptop; 3) Inovações pedagógicas com uso de tecnologias 

digitais; 4) Atualização do projeto político pedagógico da escola, para incluir as 

tecnologias digitais e 5) Socialização da proposta UCA na escola, além de módulos 

complementares denominado “Kit personalizado de Formação” (BRASIL, 2009). 
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Os módulos contam com vivências, de forma que os gestores e professores se 

apropriem dos recursos por meio de pequenas experiências, sempre desenvolvendo 

aspectos relacionados a uma ou mais das três dimensões comuns a todos: Tecnológica, 

conhecendo mais o equipamento; Pedagógica, aprendendo sobre práticas de uso e/ou 

Teóricas, relacionando teorias educacionais com potencialidades das ferramentas. Com 

tais estratégias pretende-se que o Programa tenha uma flexibilidade de ajustamento 

conforme “possibilidades dos formadores, dos professores e gestores em formação, 

tendo como eixo central os interesses das escolas participantes” (BRASIL, 2009, p. 20). 

A etapa “ações de formação” está dividida em cinco fases: a primeira na qual 

ocorreria a preparação dos formadores e pesquisadores dos IES-Locais, sendo 80 horas 

da capacitação. Na segunda ação, ocorreria a formação entre a equipe dos IES-Locais 

com os Núcleos de Tecnologia Municipais e/ou Estaduais. Novamente são apresentados 

os conteúdos a serem desenvolvidos nas 120 horas de curso. Na fase seguinte, teríamos 

o contato dos formadores dos IES juntamente com os formadores dos núcleos com os 

professores das escolas participantes do programa. Novamente aparecem as 180 horas de 

curso delineadas conforme planejado, embora haja diferença de conteúdo entre as 

propostas para professores e gestores. 

O documento aponta como competências esperadas dos professores ao término 

do curso: 

 

Executar operações com os recursos do laptop; 

 

Integrar o uso do laptop educacional com os recursos do laboratório de 

informática e outras mídias existentes na escola; 

 

Resolver os problemas comuns referentes ao uso do laptop; 

 

Conhecer o potencial pedagógico dos recursos do laptop, da web e da web 

2.0; 

 

Utilizar as tecnologias digitais como suporte para a investigação e resolução 

de problemas ou interesses; 

 

Acessar, selecionar, organizar e sistematizar a informação obtida em 

diferentes tipos de linguagens virtuais (imagem, textos, vídeo, fotos, filme...); 

 

Participar de e construir redes virtuais de aprendizagem; 

 

Produzir hipertextos para diferentes públicos, integrando diferentes mídias; 

 

Utilizar as tecnologias digitais para acompanhamento, comunicação e 

representação do conhecimento produzido pelos alunos; 

 

Incluir as tecnologias digitais como recursos para seu desenvolvimento 

pessoal e profissional; 
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Compreender as vantagens e as restrições do uso das tecnologias digitais nos 

processos educativos (BRASIL, 2009, p. 28). 

 

Consta, ainda, que, após a realização da formação, haveria uma reunião dos 

resultados posteriormente analisados e confrontados em seminários realizados em escala 

regional e nacional, como forma de avaliação. 

Entre os critérios de avaliação temos: 

 

Quantitativas e qualitativas, nos alunos e professores, na apropriação e 

familiaridade com as tecnologias digitais; 

 

Atitudinais de alunos e professores relativas ao prazer e vontade de 

frequentar a escola; 

 

Pedagógicas dos professores e gestores, no sentido do uso inovador do 

laptop; 

 

Dos gestores em relação ao gerenciamento dos tempos e espaço das escolas, 

professores e alunos, favorecendo as ações da formação; 

 

Qualitativas nos processos de ensino e aprendizagem, com a entrada natural e 

frequente do laptop integrado as demais tecnologias existentes na escola 

(BRASIL, 2009, p. 31). 

 

Finalizando o documento, ainda é delegada aos IES-Locais a responsabilidade de 

certificar os cursistas de acordo com as competências apresentadas no mesmo. 

Em outro documento, com foco na capacitação dos recursos humanos, do 

Ministério da Educação (BRASIL, 2010), são apresentadas ações com o intuito de tornar 

a implantação do PROUCA uma oportunidade de conhecer as peculiaridades e soluções 

no processo de inovação pedagógica que sirvam de referência para outros projetos 

(BRASIL, 2010). Nesse trabalho, além da contextualização do PROUCA, constam 

ações voltadas para a formação e avaliação do programa. A tabela 3 sintetiza o resultado 

final desejado para ambos. 
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Tabela 3 – Resultados esperados da formação e avaliação do PROUCA 

 

 

Fonte: BRASIL, 2010. 

 

Nesse documento são detalhadas as expectativas do programa em relação às 

participações dos Governos Federal, estaduais e municipais, sendo o primeiro o maior 

responsável pela formação dos professores: 

 

Ao Governo Federal, além de coordenar o projeto UCA, compete prover os 

recursos financeiros necessários para a aquisição e distribuição dos 

equipamentos, executar o processo de aquisição dos equipamentos e facilitar 

a instalação nas escolas públicas. Compete ainda oferecer a formação dos 
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profissionais da educação articulados com os Estados, o Distrito Federal e 

Municípios e com instituições de ensino superior (BRASIL, 2010, p. 6). 
 

Contudo são apontadas no documento as responsabilidades dos demais entes em 

relação à formação dos professores, incluindo as demais esferas de governo (municipais 

e estaduais), as universidades, os núcleos de tecnologias (NTM e NTE) e das escolas. 

 

Aos governos estaduais e municipais, através das suas secretarias de 

educação, competem, assegurar que a adesão formal ao projeto seja, de fato, 

inserida nas políticas educacionais locais, o que compreende os 

compromissos políticos assumidos com vistas à continuidade da 

implementação do projeto UCA, o desenvolvimento de ações de articulação, 

integração e sensibilização da comunidade escolar e de outras instituições 

vinculadas às escolas.  

Além disso, cabe aos governos estaduais e municipais garantirem a 

implantação e implementação do projeto adequado à proposta pedagógica 

local, no horizonte da educação escolar inclusiva – digital e social, os meios e 

recursos necessários para a formação dos profissionais das escolas 

envolvidos no projeto, as adequações de infra-estrutura necessárias (espaços 

para uso e armazenamento dos equipamentos), adequações físicas (rede 

elétrica apropriada) e os dispositivos de segurança, bem como dotar os 

Núcleos de Tecnologia Educacional – NTE/M, que estejam vinculados à sua 

rede de ensino, de condições para a execução da formação, acompanhamento 

pedagógico, técnico e avaliação nas escolas. 

Às escolas e comunidades competem, além de elaborar o projeto de 

utilização do laptop educacional integrado com as mídias disponíveis, entre 

outros aspectos, viabilizar a participação dos professores e demais 

profissionais da escola nos processos de formação. 

Compete às universidades envolvidas no GTUCA (Grupo de Trabalho de 

Assessoramento Pedagógico), instituído pela Portaria SEED/MEC n° 8, de 

19/11/2007, constituir um grupo aglutinador de formação junto com 

universidades de cada Estado para contextualizar a presente proposta de 

formação, participar e apoiar a formação dos profissionais de órgãos 

regionais de ensino, os Núcleos estaduais e municipais de Tecnologia 

Educacional – NTE e assessorar as escolas. Além disso, as universidades 

devem formar equipes de pesquisa para apoio, acompanhamento e avaliação 

das ações relativas ao Projeto UCA nas escolas nas áreas técnica, pedagógica 

e de gestão. 

Aos NTE, estruturas implantadas pelo Programa Nacional de Informática na 

Educação – ProInfo, da SEED-MEC, e às equipes das secretarias de 

educação, competem colaborar com a elaboração da proposta de formação na 

ação dos profissionais da escola, bem como sensibilizar, apoiar e orientar os 

profissionais da educação da rede de ensino envolvidos no projeto UCA para 

o desenvolvimento da formação, acompanhar e avaliar as ações do projeto 

nas escolas de sua abrangência (BRASIL, 2010, p. 7-8). 

 

Dessa forma, podemos reafirmar que a adesão ao programa significa um 

compromisso de diversas instituições em diversas escalas. Tal como apresentado no 

documento de formação (BRASIL, 2009), cada agente deve ocupar uma função e 

assumir uma gama de responsabilidades. A formação deveria atingir professores, 

gestores e técnicos, atendendo as dimensões tecnológicas, pedagógicas e teóricas. Para 

tanto, sua articulação ocorreria da seguinte forma: 
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Figura 3 – Dimensão da Formação 

 

 

Fonte: BRASIL, 2010. 

 

Conforme vemos na Figura 3, na Ação 1 ocorreria a preparação dos formadores 

pelas IES-UCA junto às secretarias de educação com os núcleos de tecnologia. Seriam 

260 horas de curso divididas em 4 fases assim distribuídas: 

 

Fase 1 - Apropriação tecnológica (Linux educacional, aplicativos do laptop e 

ambiente virtual) - 40h (presencial). 

 

Fase 2 - Introdução ao Projeto UCA e planejamento da formação na escola – 

24h (16h presenciais e 8h a distância, em 1 semana). 

 

Fase 3 - Formação na escola – 180h (a distância com reuniões presenciais): 

3.1 - IES-Local: acompanhamento e orientação da atuação do NTE na escola; 
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3.2 - NTE: formação dos educadores na escola e acompanhamento das 

atividades de uso pedagógico do laptop. 

 

Fase 4 - Avaliação, depuração e reestruturação da formação - 16h 

(presenciais em 2 dias) (BRASIL, 2010, p. 10). 

 

Já na Ação 2, estruturada em 5 módulos, haveria o contato dos 

formadores com os professores, coordenadores e gestores com duração de 180 

horas: 

 

Módulo 1 – Apropriação tecnológica (Linux educacional, aplicativos do 

laptop e ambiente virtual) + compreensão da proposta UCA - 40h 

(presencial). 

 

Módulo 2 – Web 2.0 - 30h a distância. 

 

Módulo 3 – Formação na escola proposta da ação - 40h a distância. 

 

Módulo 4 – Análise e depuração da proposta de ação e elaboração do Projeto 

UCA da Escola (na gestão e prática pedagógica) – 40h. 

 

Módulo 5 – Seminário para apresentação dos resultados, análises com base 

em documentos e nas apresentações do projeto UCA da Escola – carga 

horária integrada ao módulo 4 (3 dias) (BRASIL, 2010, p. 10). 

 

Por fim, na Ação 3 é definida que a avaliação da aprendizagem ocorreria de 

forma contínua ao longo dos cursos, por meio de atividades práticas e adequação dos 

instrumentos à proposta pedagógica. São apresentadas duas formas de certificação: uma 

para os profissionais dos NTE/M, fornecida pelos IES locais, com cursos de 260 horas; 

outra direcionada aos professores, de 180 horas, igualmente disponibilizadas pelos IES-

locais (BRASIL, 2010). 

Vejamos como os documentos propostos pela UNESCO que versam sobre o uso 

de dispositivos móveis na educação tratam da formação/capacitação dos professores, 

quais seus objetivos, suas metodologias, seus conteúdos e seus procedimentos. 

 

4.3 A formação/capacitação de professores na perspectiva da UNESCO 

 

O material elaborado e disponibilizado pela UNESCO, Mobile Learning for 

teachers: Global Themes (2012a), versão em inglês, é dividido em seis capítulos. O 

primeiro apresenta o projeto, que foi descrito no capítulo anterior, no qual a cartilha se 

enquadra em meio a uma coleção de materiais a serem disponibilizados com foco na 

aprendizagem móvel. Existe também um capítulo dedicado aos agradecimentos dos 

colaboradores e, em seguida, um terceiro dedicado a contextualizar a situação da crise 



95 

global de professores. Nesse sentido, a UNESCO denuncia que, para o cumprimento das 

metas educacionais (objetivo de desenvolvimento do milênio) convencionadas entre os 

países, a serem atingidas até 2015, haveria uma necessidade de formação de milhões de 

professores. Soma-se a esse cenário a necessidade de maior qualificação dos 

profissionais. Por fim, o capítulo conclui alertando sobre a crise qualitativa e 

quantitativa pela qual passa a educação (UNESCO, 2012a). 

Vemos, portanto, que a aprendizagem móvel é tomada como uma solução tanto 

para os problemas relacionados ao número de professores quanto à sua qualificação. Os 

demais capítulos apresentam 5 artigos relacionados ao uso da aprendizagem móvel; 

considerações políticas e conclusão. 

Os artigos apresentados exploram: a possibilidade de expansão do acesso à 

educação promovido pelas tecnologias móveis que atingem professores e pessoas antes 

fora do sistema formal de ensino; a possibilidade de uso de telefones celulares como 

apoio a instruções em sala, comunicação administrativa e formação profissional; o papel 

central dos professores nos projetos de introdução no letramento digital, incluindo a 

aprendizagem móvel nos sistemas de ensino; a questão da segurança, tanto na 

necessidade de orientar os alunos a utilizarem com segurança os recursos disponíveis 

quanto na promoção de campanhas de saúde, acompanhamento e prevenção de doenças; 

a necessidade, para além da adaptação de materiais para dispositivos móveis, da 

produção de conteúdos alinhados com os atuais recursos (uma vez que a dificuldade 

maior na área das humanidades é a escassez de conteúdos adequados e da qualidade dos 

mesmos, pelo fato de admitir um leque de respostas mais amplo que que outras áreas). 

No penúltimo capítulo são apresentadas algumas recomendações aos gestores e 

líderes das políticas educacionais. Entre essas sugestões, podemos destacar a primeira 

que diz ser mais interessante investir na disponibilização de equipamentos para os 

professores, bem como em sua formação, que para os alunos. 

No documento dividido entre benefícios e diretrizes para a aprendizagem móvel 

dirigido aos gestores, não consta nenhum capítulo dedicado aos benefícios 

proporcionados aos professores diretamente, embora sejam apontados aspectos como a 

ampla disponibilidade de materiais na rede; a facilitação de aplicação de avaliações e 

velocidade no retorno dos resultados das mesmas para professores e alunos; a 

possibilidade de retomada das aulas com maior velocidade em caso de áreas de 

ocorrência de grandes desastres, além do aumento da vigilância em relação ao 

acompanhamento escolar dos alunos por parte de professores e famílias. 
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Já na seção dedicada às diretrizes, um texto intitulado Treinar professores 

sobre como fazer a aprendizagem por meio de tecnologias móveis apresenta o seguinte 

conteúdo: 

 

Para capitalizar as vantagens das tecnologias móveis, os professores 

devem receber formação sobre como incorporá-las com sucesso na 

prática pedagógica. Em muitos casos, o investimento governamental na 

formação de professores é mais importante que o investimento na própria 

tecnologia. 

Pesquisas da UNESCO mostraram que, sem orientação e capacitação, os 

professores frequentemente utilizam a tecnologia para “fazer coisas 

velhas de formas novas”, ao invés de transformar e melhorar abordagens 

de ensino e aprendizagem (UNESCO, 2014a, p. 30). 

 

Dessa forma, a UNESCO ainda recomenda: tornar prioritário o desenvolvimento 

profissional dos educadores; a formação de professores para utilização dos modernos 

aparelhos; estímulo à incorporação da aprendizagem móvel nos currículos e o 

agenciamento maneiras de compartilhar experiências. Em sentido semelhante o texto 

seguinte recomenda o uso das tecnologias móveis para a oferta de apoio e formação dos 

professores. Semelhante ao outro texto da UNESCO (2012a), ressalta-se o baixo número 

de material produzido para dispositivos móveis voltados para os professores, 

especificamente. Recomenda-se que, como forma de estimular a aprendizagem móvel, 

cada vez mais materiais sejam disponibilizados para esses aparelhos com maior 

facilidade. Por fim recomenda-se explorar as possibilidades de uso da ferramenta na 

formação dos professores de forma complementar à educação presencial. 

Em outro documento, a UNESCO volta a realizar estudo sobre os impactos das 

tecnologias na educação da América Latina, dessa vez, com foco na aprendizagem dos 

alunos das escolas da região, mas sem deixar de ressaltar a formação dos professores em 

aspectos quantitativos e qualitativos. Nesse sentido, o tema é abordado entre os desafios 

a serem superados na região, motivado pela demanda de realizações sociais reprimidas 

entre as quais se destaca o acesso à educação. Além disso, em suas conclusões e 

recomendações temos, entre sete itens, um texto intitulado Apoiar os professores, que 

diz: 

 

Inúmeros estudos demonstram que o uso da tecnologia é mais comum 

naquelas escolas onde os professores têm tempo suficiente para fazer 

intercâmbios com seus colegas e têm mais oportunidades de visitá‐los em 

suas classes em tempo letivo (Wenglinsky, 2005). Esses estudos sugerem 

igualmente que a relação entre o uso da tecnologia e a reforma da educação é 

recíproca: embora o uso da tecnologia seja uma janela de oportunidade para a 

mudança escolar, os esforços de transformação pedagógica da escola também 

ajudam a apoiar um uso eficaz da tecnologia (UNESCO, 2014b, p. 58). 
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Assim, vemos que a eficiência na introdução das tecnologias depende de um 

movimento muito maior que a mera aquisição de aparelhos, implicando em uma 

reformulação completa do currículo da escola e nos diversos comportamentos do aluno e 

do professor, seja dentro ou fora da escola. 

Para sustentar tal afirmação, a instituição demonstra por meio de pesquisas que, 

na América Latina, a porcentagem de professores que fazem uso de computadores é 

significativamente maior que a porcentagem de professores que fazem uso de 

tecnologias em contexto educacional. Há também uma pesquisa que aponta que dois dos 

três maiores desconfortos dos docentes em relação ao desenvolvimento profissional são 

“Competência tecnológica para o ensino” e “Novas tecnologias no trabalho”. Ao tratar 

do caminho para superação de tais dilemas é apontada ou, pelo menos, esboçada uma 

metodologia: 

 

Não é fácil para nenhum profissional, especialmente quando a 

disponibilidade de tempo é limitada, mudar radicalmente suas práticas. É 

muito possível, como já explicado outras vezes (Pedró, 2012b), que seja 

preferível começar familiarizando‐se com soluções tecnológicas que 

resolvam problemas imediatos, o que irá conferir oportunidades de descobrir 

o que poderia vir depois. Seria, definitivamente, uma aproximação em 

círculos concêntricos, ampliando pouco a pouco os limites do conforto, 

exigindo um pouco mais de cada vez. Entretanto, nada disso será possível se 

não se estabelecerem ambientes de trabalho abertos à mudança (UNESCO, 

2014b, p. 60). 

 

As recomendações apontam ainda três níveis distintos e sucessivos para 

compreensão e identificação das competências docentes para uso de tecnologia. O 

primeiro, Alfabetização digital ou Aquisição de noções básicas de TIC, visando a 

utilização das tecnologias como ferramentas de gestão, prática e produtividade. O 

segundo, denominado Aprofundamento do conhecimento, com a finalidade de utilizar as 

tecnologias na resolução de problemas, implicando em alterações no currículo. Por 

último, Geração de conhecimento, etapa na qual espera-se uma mudança nos planos de 

estudos aproximando a escola dos desejados conhecimentos do século XXI (UNESCO, 

2014b). 

Concluindo sobre esse tema, o documento aponta também que os cursos de 

formação de professores são reconhecidamente os que menos utilizam a internet. Tal 

realidade pode ser verificada não só na América Latina como também nos cursos de 

formação inicial dos professores dos países desenvolvidos. Com relação à formação 

permanente, recomenda-se que seja iniciada, ou realizada, na própria escola, partindo 

das necessidades específicas a cada educador, contando, certamente, com o devido 
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suporte técnico que, em conjunto com a equipe pedagógica avaliariam a viabilidade dos 

projetos desejados. 

A UNESCO, analisando mais especificamente o caso da aprendizagem móvel 

(2014b), volta a convocar as autoridades para a carência de profissionais preparados 

para as novas demandas tecnológicas: 

 
Uma das barreiras mais resistentes ao desenvolvimento da aprendizagem 

móvel é a falta de educadores treinados que possam efetivamente incorporar 

o uso de tecnologias móveis na sala de aula. Tanto os professores que já 

exercem a profissão quanto aqueles que estão entrando no mercado agora 

precisam de formação e treinamento para aprender a projetar intervenções 

inovadoras de aprendizagem móvel, os formuladores de políticas precisam 

desenvolver estratégias para ajudar os professores a compreender melhor as 

complexas relações entre tecnologia móvel, pedagogia, projeção e 

implementação (UNESCO, 2014b, p. 51). 

 

Verificamos, então, que a questão da formação de professores no Brasil conta 

com uma significativa trajetória marcada por disputas e conflitos. Além disso, através 

dos pré-requisitos exigidos pelo MEC para a implantação e execução do programa, a 

estrutura da formação dos professores envolvidos pelo PROUCA contou com 

mecanismos de ajustes de conduta ideal das escolas, dos municípios e estados além de 

outras áreas do próprio Governo Federal que selecionava previamente os sujeitos 

participantes do programa, mas pouco considerava as diferenças regionais do território 

(com 5/6 do curso pré-estabelecidos).  
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5 O FINANCIAMENTO DA APRENDIZAGEM MÓVEL 

 

Analisar os editais de compra de dispositivos móveis e conteúdos digitais é mais 

do que analisar um texto. É, igualmente, identificar o conjunto de estratégias éticas, 

políticas e sociais, além dos diferentes atores envolvidos e seus interesses. Quando 

consideramos o contexto neoliberal – de redução dos investimentos governamentais, 

terceirização de serviços públicos e crescente interferência nos parâmetros de 

performance e eficiência dos mecanismos do mercado nas instituições públicas –, 

vemos que a questão dos recursos se torna primordial (BALL, 2005; RODRIGUES, 

2016). 

Não é demais lembrar que o estopim do programa no Brasil ocorreu após a 

conversa do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva com o professor Nicholas 

Negroponte. Ambos concordavam em viabilizar a distribuição de aparelhos, com 

recursos semelhantes aos dos computadores, por um baixo custo. No caso, a referência 

era de US$ 100,00 (cem dólares). O projeto foi iniciado no governo Lula e sua equipe 

ministerial de 2005, incluindo seu mais longevo Ministro da Educação, Fernando 

Hadadd (ROSA; AZENHA, 2015). 

Os custos para implementação de um programa com a ambição de atingir os 

alunos da rede pública com tablets educacionais extrapolaram os gastos com a aquisição 

dos aparelhos (BRASIL, 2010). Pode ser herculana a tarefa de identificar todos os 

fatores relacionados com a ambição de tornar tais aparelhos realmente úteis nos 

respectivos contextos educacionais. Tal como foi apresentado anteriormente, trata-se de 

uma ação coordenada que envolve investimentos em equipamentos, mas também em 

capacitação, contratação de serviços terceirizados e outros investimentos. 

Entre as consequências temos que, em dezembro de 2007, foi lançado o pregão 

eletrônico, do tipo menor preço global, para a compra dos 150 mil aparelhos portáteis 

com o intuito de atender a 300 escolas com o piloto do Projeto UCA. Os recursos 

necessários seriam disponibilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FUNDE) (BRASIL, 2008), responsável por gerir os recursos destinados à 

melhoria da educação brasileira. Como exemplo dos programas que utilizam repasses 

desse fundo podemos citar o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE), Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) e o Programa Nacional de Transporte Escolar 

(PNTE). Os recursos podem ser destinados para capacitação dos profissionais, 
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melhorias da infraestrutura das escolas e demais finalidades dessa natureza (MENEZES, 

2001). 

Entre os requisitos de garantia exigidos, podemos destacar o prazo de 12 meses, 

a possibilidade de reposição de peças em caso de necessidade, a logística da entrega e 

das eventuais manutenções dos equipamentos, atualização e correção necessárias dos 

softwares, além da disponibilização de um serviço de telefonia para registro de 

ocorrências (0800) que deveria ter seu atendimento concluído em um período de 15 dias 

(BRASIL, 2008). 

Em documento (BRASIL, 2010), a Câmara aponta como solução para evitar a 

intermitência dos recursos – algo frequente nas políticas públicas, inclusive as 

educacionais – que se poderia recorrer ao Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (FUST
17

). Esse fundo teve uma atualização em 2001, na qual foi 

incluída a possibilidade da compra de equipamentos de acesso à internet, permitindo a 

aquisição de aparelhos com seus recursos. Porém foi ressaltada a experiência frustrada 

de utilização do recurso para fim semelhante, tendo em vista a série de obstáculos 

colocados pela justiça e pelo tribunal de Contas da União para sua execução (BRASIL, 

2010). 

Após a apresentação dos lances, ocorreu uma classificação das empresas que 

então puderam negociar isenções de impostos e descontos maiores. Como resultado, o 

grupo Positivo Informática S/A venceu 3/4 do pregão, restando 1/4 para o grupo 

Digibras Indústrias do Brasil. No entanto, o valor total da compra teria ficado acima do 

previsto pelo Governo, atingindo R$ 98.180.000,00 (noventa e oito milhões, cento e 

oitenta mil reais), o que culminou em posterior suspensão do pregão (BRASIL, 2010). 

A situação teria sua regularização um ano depois em novo pregão realizado pelo FNDE. 

Considerando a necessidade de adesão, que implica em responsabilização, os diferentes 

entes da federação foram convocados a aderirem e, sobretudo, a participarem dos 

investimentos e do custeio e, se necessário, a modificarem-se com “permanente 

adequação e adaptação de regras, pactos e regulamentos” (BRASIL, 2010, p. 173). 

Na ocasião, foi adotado o modelo de pregão eletrônico, no qual as empresas 

apresentam seus melhores preços, cujo resultado foi assim exposto pela Câmara: 

 

                                                           
17

 Fundo criado em 2000, por meio da Lei 9.998, para atender com telecomunicações os grupos de renda 

que não atraíssem investimentos em razão do retorno reduzido. Confira em: 

<http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2005/04/01/o-que-e-o-fust>. 

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2005/04/01/o-que-e-o-fust
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Tabela 4 – Tabela com valores de preços inicialmente apresentados no pregão de aquisição de 150 mil 

tablets educacionais. 

Empresa Valor Unitário Valor Global Marca e fabricante        

do equipamento
Simm - Soluções 

Inteligentes 
R$ 954,52 R$ 143.178.000,00

OLPC XO                                     

OLPC

Positivo 

Informática S. 
R$ 1.099,00 R$ 164.850.000,00

Positivo Informática 

Positivo Informática 

Digibras 

Indústria do 
R$ 1.120,82 R$ 168.123.000,00

CCE - Modelo                                               

CM 21 Digibras

Itautec S. A. - 

Grupo Itautec
R$ 2.000,00 R$ 300.000.000,00

Itautec                                                    

Itautec

Telis 

Eletrônicos 
R$ 3.000,00 R$ 450.000.000,00

Pacific Network                                     

Pacific Network

Treifas 

Comercial Ltda.
R$ 4.500,00 R$ 675.000.000,00

CCE                                                             

CCE

Autoris 

Informática 
R$ 5.000,00 R$ 750.000.000,00

Sony                                                       

Sony

Mais Imagem 

Locações Ltda.
R$ 15.000,00 R$ 2.250.000.000,00

Acer / Sony Vaio                                               

Acer/ Sony Vaio  

Fonte: BRASIL, 2010. 

 

Em colaboração com a UFC, o Ministério da Educação elaborou uma tabela 

contendo todos os gastos esperados para a execução do treinamento e da avaliação do 

PROUCA. Nela constam gastos para implementar a formação nas escolas: diárias de 

hospedagens dos envolvidos, passagens, materiais de consumo, serviços de terceiros e 

as obrigações tributárias. No item “Avaliação nacional do programa” eram permitidas 

diárias e passagens. No total, estimou-se o custo em R$ 2.500.000,00 (dois milhões e 

quinhentos mil reais). 

Para a distribuição dos aparelhos foram estabelecidas algumas regras: 

 

I - Os Municípios cujo número de alunos matriculados na educação básica 

nos sistemas estadual e municipal, segundo o Censo Escolar do INEP, seja 

inferior ou igual a 10.000 (10 mil) alunos, poderão pleitear o atendimento de 

até 50% (cinquenta por cento) do total do alunado de sua rede de escolas 

públicas; 

II - Os Municípios cujo número de alunos matriculados na educação básica 

nos sistemas estadual e municipal, segundo o Censo Escolar do INEP, seja 

superior a 10.000 (10 mil) alunos e inferior ou igual a 50.000 (50 mil) alunos, 

poderão pleitear o atendimento de até 30% (trinta por cento) do total do 

alunado de sua rede de escolas públicas; 

III - Os Municípios cujo número de alunos matriculados na educação básica 

nos sistemas estadual e municipal, segundo o Censo Escolar do INEP, seja 

superior a 50.000 (50 mil) alunos e inferior ou igual a 100.000 (100 mil) 

alunos, poderão pleitear o atendimento de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do total do alunado de sua rede de escolas públicas; 
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IV - Os Municípios cujo número de alunos matriculados na educação básica 

nos sistemas estadual e municipal, segundo o Censo Escolar do INEP, seja 

superior a 100.000 (100 mil) alunos, poderão pleitear o atendimento de até 

20% (vinte por cento) do total do alunado de sua rede de escolas públicas; 

V - Os Estados e o Distrito Federal poderão pleitear o atendimento de até 

25% (vinte e cinco por cento) do total do alunado de sua rede de escolas 

públicas; 

VI - Os Estados e o Distrito Federal que desejam adquirir computadores 

portáteis para educação para ceder às escolas públicas da educação básica da 

rede municipal de seus municípios poderão ainda pleitear o atendimento de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do total do alunado da referida rede 

municipal, a mais em sua cota. 

§ 5º - A cessão de equipamentos de que trata o inciso VI do § 4º acima 

deverá ser efetuada, mediante convênio ou outro instrumento similar, 

celebrado entre o Estado ou o Distrito Federal cedente e o Município 

interessado, devendo a quantidade de computadores portáteis para educação 

solicitados ser compatível com a quantidade definida no convênio (BRASIL, 

2010, p. 2-3). 

 

A estratégia adotada pelo programa para a seleção das escolas cria um conjunto 

de características desejáveis, teoricamente ideais para a instalação do programa. Para 

sua compreensão, o Estado serve-se de toda uma gama de informações, hierarquizando 

de forma “autônoma” os dados, categorizando a população. Vejamos o que a UNESCO 

propõe sobre a questão dos financiamentos. 

 

5.1 Os financiadores das produções da UNESCO para educação móvel 

 

A UNESCO é uma organização instituída pela ONU logo após a sua criação, em 

1945, responsável por promover o “desenvolvimento de conhecimento e ações 

normativas para a educação, a ciência e a cultura” (CRUZ, 2014, p. 33-34). A 

UNESCO, bem como a ONU, são instituições criadas após a II Guerra Mundial com o 

propósito de manutenção de uma paz armada. Como lembra Cruz (2014), entre as 

missões assumidas, está o esforço em combater os elementos geradores dos conflitos 

mundiais e evitar o extermínio de milhões de pessoas. Ainda segundo essa autora, a 

ONU e a UNESCO surgiram como instituições reguladoras, com a finalidade de 

apaziguar os problemas étnicos e coloniais. A regulação desses órgãos também se 

estende às questões relacionadas com o controle populacional e qualidade de vida. 

Concordamos com Maués e Bastos (2016) quando afirmam que 

 

O papel dos organismos multilaterais se aprofundou com a mundialização. 

Os meios e os recursos se ampliaram, permitindo maior 

participação/ingerência desses organismos nos países em desenvolvimento 

em diferentes áreas. O processo de internacionalização da educação [, nesse 

contexto,] se amplia e ganha cada vez mais espaço (p. 699). 
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Segundo esses autores, a criação da Organização Mundial do Comércio, nos 

anos 90, promoveria a criação de uma agenda de discussões sobre comércio e serviços 

cuja proposta de divisão, em 1999, colocaria a Educação entre os doze temas 

prioritários a serem tratados, impulsionando assim o processo de internacionalização da 

mesma. Lima e Maranhão (2009), ao tratarem da internacionalização da educação, 

distinguem a relação entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento como ativa e 

passiva, já que, no primeiro grupo, predominam situações de atração e acolhimento de 

profissionais em setores estratégicos, com possibilidade de mobilidade para formação, 

enquanto que, no segundo grupo de países, a carreira docente é repleta de instabilidade e 

insegurança financeira. 

Além da questão relacionada à história e à sua finalidade inicial, temos também 

que considerar a origem do financiamento do sistema das Nações Unidas. Enquanto 

uma nação contribui com mais de 20% dos recursos, o Brasil, entre os dez maiores 

contribuintes, com algo em torno de 2% dos recursos e outras quase duas dezenas de 

nações contribuem ao todo com outros 2%. Tal desigualdade tende a se estender para as 

parcerias de empresas privadas com a UNESCO. Dessa forma, existe uma tendência 

muito grande a que as empresas de países desenvolvidos controlem parte dos debates da 

instituição sobre educação, quando consideramos a relação com as tecnologias, 

podemos verificar um aumento desta possibilidade. 

Entre as empresas mais frequentes no grupo de financiadores e colaboradores 

nos documentos que orientam sobre tecnologias e aprendizagem móvel, temos a 

finlandesa Nokia
18

. No material disponibilizado pela UNESCO que reúne artigos 

relacionados a aprendizagem móvel destinado aos professores, a empresa europeia é 

citada como uma parceira, especialmente Riitta Vänskä e Gregory Elphinston 

(UNESCO, 2012a). A empresa é novamente citada, dessa vez como grande 

responsável pelas contribuições financeiras no material de 2014. 

Ainda sobre os materiais da UNESCO, no trabalho que trata sobre tecnologias 

na educação, de maneira mais ampla, temos um maior número e mais complexo 

conjunto de instituições colaboradoras, entre elas, a espanhola Fundação Santillana, 

especializada na área educacional; a sul-coreana Samsung, do setor de eletrônicos 

(celulares, tablets, laptops etc.); a americana Microsoft, que produz desde conteúdos até 

                                                           
18

 Site oficial da empresa: https://www.nokia.com/pt_int. 

https://www.nokia.com/pt_int
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equipamentos de informática; o conglomerado espanhol Telefônica – entidade 

representada pela Fundação de mesmo nome; além do Insper, instituição de Ensino 

Superior do ramo de negócios. 

Tal como aponta Ball (2014, p. 29), podemos verificar que “a política 

educacional está sendo feita em novas localidades, em diferentes parâmetros, por novos 

atores e organizações”. Ainda, segundo esse autor, as 

 

redes políticas são um tipo de “social” novo, envolvendo tipos específicos de 

relações sociais, de fluxos e de movimentos. Eles constituem comunidades de 

políticas, geralmente baseadas em concepções compartilhadas de problemas 

sociais e suas soluções (ibidem, p. 29). 

 

No caso do texto intitulado O futuro da aprendizagem móvel (UNESCO, 2014), 

podemos verificar que o nome da empresa finlandesa Nokia, aparece constantemente 

associado a exemplos de programas educacionais implantados em diferentes contextos 

escolares: 

 

o projeto Nokia MoMath, na África do sul, por exemplo, usa as 

funcionalidades do serviço de mensagens curtas (sms) de celulares padrão 

para que os alunos acessem o conteúdo de matemática e recebam reforço. 

[...]. A Nokia Life Tools, por exemplo, é um serviço de assinatura baseado em 

sms e ferramentas de busca que oferece uma extensa gama de informações de 

saúde, agricultura e educação (UNESCO, 2014, p. 16). 

[...]. 

O projeto de coleta de dados Nokia Data Gathering (2012), que permitem a 

coleta e análise de novos tipos e séries de dados em tempo real (UNESCO, 

2014, p. 30). 

 

Percebemos, então, que uma série de materiais elaborados com intuito de 

orientar sobre o uso de dispositivos móveis em contextos educacionais elaborados pela 

UNESCO contou com maior ou menor participação da iniciativa privada do setor de 

telecomunicações e ONGs educacionais. 

Apesar do encantamento pelo OLPC (no Brasil intitulado PROUCA), por trás 

dos seus benefícios tecnológicos repousava a figura do custo abaixo dos 100 dólares. 

No entanto, constatou-se que na experiência brasileira tal desejo ficou longe de ser 

realizado. Quando considerados os custos do programa, reforça-se a observação da 

UNESCO (2014) que apontava para a prioridade nos investimentos em formação e 

capacitação em detrimento dos gastos em tecnologia. Tanto no caso brasileiro como no 

financiamento dos trabalhos sobre tecnologias móveis, podemos observar um esforço 

novo por parte do Estado, mas também uma nova relação deste com a iniciativa privada 

e com o terceiro setor – lembrando o que Ball (2014) aponta como uma nova 

governamentalidade lançada pelo neoliberalismo. 
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Vejamos mais sobre as reflexões oportunizadas pelo presente estudo no próximo 

capítulo, que, embora intitulado considerações finais, deseja retomar alguns 

questionamentos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como podemos verificar, a expansão da comunicação móvel sinalizada no final 

do século XX ganhou grande proporção no início do século XXI. Embora esse 

crescimento seja perceptível em todo o globo, ele não é monolítico e não ocorre de 

maneira homogênea. Enquanto para alguns países as tecnologias móveis aparecem 

como possibilidade de acesso de alta velocidade, com a produção nacionalizada de 

equipamentos, motivando também a produção de aplicativos, tendo profissionais com 

reconhecida experiência técnica, para outros esses benefícios ainda aparecem 

timidamente. 

 No decorrer desta dissertação, identificamos e apresentamos o funcionamento 

das políticas educacionais de tecnologias móveis da UNESCO e do Brasil em 

documentos do período de 2008 até 2016. No caso brasileiro o PROUCA é a 

experiência de maior escala e que tem inspirado ampla ação, mas temos outros editais 

de contratação de conteúdos digitais que cada vez mais têm apresentado soluções 

educacionais com uso dos dispositivos móveis. É notável o aumento do número de 

publicações promovidas pela UNESCO sobre aprendizagem móvel. A expansão das 

potencialidades dos aparelhos celulares e demais dispositivos móveis juntamente com o 

barateamento de equipamentos e serviços ocorre de forma desigual, contudo, em todo o 

globo.  

 O acesso aos aparelhos tem justificado a elaboração de uma ampla estrutura que 

vai além da distribuição dos dispositivos, mas também implicando em aumento da 

infraestrutura, investimentos na capacitação e formação de gestores, professores e 

técnicos, no caso brasileiro, mobilizando as esferas municipais, estaduais e federais 

instaurando um governo dos outros e de si. Esta forma de governar vem acompanhada 

de uma série de pressupostos e também de conclusões ou recomendações cujos 

benefícios incertos são estimulados por promessas de melhorias, como aponta Revel 

(2011, p. 138), “à análise do governo dos outros segue, com efeito, a análise do governo 

de si, isso é pela qual, a maneira como o sujeito se relaciona consigo mesmo”  

O Brasil é um caso exemplar dessa expansão. Hoje, o país figura entre os países 

com maior número de aparelhos celulares e assinatura de serviços no mundo. Embora 

esteja em tal condição, a complexidade do caso brasileiro, em especial suas dimensões e 

desigualdades, não evita algumas disparidades regionais. As mudanças promovidas pela 

maior presença e potência dos dispositivos móveis demandou uma série de ações e 
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medidas com o intuito de potencializar o uso desses aparelhos nas mais diversas áreas 

da sociedade. 

 A necessidade de melhoria da qualidade da educação aparece como um motivo 

consensual entre UNESCO e Ministério da Educação para investimentos nas 

tecnologias, o apelo para o baixo custo dos equipamentos ofusca outras questões 

apontadas como prioritárias como a formação dos professores. Todavia, os mecanismos 

propostos, por meio de diretrizes, guias de orientações, manuais e editais, para 

superação da atual situação sugerem novas formas de ser e agir na educação. Tendo em 

vista a inspiração nos referenciais teóricos apresentados, o presente trabalho identificou 

estes documentos, explorou, os objetivos presentes nestes programas, investigou-se 

também como os textos apresentam a figura do professor e sua formação, e por fim os 

financiamentos e instituições envolvidas. 

 Sobre a primeira questão, podemos verificar que no século XXI, existe uma 

predisposição do Ministério da Educação e também da UNESCO para unir a Educação 

das tecnologias de informação e comunicação, mas em especial no período analisado, 

houve um empenho inédito de ambos, para uma aproximação entre a Educação e os 

dispositivos móveis. São diversas as maneiras como os editais explicitam suas 

expectativas em relação não só aos dispositivos móveis, mas da educação em geral 

quando observamos a contemplação de temas como inclusão, administração escolar, 

formação continuada entre outros. As instituições estão sendo convocadas à 

selecionarem materiais muitas vezes criados em condições estranhas à sua realidade ou 

real necessidade. Na perspectiva foucaultiana de governamentalidade neoliberal, existe 

uma sensação de maior poder, ao se transferir para o sujeito muitas decisões sem 

explicitar uma real centralização de tal poder (LIMA, 2015).  

 O PROUCA que visava a distribuição de 150 mil tablets educacionais envolveu 

um esforço de diversos Ministérios tais como o das Comunicações com a expansão do 

serviço de internet no território nacional, e o da Educação e Cultura coordenando, 

gerindo e avaliando a execução do programa nas escolas além do BNDES viabilizando 

o acesso aos recursos para aquisição dos equipamentos pelos municípios, estados e 

instituições federais. A aquisição dos aparelhos é apontada como secundaria diante da 

necessidade de capacitação/formação dos professores (2008b).  

 Inspirado em um modelo internacional (OLPC), a aplicação do PROUCA em 

parte do sistema educacional brasileiro trouxe implicações e compromissos que 

atingiram Universidades, as secretarias estaduais e municipais, os respectivos núcleos 
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de tecnologia educacionais, além dos alunos e professores (BRASIL, 2008b, 2009b). Os 

materiais digitais estão sendo pré-selecionados e recomendados pelo Ministério da 

Educação para os estabelecimentos de ensino (BRASIL, 2009a). Embora o PROUCA 

não tenha persistido observamos materiais de aprendizagem móvel sendo contratados 

em editais do Governo Federal (BRASIL, 2015b). Mesmo assim, é observável no caso 

brasileiro a contratação de conteúdos digitais a serem disponibilizados para as escolas. 

As diversas atividades humanas estão sendo cada vez mais envolvidas, 

dependendo, partindo, ou culminando nessas novas tecnologias. O lazer, o consumo, a 

saúde, a política, os esportes e tantos outros assuntos estão buscando no celular um 

abrigo para expressar seus interesses, na condução dos outros e também de auxiliarem 

na condução de si. A educação, embora de maneira multiforme, também reagiu a essas 

mudanças. A aprendizagem móvel (M-learning) é uma das expressões de tal reação. 

Além disso os sujeitos são convocados a assumirem novas condutas entre os quais este 

trabalho atentou para o professor. 

No âmbito internacional é emblemática a ação da UNESCO e a série de 

documentos elaborados com foco na M-Learning (UNESCO, 2012a; 2012b; 2013; 

2014). Esses documentos formulados a partir de realidades diversas aparecem como 

receitas para conduzir os variados programas educacionais para um maior nível de 

excelência. Eles orientam e modificam não só as práticas pedagógicas, mas também as 

atividades escolares e o próprio fazer político dos países (BALL, 2001; 2005; 2014). 

O uso de dispositivos móveis parece mais um dos esforços realizados para suprir 

a necessidade de profissionais da educação presente em muitos países, entre eles o 

Brasil, sem necessariamente atentar para as reais causas da falta de atratividade e 

permanência dos profissionais na área. Conforme apontam Maués e Bastos (2016), 

organismos internacionais como o BM e a OCDE, pautados pelo desejo de construção 

de uma “sociedade do conhecimento”, ao considerarem a educação como um dos 

setores a serem comercializados, criam um vasto mercado a ser ocupado pelas empresas 

educacionais e posicionam a questão da formação de professores no centro das 

discussões, embora sem correspondente aporte financeiro. Como sugere Ball, 

 

Agências Multilaterais, ONGs e interesses e influências de empresas podem 

constituir, separadamente ou em conjunto, uma poderosa alternativa de 

política para o “fracasso” do Estado. Novas redes e comunidades de políticas 

estão sendo estabelecidas por meio das quais determinados discursos e 

conhecimentos fluem e ganham legitimidade e credibilidade e esses 

processos estão localizados dentro de uma arquitetura global de relações 

políticas que não somente envolvem os governos nacionais, mas também 
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Organismos multilaterais, corporações transnacionais e as ONGs (BALL, 

2014, p. 34). 

 

Semelhante ao que foi apontado por Maués e Bastos (2016), os mesmos 

argumentos podem ser encontrados no caso brasileiro e na instituição dita 

supranacional. Esses autores ressaltam similaridades nas ações políticas e orientações 

sobre formação de professores no Brasil e nas propostas dos organismos internacionais. 

Assim, os documentos brasileiros sobre aprendizagem móvel, bem como a respeito da 

capacitação dos profissionais envolvidos, assumem um discurso no intuito de atender 

aos pleitos apresentados pelos organismos internacionais sobre o uso dessas tecnologias 

em contexto educacional. 

Dessa forma, podemos verificar que, no caso brasileiro, o objetivo e os recursos 

nunca foram suficientes para o atendimento de toda a população escolar e que, ao criar 

os critérios de seleção dos estabelecimentos, criou-se também um grupo de escolas 

desassistidas pelo programa. Vale destacar que o desafio de apresentar um custo 

elevado para criação de equipe técnica e elaboração de edital de compra também parece 

conduzir para uma centralização de decisões por parte do governo federal e estados 

mais ricos, restando aos municípios e aos estabelecimentos educacionais menos a fazer 

sobre isso. 

No Brasil, seguindo a experiência de introdução de outras tecnologias nas 

escolas, o esforço inicial se concentrou na distribuição de equipamentos. Esse esforço 

não foi equilibrado com outras ações como a formação dos professores e a produção de 

conteúdos, resultando em conquistas muitas vezes insatisfatórias ou aquém das 

expectativas dos envolvidos diretamente (profissionais da educação e estudantes). 

O uso dos dispositivos móveis na educação pode ser potencializado a partir do 

uso de aplicativos adequados às expectativas dos envolvidos. Questionamos se na atual 

fase – de reconhecimento e implantação, de dispositivos e práticas – não seria 

importante um período mais longo de disponibilização dos materiais educacionais, já 

que nos editais analisados constam dois anos. Embora incipiente, algumas ações foram 

tomadas no sentido de promover o desenvolvimento dos aplicativos nacionalmente. 

Essas medidas, em vários casos, ocorreram em outras instituições e fóruns afastados do 

núcleo político da educação (Ministério da Educação). O sistema educacional, além de 

ser responsável pelo ensino, reconhece os saberes emergentes, porém com o ciberespaço 

e a nova relação com o saber deverão ser criados mecanismos para valorização das 

experiências locais (LÉVY, 1999).  
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O caso brasileiro é ainda mais particular, pois, embora conte com um número de 

aparelhos celulares superior ao número de habitantes, trata-se de equipamentos muito 

diferentes, com recursos diversos, muitas vezes dependentes dos conteúdos alinhados 

com a própria fabricante. A busca pela solução da velha demanda recorrente da 

educação carece de reajustes a fim de não gerar novas desigualdades sob a justificativa 

de atendimento das novas demandas, tais como a da inclusão digital (RUA; 

ROMANINI, 2013). Concordamos com a posição de que a desigualdade não deve 

impedir esforços no sentido de aperfeiçoar as práticas, tal como sugere Lévy (1999), 

não se esperou a homogeneização do acesso à TV ou ao rádio para o uso destes recursos 

em contexto escolar. 

Além da maior consciência nas suas práticas, os diversos sujeitos envolvidos no 

sistema educacional, em especial o professor, devem tomar conhecimento dos contextos 

nos quais a educação se realiza. Revelar e denunciar a lacuna deixada há algumas 

décadas entre os anseios sociais, os organismos legisladores e os envolvidos na 

execução foi um dos propósitos deste trabalho. São diversos os movimentos de 

resistência dignos de igual ou maior atenção em outras pesquisas correlacionadas.  

Em trabalho analisando as políticas de conteúdos digitais, principalmente o 

Portal do Professor, observou-se um baixo número de comentários sobre os materiais 

disponibilizados. Essa atitude pode ser um sinal de desinteresse ou de desconhecimento 

desses materiais (GITIRANA; BITTAR; IGNÁCIO, 2014). O mesmo pode ser visto 

ocorrendo com os aplicativos disponibilizados pelos editais aqui tratados. 

Embora as experiências internacionais apontem para o fato de que os programas 

de inserção de tecnologias na educação, quando executados com objetivos previamente 

estabelecidos, atinjam melhores resultados, as políticas públicas aqui analisadas não se 

alinharam explicitamente às metas das políticas públicas estabelecidas em documentos, 

como o Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação. O reconhecimento dos 

caminhos dessas políticas permite melhores comparações com outras experiências com 

algum grau de sucesso, tais como as do México ou da Coreia do Sul, mas permite, 

sobretudo, maior clareza dos contextos das decisões e suas implicações, seja para a 

educação ou para a sociedade. Conforme aponta Castells (1999, p. 453), “o controle 

empresarial dos primeiros estágios dos sistemas multimídia terá consequências 

duradouras sobre as características da nova cultura eletrônica”. 

A complexidade da legislação sobre a produção, o comércio e o consumo de 

conteúdos digitais deixa exposta uma das camadas da população mais vulnerável, que é 
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a infância. Diversas respostas já podem ser encontradas oriundas de diferentes direções. 

Sob a alegação de melhoria da qualidade da educação, setores públicos, privados e os 

demais estão cada vez mais oferecendo materiais para escolas, alunos e professores, 

porém a eficácia desses não foi devidamente comprovada (MELO; NEVES; 

MACHADO, 2014). 

Enquanto isso, na UNESCO predomina um esforço em denunciar os problemas 

educacionais e torna-se constante a colaboração não só de tradicionais centros de 

pesquisas e de empresas de educação, mas também das modernas empresas de 

telecomunicações. Tal presença reforça o fato de que a questão da formação dos 

professores, um importante mecanismo de controle populacional, e, a introdução dos 

dispositivos móveis na educação pode ser vista como, uma grande despesa, ou a ser 

uma oportunidade de expansão de mercado aliado a um crescimento da 

governamentalidade da população com novas formas de controle e avaliação e novas 

formas de governo de Estado, dos outros e de si.  

Os estudos na perspectiva foucaltiana podem deixar mais dúvidas do que 

certezas, ao permitir desnudarmos a história de alguns debates e também da construção 

de mecanismos e do reordenamento do jogo da verdade. Muitas das nossas práticas são 

compreendidas como resultado de uma disputa mais ampla cujos interesses parecem 

cada vez mais distantes. Tal como propõe Leal (2015), consideramos que o poder ao ser 

compreendido pode se agigantar, porém, conforme aumenta sua exposição aumenta 

também, suas fissuras, suas aberturas. 
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